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SEXTA-FEIRA, 6 DE OUTUBRO DE 1972

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO

DE CAPITAIS

DESPACHOS DO CHEFE DA DIVRO

De 15.8.72, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos
números:

Sociedades Corretoras

Alteração contratual:
A-72-1412 — Chaves — Sociedade

Corretora de Valores Ltda. — Instru-
mento de 25.5.72

Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-72-1199 — Progresso S.A. — Cor-
retora de Câmbio e Títulos — De Cr$
818.500,00 para Cr$ 830.000,00 —
A. G. E. de 11.3 e 6.5.72.

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Investimentos

• Prorrogação do prazo de funcio-
namento:

A-72-520 — Capital — Cia. de Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
— Até 31.12.72

•
Sociedades Distribuidoras

Alteração contratual:

A-72-1786 — GRIFFO — Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda. — Instrumento de 12.6.72

A-72-1876 — NORMA — Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda. — Instrumento de 4.8.72

Mudança de denominação — Al-
teração contratual:

A-72-1378 — Arruda Botelho —
tribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda. — Adotada a denomina-
ção FORD — Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários Ltda. —
Instrumento de 17.4.72

INSPETORIA DE BANCO.,

Serviço Regional da Inspetoria
de Bancos — São Paulo

DESPACHOS DO CHEFE

Deferindo, na forma dos pareceres,
o requerido nos, processos números:

Aumento de capital e reforma de
estatutos

Em 19-9-1972

SP — 222-72 — Banco Safra S. A,:
— De Cr$ 14.000.376,00 para 	
Cr$ 22.400.601,00 — Assembléia geral
extraordinária de 23.8.72

Em 25-9-1972

SP — 228-72 — Banco do Comér-
cio S.A. — De Cr$ 4.524.000,00 para
Cr$ 6.000.000,00 — Assembléias gerais
extraordinárias de 31-7-72 e 21-9-72

Reforma de estatutos

Em 15-9-72
SP — 216-72 — Banco Antônio de

Queiroz S.A. — Assembléia geral ex-
traordinária de 11-8-72

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
pE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA No 2.125, Dl!: 2 DE

OUTUBRO DE 1972
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere • a alínea "1" do artigo
25 do Regulamento Geral aprovado
pelo Decreto n° 68.153, de 10 de fe-
vereiro de 1971, e de conformidade
com o Decreto-lei n9 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967 — Cap. IV, artigos nú-
meros 11 e 12, resolve:

Delegar competência a flélcio de
Freitas Cordeiro, Coordena-kir Regio-
nal da Coordenadoria Regional do
Centro-Oeste — CR-04, para assinar
na área de sua Jurisdição, em nome
da Autarquia, 200 (duzentos) Títulos
Definitivos referentes a lotes urba-
nos situados no Núcleo Colonial de
Dourados, Município de Glória de
Dourados e Fátima do Sul, Estado de
Mato Grosso (Relação no 24-TD-72,
publicada no Boletim do INCRA).

PORTARIA N° 2.126, DE 2 DE
OUTUBRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto ri° 68.153, de
10 de fevereiro de 1971,

Considerando a Portaria n° 1.280,
de 30 de maio de 1972, publicada no
Boletim do INCRA n° 45-72, resolve:

I — Designar o Chefe da Divisão
Estadual Técnica da Paraíba, da Co-
ordenadoria Regional do Nordeste, Se-
nhor Plácido de Brito e Silva, para
executor do Orçamento Programa do
INCRA no Estado da Paraíba no que
tange às verbas destacadas para a

respectiva Unidade Orçamentária, in-
vestindo-o nas funções de Ordenador
de Despesa previstas nos artigos 80
e 81 do Decreto-lei 200-67.

II — Determinar que o exercício
das atribuições ora delegadas atenda
rigorosamente ao constante do item
II e respectivas alíneas da Portaria
INCRA n° 1.280-72, antes citada.

III — Revogar a Portaria n° 27, de
15 de janeiro de 1971, publicada no
Didrio Oficial de 3 de fevereiro do
mesmo ano, na parte relativa ao Se-
nhor Márcio Joaquim Gomes de Bar.
coa.

PORTARIA N o 2.127, DE 2 DE
OUTUBRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto ri° 68.153, de
1° de fevereiro de 1971,

Considerando a Portaria no 1.280,
de 30 de maio de 1972, publicada no
Boletim do INCRA n o 45-72, resolve:

I — Designar o Chefe da Divisão
Estadual Técnica; do Espírito Santo,
da Coordenadoria Regional do Leste
Meridional, Sr. Márcio Joaquim Go-
mes de Barros, para executor do Or-
çamento Programa do INCRA no Es-
tado do Espírito Santo no que tan-
ge às verbas destacadas rara a res-
pectiva Unidade Orçamentária, inves-
tindo-o nas funções de Ordena dor de
Despesa previstas nos artigos 80 e 81
do Decreto-lei 200-67..

II Determinar que o exereice,
das atribuições ora delegadas atenda
rigorosamente ao constante do item
II e respectivas alíneas da Portaria
INCRA n° 1.280-72, antes citada. —
José Francisco de Moura Cavalcaati.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA No 3.081-DA, DE 25 DE

SETEMBRO DE 1972
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 23, inciso V, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n° 62.018, de 29
de dezembro de 1967, e de acordo com
o art. 1', parágrafo único, do De.ere-
to no 64.238, de 20.3.69, combinado
com o Decreto n' 66.587, de 20.5.70,
e o art. 11 do Decreto-lei número
1.150, de 3.2.71, resolve,

Designar Maria do Carmo de Ma-
galhães Castro Mendes Vianna, para
exercer a função de Chefe de Secreta-
ria, prevista na tabela agrovada pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República e 1Jublicada no Diário Ofi-
cial de 16.4.70, atribuindo-lhe
quania mensal de Cr$ 777,00 (sete-
centos e setenta e sete cruzeiros), a
titulo de gratificação pela Represen-
tação de Gabinete. — João Maurício
Nabuco.
PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO

DE 1972
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no

uso das atribuições que lhe são confe-
ridas no inciso v, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
número 62.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve:

N.° 3.065-DA — Delegar ao Admi-
nistrador do Parque Nacional 	
(PARNA) da Serra dos õrgã.os, em
Teresópolis — RJ, símbolo 1-F, Elyo-
wald Chagas de Oliveira, competên-
cia para representá-lo na assinatura
do Convênio entre a Caixa Econômi-
ca Federal do Estado do Rio de Ja-
neiro e o citado PARNA.

N.° 3.066-DA — Aposentar nos ter-
mos do item III, do artigo 101, com-
binado com o item I, do artigo 102,
letra "a" da Nova Constituição do
Brasil, de 17 de outubro de 1969, o
Agregado ao símbolo 5-F, .7oel Vila-
nova Artieas, do Auadrn de Pessoa/
— Parte Permanente, deste Institu-
to, matrícula ri.° 1.600.503, lotado na
DE-PR.

N.° 3.068-DA — Designar o Admi-
nistradora do Parque Nacional 	 -
(PARNA)) da Tiluca, símbolo 1-F,
Antônio Domingos Aldrighl, para
substituir o Diretor do Departamen-
to de Pesaulsa e Conservação da Na-
tureza (DN), símbolo 2-C, Alceo
Magnanini, nos seus impedimentos le-
gais, eventuais ou temporários, na
^onformidade do prescrito nos artigos
72 e 73, da Lei n° 1.711-52.

N.° 3.069-DA — -Dispensar o Iria-
petos de Guardas GL-202.12, Fruo-
tuoso Ribeiro Rosa, do Quadro le
Pessoal — ,Parte Permanente, do Mi-
nistério da Agricultura, à disposição
lo IBDF, matricula n. o 2.154.462, da
função gratificada, símbolo 8-F, de
Chefe do Posto de Controle e Fiscali-
-.asa (pnnew-Tino "R") e. Goiânia
--• Gr). nsra a OOP' .e"," rle,fenedo
pela Portaria n° 1.179, datada de 4
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Rerarrnées a Furtos:Luta .	 Fincreanknos
Semestre 	  Cr$ 50,09 Semestre 	  Cr$ 37,50
Ano' 	  ' Cr$ 18005 Ano 	 4 	  Cr$ 75,00

Exterior	 Exterior
Cr$ 120,08 Ano 	  Cr$ 95,00

PORTE AERE0
Semestral Cr$ 192,00	 Anual .. Cr$ 204,00

=•-•...
exemplar.

— ta preço do exemplar atrasado serd acrescida de Cr$ 0,01, se do
Mini. ano, e da Cr$ 0,91 por ano. si de anos anteriores.

Ano 	

Mensal • • C)1 17.00
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12v O , exdpeejient• das Iriezirctil.trses

era recebido riffi *MO da Cam,140.
do diè as	 7iords. Q (tem*
ta 49 P441410 tom itkfie de M-

ain( de 12 ai II flores.

. 2) Os Grila/Will ¡ara public.açao,
levidamento , autenticados, danaria
ser datilografados , diretamente, ant...espaço dois, em papel acetinsdo ou
Omg(minhadb, medi/nel• 22x33 eis-
~atras, sem entemjás ou rasuras
.'ue dificultem a sua compreensão,

7.1. espeéial quando contiverem te-
baias.

Serio admitidas miadas ert. Una
preta e índel'évèl,* 	 a oritério do
20.1.N. 1i.

i - 8) Os originais encaminhados th.
pukliosiçi• nua ardo restituídos ai
partes.
k 4) As reclamações pertinentes ti
Matam ' ~rifada?" mar esses de
arro ou contado, serio encaminhadas,

r
r ~rito, 4 Saga de Retendo, até
quinto dia útil subseqüente

és:blies:Oto.
i 6) As assinataraa serio tomadas

1

a D.I.N. O transporte por via
erga serd contratado separadamente
orn a Delegacia da Emprêsa Era-

. ?vigília. Esta posterd se encarregar
tieidaro de Corroam e Telégrafos em

• bém. de encaminhar • pedido de
'fljelnatura ao .p./.N. Nesta caso o

sinante dirigird ao D.r.N. o pe-
do 	 assinatura e o pagamento do
lor correspondente, na forma do

Prffr seonin4e. p _

I

O e) A remou de valõres para
atura, que *era acompanhada

:e esclarecimentos quanta à sua
plicação, sant feita somente por

chequa eu vale postal, em favor de
Tesoureiro do Departamento de Im-
pretiga Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Emprisa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Brasília.

7) _No caso de porte aéreo para
ocandade ndo servida por &se meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios 11

Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao das-
tinatitrIo por outras vias, independen-
temente de acréseimo no preço.

li) A Delegacia Regional da Em-.
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derio ser gen:astral ou anual e se
iniciarão sempre no .primeiro dia ata
do mês subseqüente, a pedido ets
porte aéreo poderd ter mensal, se-
mestral ou anual: O prato das (in(.
natures para o Exterior é Mn:ereta
anual e ajo haver* transporte por
vim aérea..

10) A renovaçdo deverá ser solici-
tada com antecedência de 80 dias do
vendi:sento da aminatura e do porta
aéreo. Vencidos, serão suiptasos In-
dependentemente da (urso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos brados oficiais, os
assinantes deverão solteitd-tos no ato
dm. assinatura.
II) Os pedidos de assinaturas de

servidores devem ser •aaminhados
com comprovante de sua situaçdo
funcional.

714

1.

,

de novembro de 1969. — João Mau-
ricio /Tabaco.
PORTARIAS DE 20, DE SETEMBRO

á DE 1972
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são confe-
ridas no artigo 23, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n° 62.018, de 29 de
dezembro de 1967,

Tendo em vista o despacho exara-
do pelo Sr. Ministro da Agricultura
no Processo no 17.190-72, às fls. 141,
publicado na Didrio . Oficial de 4.8.72
e observadas as instruções aprovadas
pela Portaria Ministerial 242, de 1ii
de julho de' 1971, resolve,

N.° 3.072-DA — I — Aprovar as
instruções básicas do Projeto número
1-JB, constantes do Processo . número
8.401-72, relativas à avaliação do sis-
tema de dinamização do Jardina Bo-
tânico.

II — Aprovar, ainda, 'a participação
dos seguintes integrantes para dar
cumprimento às atividades definidas
no item anterior;

Elson de Siqueira Campello — Mar-
cos Sancier Soares Barbosa — Dimt-
tri Ivan Sucre Benjamin — Klebert
de Passos Martins de Oliveira — Hé-
lio Cardoso Júnior — Celso Viana No-
gueira — Paelhnuth Remam Schlick
— Dirceia Pedroso Mona — Edgar
Martins Corrêa — má -Amorim —
José Almeida de Jesus — Ismael Rega -
de Carvalho — IVIarcelino Lopes Nas-
cimento e Heloisa Vieira Nunes.

N.° 3.073-DA — I — Aproalar as
Instruções básicas do Projeto número
1-DAF, constantes do processo núme-
ro 8.382-72, relativas à. implantação
e dinamização de novas rotinas con-
tábeis ,e de controle orçamentário.

II — Aprovar, ainda, a participação
dos seguintes integrantes para dar
cumprimento as atividades definidas
no item anterior:

José Gomes Pinto .— Jurandyr Cae-
tano de Souza — Antônio Marques
de Paria Maranhão — Ana Leny Go-
nele — Sérgio Barros — Francisco
Pereira de Souza — Claudelicio da Sil-
va Magalhães, Mtrian Quintino, Ma-

Madeleide Alves Dantas, Aurea

Ferreira de Carvalho e Marilene Ro-
drigues da Silva. — João Mauricio
Nabuco.
PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO

DE 1972
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Flofestal, no
uso das atribuições que lhe são confe-
ridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
número 62.018, de 29 de dezembro de
1987, resolve:

N.o 3.076-DA — Designar o Escre-
vente-Datilógrafo AP-204.7, Paulo
Afonso, de Castro, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente, deste Ins-
tituto, matrícula número 2.199.473,
-pua exercer a função gratificada,
símbolo 2-F, de Chefe de Gabinete,
da Delegacia Estadual, em Goiás,
criada pelo Decreto número 82.027,
de 29-12-87.

N.° 3.078-DA — Designar o Inspe-
tor de Guardas GL-202.12, Fructuoso
Ribeiro Rosa, do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente, do Ministério

PRODUTOS SA:NE.ANTES
NORMAS TÉCNICAS

DIVIILGAÇA0 No 1.151
PREÇO: Cr$ 1.00

A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendam

Avenida Rodriguez Alves	 1
Agência 1:

Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo

Serviço de Reembtilso Postal

Em Braelia
Na seda. do D. 1. N.

da Agricultura, à disposição do IBDP,
matrícula n.° 2.154.462, para exercer
a função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe do Núcleo de Vigilância da De-
legacia Estadual em Goiás, criada pelo
Decreto número 82.007, de 29 de de-
zembro de 1967. — João Mauricio
Nabuco.
PORTARIA N.° 3.084-DA, DE 26 DE

SETEMBRO DE 1972
O Presidente do Instituto Brasilei-

to de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são confe-
ridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado peio Decreto

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria de Pessoal
PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO

DE 1972
O Diretor da Diretoria, de Pessial,

usando da competência delegada pelo
Senhor Diretor-Geral, através da Por-
taria ritme° 688, de 23 de abra. de
197T, publicada no Diarío Oficial da
União, de 5 de maio de 1971, resolve

Na 2.380 — Conceder aposentado-
ria ao servidor Francisco Antonio de
Oliveira, matricula 1.013.179, no car-
go de Motorista nível 10; lotado no
6'. D. R. F., do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, na forma do artigo
197, letra C da Constituição da Reau-
blica Federativa do Brasil, regula-
mentado pelo artigo 1.° § 2.°, letra A,
inciso TI da Lei nán;ero 5415, de
1967.

N.° 2.381 — Declarar que a aposen-
tadoria do servidor Artur Passo, ma-
trícula, nimiero - 1:01.8.075, a que se
reter a Portaria Coletiva número
1.773; de 14 de julho de 1972, publi-
cada no Diário Oficial de 24 de Julho

número 62.018, de 29 de dezembro de
1987, resolve:
, Designar o Auxiliar de Portaria
GL-303.7-A, Pedro. Monteiro Domina
gues, do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente, desta Instituto, matrí-
cula número 1.666,852, para substituir
o Encarregado da Turma de Adminis-
tração Complementar (PARNA-AC),
do Parque Nacional (PARNA) da Ser-
ra dos Orgãosa shnbolo 7-Ia Nelson
Chaves, nos seus impedimentos legais,
eventuais ou temporários, na confor-
midade do preszrito nos artigos 72 e
73, da Lei n.o 1.711-52. — João Mau-
ricio Nabuco.

de 1972, 'deve ser considerada efetiva
a partir de 26 de janeiro de. 1966, da
acordo com o item I do artigo 176,
da Lei número 1.711, de 1952, com-
binado com o 'item II, do artigo 102
da Constituição Federativa do Brasil
no cargo de mestre de Obras, uivei 13,

rficando ratificados os demais termos*
N.° 2.404 — Dispensar a servidora

Diva Antonia Justina Mastins, mai&
cuia número 1.009.262, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, da função
gratificada'', símbolo ,12-F, de Secreta-
ria do Serviço Administrativa do 9.°
Distrito Rodoviário Federal.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

N.° 2.408 — I — Designar a servi-
dora Suely Braim • Caramês, matri-
cula número 2.111.385, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer afundo gratificada, símbolo 12-F,
de Secretária do Serviço Administra-
tivo do 9.° Distrito Rodoviário Fe-
deral.

II — Dispeasar — referida servi-
dora, da função de substituta da Ses
cretaria do Serviço Administrativo. do
9.0 Distrito Rodoviário Federal. —
Técnica de Administração Geraldo .
José" de Oliveira, Diretor sta Diretorit$
de Pessoal,:



.00.0.010n0.008000000.00.4.01 •

p.
-

Sexta-feira 6 DIÁRIO OFICIAL (Seção — Parte H) Outubro de 1972 3451‘
4r

•

.Art. 176, item III e art. 178, item 111•
da Lei 1.711-52	 à

Art. 176, item III e art. 178, item
da Lei 1.711-52

Ari. 176, item III e art. 178, item III,
da Lei 1.711-52

Art. 176, item III e art. 178, item
da Lei 1.711-52	 Á

Art.' 176, item III e art, 178, item III,
da Lei 1.711-52

Art. 176, item III e art. 178, item III,
da Lei 1.711-52

Art. 176, item III e art. 178, item III,
da Lei 1.711-52

Art. 176, itern III e art. 178, item 114
da Lei 1,711-52

Art. 176, item III e art. 178, item III,
da Lei 1.711-52

Art. 176, item III e art, 178, item III,
da Lei 1.711-52

Art. 176,-item III e art.- 178, item Mi

da Lei 1.711-52

Art. 176, item III e art. 178, item III,
da Lei 1.711-52

Art. 176, item III e art. 178, item IIZ

I- Art. 176, item III e art.
-- da Lei 1.711-52

da Lei 1.711-52

1.78, item III,

Art. 176, item III, § 29, da Lei nú•
mero 1.711-52, combinado com o
art. 102, item II da Gonstitaição
da República Federativa do Brasil

Art. 176, item III, § 2°, da Lei mi,
mero 1.711-52, combinado com o
art. 102, item II da Constituição
da República Federativa do Brasil

Art. 176, item III, § 2°, da Lei nã4
mero 1.711-52, combinado com o
art. 102, item II da Constituição
da República Federativa do Brasil

Nome	 Série de Classe • Número do Processo

¥4,

42.712/63'

408.341/71 •

34.920/72

34.922/72

34.925/72

34.932/72

34.949/72

34.953/72

34.956/72

38.317/72

38.318/72

38.346/72

434.680/72

34.959/72

34.960/72

10.429/72

541.682/72

N° 2.392 — Aposentar no Quadro de Pessoal desta Autarquia, os servidores constantes da relação aneia à presaaté-Porterla. •

Relação nominal de servidores do Quadro de Pessoal do D.N.E.R., que acompanha a Portaria n 2.392, de 28 de setembro de 1972.. .

Fundamento Legal

Elias Carvalho da Silva -- matricula
10.197.782 . 	 	 Ferreiro, nível 8

Benjamim Pallaclio da Costa — ma-
tricula 2,111.013 	 	 Esc. Datilógrafo, uivei 7

Eduardo Cadena Silva — matricula
1.039.621 . 	  f	 Trabalhador, nlvel 1

Joaquim Ferreira — mat. 2.134.790

José Ferreira Marcondes — matricula
2.400.121 . 	

Alcidio Franco da Cruz — mtricUla
1.009.373

Ivlanoel Gonçalves dos Santos — ma-
tricula 1.009.421 	

José Francisco de Assis Pires — ma-
tricula 1.039.578 	

Elias Slaboz — mat. 2.134:773

Eucildes Martins de Souza — matri-
cula 1.039.691 	

Humberto Soeiro — mat. 2.196:250 1

José Octavio da Silva — matricula.
1.075.526 . 	

loa° Portela de Jesus — matricula
2.099.326 . 	

João Antonio Pilho	 matrícula
1.021.375 . 	

Pedro Rodrigues dos Santos — matri-
cula 2.051.951 	

Luiz Henrique dos Santos — matricula
1.038.135 . 	

•

Manoel Vicente de Souza — matricula
1.021.379	 . 	

Trabalhador, nível 1

Trabalhador, nível 1

Carpinteiro, nível 8

Trabalhador, nível 1

Ferreiro, uivei 8

Trabalhador, nível 1

Trabalhador, nível 1

Máq. Rodoviárias, nível 10

Motorista, nível 10

Pedreiro, nivel 8

Ferreiro, nível 8

Trabalhador, nível 1

Motorista, nível 8

Ferreiro, nível 9

PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO
DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Senhor Diretor-Geral, atraves da Por-
taria número 668, de 25 de abril de
1971, publicada no Diario Oficial da
Unbio, de 5 de maio de 1971, resolve

N.° 2.411 — Dispensar o servidor
Expedito Lopes de Faria, matricula
2.112.453, pertencente Lao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, da função
de substituto da Secretária da Asses-
soria de Orientação Técnica. da Di-
visão de Melhoramentos' e Restaura-
ções, da Diretoria de Obras, em seus
Impedimentos eventuais.

N.° 2.412 — Designar o servidor
Expedito Lopes de Faria, matricula
2.112.453, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, par exercer
a função gratificada, simboio 11-F, de
Secretário da Assessoria de Orienta-
ção Técnica, da Divisão de Melhora-
mentos e Restauraçõee. da Diretoria
de 'Obras.

N.° 2.414 — Dispensar o servidor
Franklin Andrade, matricula número
2.179.222, pertencente ao. Quadro do
Pessoal desta Autarquia, da funeao
gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Transporte, da Divisão de
Transporte de Passageiros e Cargas
da Diretoria de Operações, devendo a
constante na presente portaria ser
considerado efetivo, a partir de 1 de
setembro de 1972.

N.° 2.415 — I — Designar o servi-
dor Arlindo da Rocha Carvalho loa-
tricula 1.164.095, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, para
exarar a função gratificada, símbolo
3-F, de Chefe da Seção de Transpor-
te, da Divisão de Transporte de Pas-
sageiros e Cargas, da Diretoria de
Operações.

II — Dispensar o referido servidor
da função gratificada, símbolo 3-P,
de Chefe da Seção de Transporte In-
terestadual, da Divisão de Transporte
de Passageiros e Cargas, da Diretoria
dg 0P.graçõesi,

N.° 2.417 — I — Designar o ser-
vidor João de Abreu Pimenta matri-
cula 2.099.039, perencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 3-F,
de Chefe de Seção de Transporte In-
retreetadual, da Divisão de Trans-
porte de Passageiros e Cargas, da Di-
retoria de Operações.

II — Dispensar o referido servidor
da função gratificada, símbolo 7-F,
de Chefe do Setor Norte, do Serviço
de Transporte de Passagetros, 'da Di-
visão de Transporte de Passageiros e
Cargas, da Diretoria de Operações.

N.° 2.419 — Dispensar o Engenheiro
Luiz Fernando de Moura, matricula
número 2.031.110, pertencente ao
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
da função gratificada, símbolo 1-F, de
Adunto ida Assessoria de Supervisão
Técnica, da Divisão de Engenharia
e Controle de Tr,nsito, da Diretoria
de Operações.. — Técnico de Admi-
nistração Geraldo Jose de Oliveira,
retor da Diretoria de Pessoal. — José
Luiz døFigueiredo, matrImla 21,00£

4.0 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 18 DE SETEMBRO

DE 1972
O Chefe cio 4.° Distrito Rodoviário

Federal, asando da atribuição que
lhe confere o item VIII, do artigo
116, cio Regimento do DNER, aprova-
do pelo Decreto n.° 68.423, de 25 de
março de .1971,resolve:

N.° 4.262 — Designar .0 servidor
Pedro Bevenuto de Lima, matricula
2.066.201 . pertencente ao Quadro de
Pessoal -- Parte Especial 1 — desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 10-P, de Admi-
nistrador de Trecho da Seção de Con-
servação da Residência 4-1, sediada
em Petrolina (Pe.)

N.° 4.263 — Designar o servidor
José Martina de Souza, matricula
2.070.122, pertencente ao Quadro de
Pessoal — Parte Especial 2 — desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 10-F. de Adminisa
trador de Trecho da Seção de Cona
servação da Residência 4-1, sediada
Cila retro2ina (Peà,
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N' 4.264 - Designar o servider
P rancisco Dantas de Souza, matricula
'2.068.962, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Especial 1 - desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo, 10-F, de Adminis-
trador de Trecho da Seção de Con-

.tervação da Residência 4-2, sediada
em Arcoverde .(Pe.).

N.° 4.268 - Designar o servidor
Manoel Cipriano de Andrade, matri-
cula 1.025.751, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente .-
desta Autarquia, para substituto de
Administrador de Trecho da Seção de
Conservação da Residência 4-2, sedia-
da em Arcoverde (Pe.).

N.° 4.266 - Designar o servidor An-
thero Caetano da Silva, matricula
n.° 2.068.585, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial 1 - des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 10-F, de Admi-

-nistrador de Trecho da Seção de Con-
servação da Residência 4-2, sediada
em Arcoverde (Pe.).

N.° 4.267 - Designar o servidor Mi-
guel Rodrigues Lins, matrícula ....
1.018.180, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - desta
Autarquia, para substituto de Admi-
nistrador de Trecho da Seção de Con-
servação da Residência 4-2, sediada
em Arcoverde (Pe.).

N.° 4.268 - Designar o servidor
João Tiago Filho, matricula núme/a
2.068.844, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Especial 1 - desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 10-F, de Admirris-
trador de Trecho da Seção de Con-
servação da Residência 4-3, sediada
em Paulo Afonso (Ba.).

No 4.269 - Designar o servidor Ar-
lindo Gomes de Sá, matricula núme-
ro 2.068.921, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial 1 - desta
Autareuia, para substituto de Admi-
nistrador de Trecho da Seção de Con-
servação da Residência 4-3, sediada
em Paulo Afonso (Ba).

No 4.270 - Designar o servidor Os-
valdo Antonio da Silva, matricula nú-
mero 1.025.563, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
- desta Autarquia, para exercer a
função gratificada, símbolo 10-F, de
Administrador de Trecho da Seção de
Conservação da Residência 4-4, sedia-
da em Salgueiro (Fe).

No 4.271 - Designar o servidor Ra.i-
inundo Gonçalves Torres, matricula
no 2.070.361, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial 2 - des-
ta Autarquia, para substituto de Ad-
ministrador de Trecho da Seção de
Conservação da Residência 4-4, sedia-
da em Salgueiro (Pe).

N° 4.272 - Designar o servidor Da-
rio Rodrigues Leite, matricula núme-
ro 2.068.681, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial 1 - des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 10-F, de Adminis-
trador de Trecho .da Seção de Conser-
vação da Residência 4-4, sediada em
Salgueiro (Pe).

No 4.273 - Designar o servidor Se-
bastião Cecillo dos Santos, matricula

- no 2.070.367, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial 2 - des-
ta Autarquia, para substituto de Ad-
ministrador de Trecho da Seção de
Conservação da Residência 4-4, sedia-
da em Salgueiro (Pe).

No 4.274 - Designar o servidor Al-
berto Pontual. Souza Leão, matricula
no 2,169.988, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial 2 - des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo a10-F,i de Admi-
nistrador de Trecho, da Seção de Con-
servação da Residência 4-2, sediada
Arcovercie (Pe). .

N" 4.275 - Designar o servidor Luiz
Rodrigues de Lima, matrícula número
a..006.570, pretencente ao Quadro de

Pessoal - Paate Especial 1 - desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 10-F, de Administra-
dor de Trecho da Seção de Conserva-
ção da Residência 4-4, sediada em
Salgueiro (Pe).

N° 4.276 - Designar o servidor José
Fortunato da Silva, matricula número
2.069.447, pertencentes ao Quadro de
Pessoal - Parte Especial 1 - desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 10-F, de Administra-
dor de Trecho da Seção de Conserva-
ção da Residência 4-1, sediada ern Pe-
trolina (Pe).

No 4.2'77 - Designar o servidor Mi-
guel Marques da Silva, matricula iiu-
mero 1.035.486, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Especial 1 -
desta Autarquia, para substituto de
Administrador de Trecho da Seção de
Conservação da Residência 4-1, sedia-
da em Petrolina (Pe).

N° 4.278 - Designar o servidor José
Honorio da Silva, matricula número
1.025.762, pertencente ao Quadro de
Peseaal - Parte Permanente - desta
Autarquia, para exercer a funçao gra-
tificada, símbolo 10-F, de Administra-
dor de Trecho da Seção de Conserva-
ção da Residência 4-3, sediada em
Paulo Afonso (Ba).

N° 4.279 - Designar o servidor Cae-
tano Maria Melo, matricula número
1.035.438, pertencente ao Quadro de
Pessoal - 'arte Especial 1 - desta
Autarquia, para substituto de Admi-
nistrador de Trecho da Seção de Con-
servação da Residência 4-3, sediada
em Paulo Afonso (Ba).

N° 4.280 - Designar o servidor Jose
Alexandre Marques, matricula núme-
ro 1.025.555, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente -
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 10-F, de Ad-
ministrador de Trecho da Seção de
Conservação da Residência 4-3, sedia-
da em Paulo Afonso (Ba).

N° 4.281 - Designar o servidor
Pompeu Freire Vieira, matricula nú-
mero 1.025.612, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
- desta Autarquia, para substituto de
Administrador de Trecho da Seção de
Conservação da Residência 4-3, eedia-
da em Paulo Afonso (Ba).

No 4.282 - Dispensar o servidor
João Paulino dos Santos, matricula n°
1.025.653, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - desta
Autarquia, da função gratificada, sara-
bolo 7-F, de Chefe da Seção de La-
boratório da Residência 4-1, sediada
em Petrolina (Pe).

N° 4.283 - Designar o servidor Ju-
randir Antonio da Silva, matricula no
2.070.157, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Especial 2 - desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 7-F, de Chefe da Se-
ção de Laboratório da Residência 4-1,
sediada em Petrolina (Pe). José Mar-
cílio Anacleto Pôrto, Chefe do 4° DRF.

5.° Distrito Rodoviário Federa)
PORTARIAS DE 18 DE SETEMBRO

DE 1972
O Chefe do 59 Distrito Rodoviário

Federal, usando das atriuições que lhe
confere o item VIII do art. 116 do
Regimento do DNER, aprovado pelo
Decreto n9 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N9 5.282 - Designar o servidor
Manoel Leôncio Filho, matrícula nú-
mero 2.385.587, Escrevente-Datilógra-
fo nivel 7, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, substituto do
Chefe da Seção Administrativa do
EP-5/3 Eunapolis, em suas faltas ou
impedimentos até 30 dias.

N9 5.283 - Designar o servidor
Albino Silveira Brito, matricula núme-
ro 2.134.442, Condutor de Topografia
nível 11, pertencente ao Quadro de

Pessoal desta Autarquia, para subs-
tituto do Chefe da Seção Técnica do
EF-5/3 Eunápolis, em suas faltas ou
impedimentos até 30 dias.

DP 5.279 - Revogar a Portaria nu-
mero 5.088-72, que designou o servidor
Aloísio Ferreira Freitas, matricula
n9 2.156.818, Laboratorista nível 8,
pertencente ao Quadro de Pessoal des-
ta Autarquia, substituto eventual do
Chefe da Seção de Laboratório da
Residência 5/3, em suas faltas ou
impedimentos até 30 dias. - Arivaldo
Gomes da Mota, Engenheira-Chefe do
59 D.R.F.

7.° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA N 9 7.226; DE SETEMBRO

DE 1972

O Engenheiro-Chefe do 79 Distrito
Rodoviário Federal, usando da atri-
buição que ihe confere o item VIII, do
artigo 116, do Regimento do DNER,
aprovado pelo Decreto n 9 68.423, de
25 de março de 1971, resolve:

N9 .7.226 - Designar o servidor
Abílio- Digenari Passeai, matricula
n9 2.175.629, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial -
desta Autarquia, lotado ma '79 Distrito
Rodoviário Federal, para exercer o
cargo de confiança de Chefe da Seção
Administrativa, símbolo 7-F, do .Bseri-
tório de Fiscalização '7-4, sediada em
Parati - RJ, sob a jurisdição do
79 D.R.F.

8° 'Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 14 DE SETEMBRO

DE 1972
O Chefe do 8° Distrito Rodoviário

Federal usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116 do
Regimento do D.N.E.R., aprovado
pelo Decreto n° 68.423, de 25 de
março de 1971, resolve'

No 8.201 - Designar o servidar
Américo Pinto, matricula n° 1.016 589,
pertencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta autarquia,
para exercer a função de Substituto
do Chefe da Seção Administrativa da
Residência de Jacarei (R/8-2) deste
Distrito Rodoviário Federal.

N° 8202. - Designar o servidor An-
tonio Soares Brandão Filho, matría
cuia n° 1.016.587, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta autarquia, para exercer a
função de Substituto do Chefe da Se-
ção de Abastecimento da Residência
de Jacarei (R/8-2), deste 8° Distrito
Rodoviário Federal;

N° 8.203 - Designar o servidor
Paulo Marx, matricula ri° 1.849.669,
pertencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta autarquia,
para exercer a função de Substituto
de Chefe da Seção de Laboratório da
Residência de Jacarel (R/8-2) deste
8° Distrito Rodoviário Federal.

N° 8.204 -- Designar o servidor
Carlos João Angelo Ganassali, matri-
cula no 1.016.565, pertencente a()
Quadro de Pessoal -Parte Perma-
nente desta. autarquia, para exercer a
função de Substituto do Chefe da Se-
ção de Conservação da Residência de
Jacarel (/8-2), deste 8° Distrito Ro-
doviário Federal.

N° 8.205 - Designar o servidor Be-
nedito Ivor Scarabotto, matricula ...
2.151.732, pertencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Especial desta autar-
quia, para exercer a função de Subs-
tituto do Chefe do Setor de Oficina
da Residência de Jacarei (R/8-2),
deste 8°, Distrito Rodoviário Federal.

N° 8.206 .D> dignar o servidor Jo-
sé Custódie aos Santos, matrícula
1.016,642 Ortencente ao Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
autarquia, para exercer a função de
Substituto do Chefe do Núcleo da Po-
licia Rodoviária Federal da Residêne
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eia :de Jacarel (R/8-2), deste 8° Dis-
trito Rodoviário Federal. - Ney Via-
na Saraiva, Engenheiro Chefe do 80
D.R.F.

11.0 Distrito Rodoviário
-Federal

PORTARIAS DE 18 DE SETEMBRO
DE 1972 •

O Engenheiro-Chefe do 11 9 Distrito
Roudviario Federai, usando das atri-
buições que lhe confere o item VIII do
art. 116, do Regimento do DNER,
aprovaao pelo Decreto n9 68.423, de
25 de março de 1971, resolve:

FM 11.105 - ).spensar riernaene-
gila° Reis de Almeida, Telegrariata,
nivel 12, matricula n9 1.940.024, per-
tencente ao Q,P.P.E.-I, ria função
gratificaua, simbolo 7-F, de Chefe da
13eçao Administrativa da R-11-2.

.uesignar o referido serviaor, para
exercer a função gratificada, simuolo

ue chefe da Seção de Conser-
• vaçáo da R-11-'7.

1,4 9 1e6 - Dispensar Sebastião
Gomes Bezerra, Auxiliar de Engenhei-
ro, nivel 11, matrícula n 9 2.156.001,
pertencente ao da lan

-ça° gratiricaua, simbolo 6-P, de Chefe
ua Sou) cie Conservação da R-11-7.

Designar o referido servidor para
exercer a função gratificaria, símbolo
7-10, de Chefe da seção de Laboratório
da R-11-'7. - Eng. Antônio Lage de
Caveira, Chefe cio 119 D.R.F.

13° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA N9 13.191, DE 13 DE

SETEMBRO DE 1972
O Chefe do 13 9 Distrito Rodoviário

Feueral, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento cio D.N.E.R., aprocado
pelo D.creto n9 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constante
do Processo n9 548.628-71, resolve:

Dispensar o servidor Irenaldo Cor-
reia cie Souza, matrícula n9 2.101.125,
pertencente ao Quadro de Pessoal
desta Autarquia, da função gratifica-
da, sunbolo 11-F, de Secretário do Ser-
viço ue Conservação (Sv.CV/13, deste
13 9 D.R.F. - Alberto Antônio Bahia,
Engenneiro- Chefe do 139 D.R.F.

15.° Disirito Rodoviário
Federal

PORTARIA N9 15.081, DE 14 DE
JULHO DE 1972

O Engenneiro Subenere cio 15 9 Dis-
trito timcloviario Federal, usando das
atribuições que . lhe coniere o Artigo
117, Itera 11 e com base no Art. 116,
Item vi.11 uo Regimento do D.N.E.R.
aprovado pelo Decreto n? 68.423, de
25 ao março de 1971, resolve:
• Designar a servidora Ana Dulce

Vasconcelos silva, Escrevente -Datlló-
gratO, nivel "7", matricula número
2.144.128, cio Quadre de Pessoal -
Parte Especial II, desta Autarquia,
para exercer, a função gratificada,
simiano 10-F, de Secretária cio Sub-
chefe Distrital. - José Garcia Ferr
nandes, Engenheiro Subchefe do
159 D .R. F.

17.° Distrito Rodoviário
Federal

PORTARIA N 9 17.115, DE 18 DE
SETEMBRO DE 1972

O Chefe do 179 Distrito Rodoviário
Federai, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII do artigo 116 do
Regimento do D.N.E.R., aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25 de março
de 1971, e tendo em vista o constante
do Processo n9 668.666-72. resolve:

Dispensar, a pedido, o 'Engenheiro
Oswaldo Soares Pinto, ' matricula
n9 171.026, pertencente :ao QUadro de
Pessoal Contratado, desta Autarquia,
regido pela Consolidação das Leis do
Trabalho, de chefe da Seção Adminis-
trativa do E.F. 17-1; 'agia jurisdição
deste Distrito. Eng. Fabiano
Yiuseque, Chefie do 149

DEPARTAMENTO	 -
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do artigo 9 9, combinado com
o 59

'
 do artigo 23, da Lei n9 4.213,

de 14 de fevereiro de 1963, publicada
no Diário Oficiai de 21 subseqüente,
resolve:

N9 574/DG - Conceder aposenta-
doria, no Quadro de Pessoal desta
Autarquia - 'arte Permanente:apro-
vado pelo De-:reto n9 51.397, de d de
abril de 1963 e revisto pelo Decreto
n9 69.812, de 21 de dezembro de 1971,
publicado no Diario Oficial da União,
Seção I, Parte i, de 25 seguinte, a
Jose Martins Leite Pereira, Engenheiro
TC-604.22-B, com as vantagens do
cargo em camissao, aimbolo 2-C, de
Diretor da 109 Diretoria Regional, de
acordo com o artigo 101, item III,
combinado com o artigo 102, item I,
letra a, da Constituição . da República
IF'eaerativa do Brasil e artigo 180,
letra a, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952. - Gera/do Gondim
Juaçaba, Chefe da Divisão do Pessoal
(DA/DP).

N° 577/DG s- Aposentar, no Quadro
de Pessoal desta Autarquia - Parte
Permanente, aprovado pelo Decreto
n9 51.897, de 9 de abril de 1963 e
revisto pelo Decreto n 9 69.812, de 21
de dezembro de 1971, publicaao no
Diário O fickil da Unitto, Seção
Parte I, de 23 seguinte, Milton de
Barros Barata, Escriturário 	
AF-202.8-A, de acorda com o artigo
176, item III, combinado com o artigo
178, item HL , da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952. - Geraldo Gondim
Judeaba, Chefe da Divisão do Pessoal
(DA/DP) .

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, resolve:

N9 275 - Exonerar o Engenheiro
aposentado do Ministério dos Trans-
portes (Quadro Extinto - Rede Fer-
roviária do Nordeste), Emanuel Naza-
reno da Silva do cargo, em comissão,
símbolo 5-C, de Assistente do Diretor
da Divisão de Fiscalização do mesmo
Departamento.

N9 276 - Exonerar o Engenheiro
TC-601.22-B, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia - Luiz Melchlaries
Nobre do cargo, em comissão, simoolo
4-C, de seu Assistente, em virtude de
sau remoção para o 3 9 Distrito Fer-
roviário.

N9 277 Nomear o Engenheiro
aposentado do Ministério dos Trans-
portes (Quadro Extinto - Rede Fer-
roviária do Nordeste), Emanuel Faze-
reno da Silva para exercer o cargo,
em comissão simboto 4-C, de seu
Assistente, em vaga decorrente da
exoneração de Luiz Melchiaaes Nobre,
- Hordeio . Madureira, Diretor-Geral.

Conselho Ferroviário Nacional
RESOLUÇÃO N° 68-72

633° Reunião Ordinária, de 11 de
setembro de 1972.

Processo n° 35-71,CFN.
Relatar: Conselheiro Jayme Brasília

de Araujo.
Proponente: Departamento Naicio-

nal de Estralad de Ferro.
Assunto: Projeto de Terminologia

da Via Permanente - P-T-2-71.
O . Conselho Ferroviário Nacional,

após a discussão do Parecer de nú-
mero 74-72-CFN, do Conselheiro-Re
lato Jayme Breeillo de Aeado, e-

solveu, por unanimidade, com apoio
no inciso V, da alínea a, do item II,
artigo 6°, da Lei n° 4.102, de 20.7,
de 1962, aprovar o Projeto de Termi-
nologia da Via Permanente - P-T-2
de 1971, que lhe foi submetido, yor
último, pelo Oficio n° 180-GD, de 26
de julho de 1972 do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, com as alterações consigna-
das no referido parecer e devida-
mente autenticadas. -

Sala das Sessões, 11 de setembru de
1972 - ano 10 do Conselho.

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

RESOLUÇÃO INC N° 75
O Conselho Deliberativo de Instituto

Nacional do Cinema, atendendo ao
disposto nos artigos 4°, item I, e 19
do Decreto-lei n° 43, de 18 de novem-
bro de 1966, e usando dos poderes que
lhe são conferidos pelos artigos 8^,
alínea F, e 29 do Regulamento INC
aprovado pelo Decreto n° 60.220, de 15
de fevereiro de 1967,

Considerando que o mercado cine-
matográfico nacional apresenta com-
portamento heterogêneo e portanto,
deve ser tratado da mesma forma;

Considerando por outro lado, que
é propósito deste Conselho, tendo em
vista o interesse público, disciplinar
com racionalidade esse mercado com-
pulsório, resolve:

Art 1.• Nas cidades com mais de
três milhões de habitantes será ex-

dno Cola Mínima de Obrigatoriedad,
Cota mínima p110 semestre
1972 25% de sua obrigatoriedade

anual (84 dias)

1973 30% de sua obrigatorleriade
anual

1974 40% de SIM obrigatoriedade
andai

Art. 2° Para cumprimento da obzi-
gatoriedade das casas distribludotas,
somente,será computado o número de
dias que exceder ao cumprimente nor-
mal da (s) sala (r) receptora (s).

Parágrafo. tiniu). Quando a cota
nunima estabelecida no artigo 10 da
presente Resolução, ocasionar nume-
ros de dias fracionados e ou que não
sejam múltiplos de '7 (sete) caberá
ao exibidor da casa distribuidora o
cumprimento semestral do primeiro
número maior múltiplo de 7 (sete).

Artigo 30 Os exibidores que guise-
rem gozar dos benefícios de que tra-
ta o artigo,,1° desta Resolução, terão
que apresentar ao INC a relação das
casas receptoras conforme O dispas-
tc abaixo:

a) para o ano de 1972, os exibidores
terão que apresentar ao INC a re-
lação das casas 'receptoras, até 30
(trinta) dias após a data de publi-
cação desta Resolução.

b) para os anos subseqüentes, os
exibidores deverão apresentar ao INC
até 30 (trinta) dias antes do inicio de
cada de cada semestre, a relação das
casas ,receptoras conforme o quadro
abaixo:-

1°, Semestre t12 Até 30-11-72
2° Semestre-73 - Até 31-05-73
1° Semestre-74 - Até 30-11-73

• 2° Semestre-74 - Até 31-05-74
Art. C Caberá ao INC apiovar a

relação das casas receptoras apresen-
bada pelos exibidoress

Comiss'á.'o Permanente
de Concorrênciav

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 28 de setembro de 1972

Processo n° 7.e49-72 - No requeri-
mento em que a firma "COPAVEL -
Consultoria de Engenharia Ltda.".
requer revalidação de sua inscrição
de sua inscrição como empreiteira
neste Departamento foi exarado e se-
guinte: Deferido - de acordo com os
pareceres. - rAría Melchiades Nobre,
Presidente da CPC.

cepcionalmente permitdo, à determi-
nadas salas exibidoras sujeitas RO
cumprimento da cota máxima de obri-
gatoriedade de exibição de filmes na-
cionais, distribuirem parte de sua
obrigatoriedade semestral à outras sa-
las exibidoras, localizadas na mesma
cidade e possuidoras de idênticas pos-
sibilidades de comercialização e de
Igual condição material.

§ 1° Para os fins da presente Re-
solução será classificada como casa
receptora, aquela que receber a dis-
tribuição de dias de obrigatoriedade, e
como casa distribuidora, aquela que
distribuir parte de sua obrigatorie-
dade.

b 2° A excepcionalidade a que se
refere esta Resolução, vigorará até 31
de dezembro de 1974 e, a partir da
data em que entrar em vigor esta Re-
solução, as casas distribuidoras fica-
rão sujeitas ao cumprimento da se-
guinte obrigatoriedade mínima'

Anual por Casa Distribuidora
Cota mínima p/2° semestre

25% de obrigatoriedade anual
(84 dias)

30% de sua obrigatoriedade anua/

40 de sua obrigatoriedade anual

Art. 50 O saldo positivo de dias de
obrigatoriedade poderá ser transpor-
tado da seguinte maneira:

a) para as casas distribuidoras
considerar-se-á coom saldo positivo o
número de dias cumprido nestas ca-
sas que excederem a sua obrigatorie-
dade máxima anual, podendo o mes-
mo ser transportado para os semes-
tres seguintes em favor das mesmas;

b) para as casas receptoras, conste
deras-se-á como saldo positivo a di-
ferença entre o número de dias por
elas cumprido além de sua obriga-
toriedade e o número de dias aelai
distribuído. Este saldo positvo per-
tencerá exclusivamente a estas casas
recptoras, que poderão transportá-lo
para os trimestres seguintes;

c) para as demais salas exibidoras
do pais, o saldo positivo de obriga-
toiredade poderá ser transportado
paar os trimestres seguintes, inclusive
para os trimestres do ano subse-
qüente.

Art. 6° O pagamento das multas e
outras sanções previstas em lei, não
exime o exibidor do cumprimento da
obrigatoriedade.

Art. 70 Esta Resolução 'entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrario.

-
Em 22 de setembro de 1972. -

Carlos Guimarães de Matos Júnior,
Presidente Substituto,

gAINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA



.	 .
Nomear de acordo com o ertigo 12,

Item /I, da Lei - n° 1.711, de 28 de •
outubro de 1952, emi virtude ele turbe . I
Mação em concurso público de provas
e títulos Roberto Pereira Streiteme
berger, para exercer cumulativatnene
te com o cargo de Engenheiro Quími-
co nível 26 do Departamento de Aguas
e, Energia Elétrica do Estado do Pa- .
raná, em caráter efetivo, 3 cargo de
Professor Assistente EC-503.20, do De-
partamento de Química Analítica, da •
Faculdade de Engenharia Quimera e
do Quadro- único de Pessoal d- Parte
Permanente - da • Universtdade Fe-
deral do Paraná, aprovado pelo De-
ereto .n° 60.882-67 em vaga classifi-
cada peio mesmo Decreto.

PORTARIA N° 9089, DE 18 DE
SETEMBRO . DE 1972

O Reitor da Universidade Federal do
Paraná, usando' de atribuições que
lhe confere o artigo 94 do Decreto ree-
mero 59.676, de 6 de deur:abe: de 1966, -
resolve:
• Expedir a presente Portaria, a fim •
de declarara Classificado ao nivel de
Professor Titular, EC-501, ou DePar-

•tamento de "Patologia e . Clinica
Odontológica", da • Faculdade de
Odontologia, a partir de 22 de maio
de 1970, de acordo com o disposto no
artigo 101. do Estatuto desta Univer-.
sidade, aprovado pelo Decreto núme-
ro 66.614, de 21 de maio de 1970, pu-
blicado no Didrio °ficai de 12-55-70,
em cargo vago decorrente da aposen- •
taddria de MUI° Caron, do Quadro
enico .de Pessoal - Parte Permanente
- da Universidade Federal tio Para- -
ná, o Docente-Livre Ornar Seller de
Camargo, atual ocupante do cargo do
Professor Adjunto, lotado na mesma
Faculdade.

Declarar 'Vago, a partir da mesme
data (1) um cargo de Prole:dor Ad- -
junto EC-502.22, do referido Quadro.,
• Algacyr Munhoz . Mdder.

(*) PORTARIA ' N° 8819-A, DE 2 DE
JULHO. _ DE 1972

O Reitor da Universidade -Pederal
do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o artigo 15 da Lei n° 5539,
de 27 de novembro de 1968 e tendo
em vista o que consta do Processo
número 27-.341, . resolve;

Nomear -de acordo gom o art i go 12,
item II, da Lei n° 1:711, de 28 de
outubro de 1952, em virtude de -habi-
litação em concurso público de pro-
vas e títulos Ivo Pocrifka, -para exer-
cer em caráter efetivo, o cargo .de
Professor Assistente, RC-503,41
da disciplina de "Parasitolcífla" do
ienco ee ceal 

_ Pr 
pmutntnsititeto ;I() Biologia e' do Quadro

- da . Universidade .Federal do Para-
ná, aprovado pelo Decreto nue oro
60.,88b67„.eTil Vaga. cla55: Ifie .ada, y,,t;Pe.;

„r	

61
meerne'''pereto. - Algagyr il[rpieg

qsx, z ;	 1.

	

et`P . •	 -
Ideteddo L Pb.	 Rspublicada

por ter se,M45 com incorreção P3 Dkl.
Oficáál de 24.8,72. •
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• UNIVERSIDADE
! FEDERAL, FLUMINENSE• 1-	 •
PORTARIA N° 1.599, DE 20 DE

SETEMBRO DE 1972
Os Reitores da Universidade Federa/

Fluminense e da Universidade Federal
do Rio • de _Janeiro, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias. e de
acordo com os artigos 27 e 29 da Lei
n° 4.881-A- de 6 de dezembro de 1965,
considerando o que consta doPro-
cesso - UFF ne1.411-72, resolvem:

-
Transferir a Professora Assistente,

Mayna Verna Ferreira de Souza L'.
Filgueira, do Quadro Único de des-
soai dá 'Universidade Federal' douRiO
de Janeiro para igual cargo existente
no Quadre 'Único de Pessoal da Uni-
versidade Federal Fluminense. -
Jorge Emmanuel Ferreira Barbosa,
Reitor UFF Dfacir Menezes, Reitor

, PORTARIA No 1.601, DE 20 DE
d • SETEMBRO DE 1972

-
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense no -uso de suas atribui-
çdes legais - e estatutárias; resolve: •

Dispensar Walter. Quintino da Sil-
va, das atribuições de Operador Fo-
tográfico, regido pela Consolidação
das Leis do Trabalho, que vinha exer-
cendo nesta Universidade. • 	 .

. PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO
DE 1972

O Reitor da pniversidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N° 1.615 - Nomear em carater efe-
tivo, era evittude de habilitação em
concurso, de acordo com o artigo 12,
Item II da Lei n° 1711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Alvaro Sobral Barcelos
para exercer e cargo de Professor As-
sistente, do Quadro único de Pessoa/
- Parte; Permanente desta Universi-
dade, Departamento de Comunicação,
vago em virtude da exoneração do
Professor Octávio Rodrigues da Sil-
va.

No 1.616 - Exonerar, a pedido, idc-
távio Rodrigues da Silva, do catgo de
Professor Assistente, código EC-503.20,
do Quadro 'Único de Pessoal desta
Universidade. - Jorge Emanuel Fer-
reira Barbosa.

Processo n° 4923-71 .	 •
Interessado: Maria José Boga Cor-

rea
A Comissão, designada pelo Magni-

fico Reitor da UFF pela Portaria 131,
de 5 de abril de 1972, publicada no
Boletim; 65-72 foi . reconduzida pela de
n.° 1.384, de 28-6-72, publicada no de
n.° 122, de 29-6-72, para o pronuncia-
mento sobre acumulação de cargos
correlação de • met rias . e compatibili-
dade de horários da professora Ma-
ria José Bogéa Corres, para sua con-
tratação, na função de Auxiliar de
ensino, regida pela Consolidação das
Leis Trabalhistas, examinou os do-
cumentos.

1) Declaração que exerce cargo de
prof. regente do Colégio Industrial
Henrique Lage, designada para o Cen-
tro . EdUcacional 'de Niterói.

2) Declaração de horário e que exer-
ce a função de Or. Educacional tir-

e/nado pela direção do estabelecimento.
3) Declaração de horário e que. le-

ciona no Departamento de Or. Edu-
- cacional e Vocacional a disciplina 21a-
- nejamento e Prática da Or. Educa-
cional.

Analisando - a Comissão em 17 de
maio e revendo -nesta data (7 de agos-
to) face a documentação inclusive a
eomplementação da decle4~ Eike
o horário Considerou:

1) que há compatibilidade' de
re.rio:
No Centro Educacional , de N.iterõl
. Dás ` 8 às 17 horas - tle 24 a 68
leira

• $.• L'	 -	 )

No Departamento de Or. Educacional
e Vocacional

2as e 5's - Das 18 às 22 horas
4.° e V - das 18 às 21,59 tis.
2) Possibilidade de acumulação de

cargos e correlação de atividades.
Niterói, 7 de agosto de 1972. - Al-

tair de Azetedó. Presidente - Hilda
Faria	 Malca Dvoira Beider,

UNIVERSIDADE
• "Fé:DERAL DE ALAGOAS
• PORTARIA N°- 369, DE 28 DE

,	 SETEMBRO DE 1972
O Heitor a Universidade Federal

dee Aleggase no uso das atribuições
que lhe ~fere o artigo 15 , da • dei

de • 27.11.1968; combinada
com o artigo 35, letra "i" do Estatuto
em vigor, aprovado pelo Decreto nú-
mero 66.650, de 1° de junho de 1970,
e • tendo em vista o que adiste dos
processos números 3.381-72, 2.34I-72
7.290-71 e 1.423-72, resolve:	 •	 .

Nomear de acordo com o artigo 12,
Item II da Lei número 1.711-52 e ar-
tigo 30 do Decreto-lei rd' 465, de 11-2,
de 1969, os Professores abaixo rela-
ciona/los para 'exercerem • cargos de
Professor Adjunto Código EC-502 do
Quadro tinia) de Pessoal, Parte Per-
manente, desta Universidade, criados
pelo Decreto número 60.999 de 13.7,
de 1967, em virtude de habilitação em
concurso.	 _

a) da Faculdade-de Medicina:
Affonso Sampaio de Lucena
Raimundo Alves de Campos
Henrique de Vicq Norraande
b) da Faculdade de Engenharia: -.
Silvio Mareio Gonde de Paiva
Severino Wanderley Alves da Silva
Paulo Jorge Lopes Costa
Mareio Barbosa Callado •

Jandir Tourinho de Paiva
c) da Faculdade de Odontologia:
Zlida Pereira de Morais Gouveia
Rafael de Mattos Silva
Luiz de França Canuto
Everaldo de Oliveira Castro, Vide-

Reitor no exercício da Reitoria.

UNIVERSIDADE
-FEDERAL DO PARANÁ -

PORTARIA N° 8949, DE 14 DE
AGOSTO DE 1972	 .

O Reitor da Unidersidaac 'Federal
do Paraná, usando de suas atribui-
ções resolve:

Conceder agregação ao Professor
Nilton Emílio Bührer, dio cargo de
Diretor da Fatuidade de Engenharia
Química, na forma do disposto no ar-
tigo 1° da. Lei n° 1.741, de 22 de no-
vembro de 1952. -' Atlantico BorU
Côrtes, Vice-Reitor em exercício. .
PORTARIAS DE 8 DE SEiEMBRO

DE 1972•
O Reitor da Universidade Federal

do Paraná, usando de atribufçõss que
lhe confere o artigo- 15 da Lei núme-
ro 5539, de 27 de novembro de 1962
resolve:

Dr 9051 Nomear de acordo com o
artigo 12, Item U, da Lei ng 1.711e de
28 de outubro de 1952, em virtude da
habilitação .em concurso público de
provas e títulos • André de Campos,
para exercer em caráter efetivo o - car-
go de Professor Adjunto EC-502.22, do
Departamento de Odontologia Infantil.
Preventiva e Social da Feculdade de
Odontologia é do Quadro entoo de
Pessoal - Parte Permanente - da
Universidade Federal dg Perime, apro-
vado pelo Decreto n° 60.882-67. em
vaga decorrente do Acesso de Mário
Gomes de Mello Leitão.

dde90(el	 Nomear de acordo com
o artigo 12, item II, da, Lei n° 1.711
de 28 de outubro de 1952,. em virtude
de. habiltação em concurso público de
provas- e 'título& Mo Bellin Faraco,
para exercer em caráter efetivo o cat.
fj0 de Professor Adjunto .EC-502.32

.t	 4 V
do Departamento de Odontologia
Restauradora da Faculdade de Odon-
tologia e do Quadro único de Pessoal
- Parte Pednanente da Universidade
Federal do Paraná, aprovado pelo De-
creto número 60.882-67 em rega de-
corrente da aposentadoria de Weide-
mar Gurint.

N° 9063 - Nomear de acordo com
o artigo 12, item II, da Lei n° 1.711,
de e8 de outubro de 1952, em vid.-ride
de habilitação em concurse público
de provas e -títulos Almicar &largar:,
Crespo Filho, para, exercer em cate-
ter efetivo o cargo' de Professor Ad-
junto EC-502,22 cio, Departamento de
Patologia e Clínica Odontolegica da
Faculdade , de Odontologia e do Qua-
dro -único de 'Pessoal - Parte Per-
manente - da Universidade Federal
do Paraná, aprovado pelo Decreto nú-
mero 60.882-67 em vaga decorrente do
Acesso de Sebastião Vicente de Cas-
tro. _

N° 9064 - Nomear de acordo com
o artigo 12, item II, da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, em' virtude
de habilitação em concurso público de
provas e -títulos Narciso José Grein,
para exercer em caráter efetivo o cad-
go de Professor Adjunto EC-502-22
do Departamento de Patologia e Cli-
nica Odontológica da Faculdade de
Odontologia e do Quadro 'Único de
Pessoal - Parte Permanente de Pes-
soal - da lJniveesidacle Federal do
Paraná, aprovado pelo Decrete nú-
mero 60.882-67 em vaga decorrente do
Acesso de Ataliba Moreira.

PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO
• DE 1972

O Reitor da Universiddde Federal
do Paraná, usando de suas atribui-
ções, resolve:	 •

N° 9065 - Tornar sem edrito a Por-
taria n° 8860, de 31 de maio de 1972,
publicada no Diário Oficia: de 6.7.72,
relativa a nomeação do Professor Ar-
tur Francisco Petroskl, para exercer
o cargo em Comissão de Diretor do
Departamento de. Contabildade e Fi-
nanças, Símbolo 5-C, do Quadro Uni-
co de Pessoal da Universidade Federal
do Paraná, tendo em vista a desis-
tência manifestada pelo interessado.

N°9069 - Designar as funcionárias
Noeli Vaz de Campos -e Eunice Go-
mes Sanches, ocupantes 'efetivas ,do
cargo de Auxiliar de Enfermagem,
Código P-1701.13.A, do Quadro :Mico
de Pessoal - Parte Permanente -da
Universidade Federa/ do Paraná, lo-
tadas no Hospital de Clinicaa para
operar habitual e obrigabereeruente
com Ralos X ou substâncias Radio-
ativas durante um período de 24 (vin-
te e quatro) horas semanais.

PORTARIA N° 9071, DE 11 DE
SETEMBRO DE,1972

O Reitor da Universidade Fedeeal
do Paraná, usando de atribuicees que
lhe confere o artigo 15 da Lei núme-
ro 5539, de 27 de novembro de 1968
resolve:

•
Nomear de acordo com o artigo 12,

da Lei n° 5539, de 27 de novembro de
1968 resolve:	 •	 '

Nomear de acoido edim o artigo 12,
item Ir, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
outubro de 1952, em virtude de habi-
litação em concurso público de pre-
vas e títulos Donato Gulin, para exer-
cer Q131 caráter efetivo o cargo de
Professor ,Aeisistente EC.503.20, da
Disciplina . ' -de eQüimica, "Aplicada' d
Faculdade ,de ..Engenharia Química- g
do Quadro ',Muerte Pessoal e-Parte
Permanente da Universidade d'ecieral
do 'Paraná, aprovado peio Decreto nú-
mero 00.88247 em vaga elaNificada
pelo mesmo Decreto,.

Outubro de 1972
7

PORTARIA N°9081, DE43 DE
SETEMBRO DE 1372

O Reitor da UniversidadJ Federal I
do Paraná, usando de suas atribule ,1
ções resolve:

Deaignar o Professor Eloy da Cunha
Costa, da Faculdade de Economia e
Adminstraçâo para exercer as fun-
ções de Coordenador do Centro de Eia-
tudos Brasileiros, criado gela Reso-
lução n8 11-72, de 5 de setembro • de
1972 do Conselho 17niverslt4rio.

"POitTAN/a N° 9036, Dd 'dE
, SETEMBRO DE 1972

O- Reitor- da . Universidade Federal'
do Paraná, usando de, atribuições que
lhe confere' o" artigo15 da. dei •
mo 5%,55d9e de 27 de novernbre„ de ,1958
resolve:

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II).
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

ESTATUTO

TITULO

DA INSTITUIÇÃO

Ait. — À Uliversidade Federal "de Minas Gerais, com
mede em 713610 Idealmente, eriada pela Lei Ye 956, de 7 de setem-
bro de 1927, do Estado .de Minas o3erais, e transformada em
inartituição .federal pela Lei n° 971; de 16 de dezembro de 1949,
é pessoa jurldiea dotada de autonomia didático ;Cientifiea, admi-
nistrativa, finaneeira e disciplinar; nos térrads da . lei e do
preso& Estatirte, possuindo 'patrimônio próprio e .adminis-
tração comum.

1 1° — A autonomia didáticá-cientifica consiste na facul-

dade de:

• I — estabeleeer sua • política de ensino e pesquisa;

II — criar, organizar, modificar e extinguir cursos, obser-
vadas a legielação vigente e as exigências do meio social, eco-
nômico e cura

III — organizar currículos dos seus cursos, obedecidas as
exigências do Conselho Federal de Educação;

1y— estabelecer seu regime escolar e didático, nos tésmos
da legislação vigente;

— fluas 03*.éri00 para seleção, admissão, promoção e
inabilitação de alunos;

VI — conferir graus, diplomas, títulos e outras dignidades
Universitárias.

—	 autonomia administrativa consiste na facul-
dade de:

a.— elaborar e reformar o próprio Estatuto e seu Regi-
.; mento Geral, com a 'aprovação do. Conselho Federal de Edu-
cação;
PII — aprovar os Regimentos de suas Unidades, órgãos,
adores, associações e serviços;

In— indicar, em listas sêxtuplas, cai nomes para Reitor,
Vice-Reitor, Diretor e Vise-Diretor, destinados à escolha e
nomggtçãe pelo Presidente da República;
.1TV — dispor, respeitada a legislação específica, sôbre pes-

iioal docente, técnico e administrativo, estabelecendo direitos e
•deveres, assim coito normas de seleção, admissão, avaliação,
promoção, licenciamento, substituição, dispensa, exoneração -e
Ldemieeão,

8' — A atitononga financeira consiste na faculdade de:

fr I — administrar. Sou .patrimônio e dêle dispor, observada
a legialagão pertinente¡

aoeitar sulneng8esi doações e legados, e cooperaçao
financeira proveniente de convênios com entidades .públicas ou
vrivadaa naCionals, Internacionais e estrangeiras;

•
I'	 organizar*. e executar o orçamento de sua receita
a despesa;

IV — administrar os rendimentos próprioal
-1 	— Contrair empréstimos para a construção e aquisição

de bens imóveis e para a comprai ii:,:nontagera de equipamentos
de ensino e ppoquioa.,-,--,

g 4n — A autonomia disciplinar consiste na faculdade de
f:xar o regime de sanções aplicáveis aos corpos docente, dia.
cente e técnico-administrativo, e de fazê-las impor, obedecidas
ao presc_ieões legais e os princípios gerais do Direito.

.Art. 2° — A Universidade reger-se-&a

— pela legislação federal pertinente;
II	 por éste Estatuto;
III — pelo Regimento Geral;
IV — pelas 'Resoluções do Conselho Universitário e da

Coordenação de Ensino e Pesquisa;

V — pelou Regimentos das Unidades e órgãos
Art. 3' — Ë garantida a liberdade de ensino e pesquisa.

Art. 49 — São proibidas, em qualquer órgão ou depen.
dência da Universidade, manifestações de caráter político-
partidário ou de discriminação racial ou religiosa.

TITULO II

DOS FINS

Art. 59 — A Universidade Federal de Minas Gerais, comu-
nidade de professores, alunos e servidores, tem por 'objetivo
precípuo o ensino e a pesquisa, integrados na formação técnico..
profissional, na difusão da cultura e na criação filosófica, cien-
tífica, artística e tecnológica.

Parágrafo único — A Universidade se constituirá em 71*
trumento do desenvolvimento regional e nacional.

Art. 69:— A Universidade inspirar-se-á nos ideais de liber-
dade e de solidariedade humana.

Parágrafo único — No interesse de seus objetivos, a Unis
versidade procurará manter, continuadamente, intercâmbio cul-
tural com instituições nacionais, internacionais e estrangeiras.

TITULO m
DA ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL

CUBTITULO

Doe Órgãos

Art. 79 — A estrutura, a compéténela, a integrage e O
funcionamento dos órgãos componentes da Universidade são
estabelecidos neste Estatuto, no Regimento Geral e nos Regi..
mentos específicos.

Art. 8° — São Órgãos da Uptsrerskladet
— Assembléia Universitária/

— Conselho de Curadores;

III — De deliberação superior:
1 — Conselho Universitário;
.2 — -Coordenação de Ensino e Pesquisa.

IV — De administração superlori
1 — Reitoria;
2 — Orgã.os Auxillaret.

V — De ensino e pesquisai
1 — Unidades do Sistema Marco;
2 — Unidades do Sistema Protissiondi
8 — Instituto EspsÉ~9j
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VI.— Suplementares,:
•

1 — Vinculados- à Reitoria;,
— Vinculados àss Unidades..

SUBTÍTULO il.

Da_ Assembléia UniversiUria

Art . 9' — A Assembléia Universitária; convocada e presi-
dida pelo Reitor, compõe-se dos corpos docente, discente e téc-
niCo-administrativo e dos representantes da. comunidade nos
órgãos colegiados da Universidade.

.Art. 10 — No mês de março de cada ano, a. Assembleia
Universitária reunir-se-á, ordinàriamente, em sessão pública
solene;, para tomar conhecimento das principais ocorrências da
vida universitária, relatadas pelo Reitor.

§. 1° — Se por motivo . da força maior nãopider realizar-
se a reunião ordinária na época prevista nos Artigo ) ; será. ela
convocada pelo Reitor para o dia ou mês subseqüente àquele
em que cessar a causa do seu adiamento.

§ 2° — Para a sessão podarb. ser programada a entrega
de diplomas ou títulos honoríficos outorgados pela.Universidade,
bem como a aula inaugural- dos cursos universitários, que será
pronunciada por professor universitário ou personalidade emi-
nente CrOf3 meios culturais do país ou do estrangeiro.

.	 Art. 11 — Compete à Assembléia Universitária:

- tomar conhecimento das principais ocorrências da
vida universitária e db plano anual' de tral3állios da Universr-
dade,, nas abertura do ano letivo, através de-, relatório apresen-
tado pelo Reitor;

li — assistir à,. aula inaugural dos cursos universitários;

— assistir à entrega d'e- títulos honoríficos outorgados-
pelal Universidade;

IV — estar presente ao) ato) de' colação de grau dos con-
eluintes dos cursos da Universidade,. sempre Tia efetuado em
cerimônia única.

SUBTÍTULO ICC

Do Conselho de Curadores

CAP/TuLO I

Dttz COnditnição.

Art. 12 — O Conselho de Curadores, órgão de fiscalização
econômico-financeira' 	 TrniVersidade, será integrado:

— por um (1) membro' da: emissão de Orçamento e
Contas do Conselho Universitário), eleito por Sella) pares. e que
será o Presidente do órgão;

II — por um (1) representante do Conselho Universitário,
eleito por seus pares;

111 — por um (1)' representante, do Conselho Regional de
Contabilidade de Minas Gemia,. designado, pela. entidade;-

IV por um (1) npresentante do Ministério da Educação
e Cultura, designado pelo órgão

V — por 'UM (1) representante do corpo discente, indicado
na forma prescrita neste Estatuto e no Regimento Geral.

-	 :
§ r --É Os represerUnte& terão suplentes escolhidos pela

racewsk forma que os efetivos, com. mandato. ,ylueul glo,;, para
Substitui-1oz eventualmente'. t 

•
§ 2' — O mandato dos representantes será de dois (2)

anos, sendo pérmitida uma. única. recondução.

§ 39. — O mandato do representante do corpo discente
será de 1 (um) ano.

§ 49 — Perderá o mandato o representante que deixar de
pertencer à. instituição . ou órgão representado..

CAPITULO' ix,
Das Atribuições.

Art. 13 — São atribuições do , Cemento de, CUradbres:

— Pronunciar-se sôbre a proposta orçamentária. n.e. o
orçamento-programa;

— emitir parecer sôbre solicitações, de recursos e alte,
rações do orçamento-programa;

• 111 — pronunciar-se conclusivamente. sôbre 00. balanços e
a prestação de contas do Reitor.

Parágrafo único. áL- O . Conselho de Curadores devirá. pra-
nunciar-se,,no prazo de dez (10) dias, sôbre a matéria de que
•trata o Artigo, submetida à sua .anreciação.

CAPITULO

Jo funcionamenta,

Art. 14 — O Conselho de Curadores reunir-se-á, ordiná;
riamente; nos' meses, de fevereiro e outubro de cada anos e,
extraordináriamente, , sempre que conVocado peio presidentes
por iniciativa própria ou atendendo a requerimento de um tôrço
(1/3), no miniine de seus membros,

Art. 15	 O Conselho de. Curadores, se reunirá.com a

presença de dois terços (2/3) de seus membros, no rainiino.

. Art.. 16 — As.. decidis do Consellia de Curadores terão
tomadas por maioria de. votos' de sela membroi.

Parágrafo Único	 O Presidente terá, além do voto ordi
nário, o de qualidade-..

SUBT/TuL0

Dos Órgãos do Deliberação. Superior

CAPÍTULO

»o Conselho Universttária

stçÃo

DA CoNsT1Tui00

Art. 171	 Conselho 'Universitário}. órgão superior de
deliberação, é presidido pelo. Reitor e integrado:

•— pelo Vice-Reitor;

11	 pelos Diretores dás Unidadestrniversitáijass

iir — pelo- Diretor: do. Instituto de Pesquisas- Radioativas;

IV — por_ um. (1) professor, em exercício, eleito pela
*Congregação oxr coIeg,iado equivalente de cada thid.ade;.

V por um (1) representante das professores tittilares1
por um (1) representante dos professores' adjuntos; 'por uri)

(1) .representante dos professores "asátatentes .por um (1)
representante dos; auxiliares de ensino -eieitoi por seus, parei.'

rf •
,

VI	 pôr três (3) representantes dó corpo discente,
4 escolhidos ,:na forma .deste Estatuto e' ,do Regimento Geral;

•
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VII — por três (3) representantes da comunidade, um
da área cultural, um da área profissional e um da área empre-
sarial, eleitos pelos demais membros do Conselho 'Universitário.

Art .. 18 — Cada conselheiro que não seja membro nato
.será eleito com mandato de trée (3). anos, dentro dos trinta

-
:(30) dias anteriores à extinção do Mandato do que estiver, em

• exercício ou, no caso de morte,- renúncia, aposentadoria ou
ítbandono, dentre dos trinta ,(30) dias subseqüentes 'à vaga.

Parágrafo único r- Juntamente cem o% representantes
, que não sejam membros natos, serão eleitos suplentes, com
mandato vinculado, para substitui-los , eventualmente..

Art. 19 -. 	 'órgãos do Conselho Universitário':

I — a Presidência, exercida pelo Reitor e, na sua falta
-(r.)u impedimento, pelo seu .substituto legal;

11 — o Plenário, constitilido . da representação organizada
hos têrmos do Estatuto e formado pelos Conselheiroá presentes
kr reuniões regularmente convocadas e instaladas;

IIT — as Comissões, eleitas anualmente pelo Plenário,
dentre os seus membros, para o estudo de matérias 'submetidas
ao seu exame por iniciativa da Presidência ou .deliberação do
plenário.

Art. 20 — Funcionai ão junto ao 'Conselho Universitário':

a •-•4 Uma Secretaria, dirigida. pelo Secretário do Conselhd
e organizada de seôrdo com o seu Regimento.

— um Serviço de Auditoria, para exercer as 'tarefas
prescritas na legislação pertinente.

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES

•Art. 21 — .EZ,o attribukties 'do Conselho Universitário:

[C — exercer a direção da (Universidade,- noa planos admi-
:nistrativo, financeiro e disciplinar, através da formulação "de
sua politica e da elaboração .de normas de direção superior.

II— aprovar ou emendar o Estatuto, o Regimento Geral,
os Regimentos das Unidades e dos órgãos Auxiliares e Suple-
mentares, ouvida prèviamente a Coordenação de 'Ensino e Pes-
quisa, no que fôr de competência especifica, deste órgão:

III — elaborar e rever o próprio Regimento e os Regimen-
tos dos órgãos suplementar& e das entidades relacionadas como
61:gïíoa de colaboração ou assessoria .do sistema administra-
tivo da Reitoria;

IV — <aprovar .0 Regimento do Diretório Central dos
[Estudantes;.

V — aprovar o Plano 'de Desenvolvimento e Expansão
ta Universidade, mediante manifestação prévia da Coorde-

nação de nsino e Pesquisa;
VI crier, desmembrar, incorporar ou fundir, ou extin-

Vir Unidades, bera como 'aprovar a criação de "campus" regio-
nal, mediante manifestação prévia da Coordenação de Ensino
e Pesquisa;

VII—aprovar aorlagão de novos drgãoe da Universidade,
' ouvida prèviamente a Coordenação de Ensino e poiquisa, oem..
pre que .se tratar de .anetfria específica de. ensine 'pesquisa ;

aprovar' anor4los,,,gulturais e ,financeiros entre a
Universidade, Unidades oit órgkes universitários e 'quaisquer

t outras entidades nacionais e, mediante prévia audiência do Mi-

rdstério da Educação e Cultura, com .entidades estrangeiras 011
internacienala;

IX — aprovar o erçam(into anual e Torçamento-programa'
da Universidade;

X — deliberar Obre taxas, contribukdoi e (maduramos
a serem cobrados na Universidade

XI — autorizar a aceitação de subvençães, doações e lega.:
dos feitos à 'Universidade;

XII — autorizar a aquisição ou a alienação de bens kndveLS
pela Universidade; -

XIII — julgar as contas da gestão do Reitor, após promano)
ciamento do Conselho de Curadores;

XIV julgar as contas dos Diretores das Uninacres
Universitárias, quando fôr o' caso, e do .Diretório Central doo
Estudantes, dentro de sessenta (60) dias contados da data de
sua apresentação;

XV aprovar a .órganização do Quadro 'Office de ressoai
da Universidade; " -

XVI — deliberar sôbre a alga() os cargos, itundes ott
empregos, observada .a. legislação vigente, ouvida a. Coordenap,
tão de Ensino e Pesquisa, quando se tratar de atividade rela4,
Uva ao magistério;

XVII determinar quais' os .órgitee colegados que, ,pela
natureza de seus trábalhoe,lazem Jus à gratificação de presepe,
ça dos , seus meábros e fixar o seu valor.;

XVIII -,- ,determinaz providéseisa ou -aplicar sendas deetite
nadas . a prevenir ou a corrigir atos de indisciplina coletiva,
.bem como determinar a. Afikapeatide do atividades de ,qualquer„
órgão, estabelecimento ou ema° Universitário;

XIX — instituir bandeiras, sinsbolos sátlftraulas no imbito
da •Universidade;

XX — .deliberar offibre a oonoessão :deô'ágaidades layer*
sitárias, bem .como criar e , • conceder. prên:dos destinados a
recompensar e estimular as atividades ,da‘Universidade;

XXI — eleger os seus representantes 'nos órgãos .eae4

giados;-
XXII delibergr sabre matéria, de interãese geral as.

Univeraidade, ressalvada a competência atribuída . a ontro
órgão;

XXIII — .delibérar, como instância, auperior, em matéria
de recursos pre.vistos em lei, neste Estatuto e no Regimento
Geral.

SEÇÃO TM

DO FUNCIONAMENTO

..Art. 22 — O Conselho Universitário reunir-se-A., °raia;
riainente, nos meses de março, junho, setembro * dezembro,
mediante convocação do Reitor, e, extraordinariamente, quando
convocado pela mesma autoridade, por iniciativa própria oa
a requerimento . da maioria de seus 'membros.

• § 1' — O Conselho Universitário iátAcionará com a pm-
sença da maioria dos Conselheiros, e mas deCisaes, ressalvado%
os casoiexpressoe em lei, neste Estatuto ou no seu Regimento,
serão tomadas 'pela maioria de votos dos presentes.

"' § • 2;e-L'IPerderá 'mandato o Conselheiro.representanto
que, sem causa justificada, faltar a três (3) reuniões ÇOnse4
cutivas do Conselho. 7
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§ 3 — A convocação do Conselho Universitário far-se-á
por aviso pessoal com antecedência de quarenta e oito (4:8)
horas, pelo menos, mencionando-se o assunto que tisva
tratado, salvo se for considerado secreto, a juizo do Rai se.

§ —; Haverá dispensa de prazo para as reun;;Sea
caráter de 'urgência.

•CAPITULO

Da Coordenação de • Ensino e -PCSCl2ti,W

SEÇÃO I

bA CONSTIT('IÇÃO

Art. 23.— A Coordenação de "rinino e Pesquisa, inter.
pelos Conselhos de Pesquisa, de Graduaçãe. de Pós-Gracle.aess
e de Extensão, é o órgão técnico de cz.e; iberação -normativa
superior em matéria de ensino e pesquisa:

Art. 24 — A Coordenação de Ensino e Pesquisa. nres;dida
pelo Reitor, é integrada .pelo Vice-Reitor, por quatro (l) r • --
sentantes de cada Conselho, sendo um deles o Diretor-Executiso,
e por dois (2) representantes do corpo discente, escolhido
forma dêste Estatuto e do Regimento Geral.. -

§ . 1° — Os demais representantes, com Mandato de dóis
(2) anos, serão eleitos pelos Conselhos respcctive:;, de modo a
assegurar representação igual .aos sistemas básico e profis-

§ '2' — Participarão das reuniões do Colegiado, sem direito
a voto, o Diretor-Executivo da Diretoria de Planejamento e
Desenvolvimento, o D(retor-Executivo da Biblioteca Universitá-

ria, o Diretor-Ex-ecutivo do Centro Audiovisual e um represen-
psnte da Faculdade de Educação, que será o Diretor do Centr.;
Pedagógico:

§ 39 — Os serviços de seoretaria administrativa .da Coor-

denação de Ensino é Peequisa serão executados Pela Secreta-
. ria de BriainO, à qual compete estabelecer os procedinsens.:

oorresPondontegi para a execuçãs_ das normas e decisões do
Órgão.

SEÇÃO 2:1

MS ATRIBUIÇõES

Art..25 — Compete à Coordenação sde Ensino e Pesquisa:

I — exercer a direção da Universidade, no plano didático-
cientifico, através da formação de sua política e da elaboração
de normas de direção superior;

II — estabelecer as diretrizes do ensino e da pesquisa,
de modo a coordenar e compatibilizar as programações dos
Conselhos Integrantes e as atividades das Unidades e órgãos
de execução, vedada a duplicação de meios para fins idênticos
ou equivalentes;

— compatibilizar os programas e projetos específicos
que lhe sejam submetidos pelos. Conselhos Integrantes;

IV — autorizar o funcionamento de novos cursos;

V s.-- aprovar a organizaçã, departamental da Univer-
sidade;

VI' — opinar sõbre a criação, o desmembramento, incor-
poração, fusão ou extinção de Unidades e órgãos; bem como
implantação de "campus" regional;

VII — aprovar o Calendário Escolar da Universidade;
VIII — opinar sôbre o Plano de Desenvolvimento e Espan-

arão da Universidade;

IX — aprovai o currículo pleno dos diferentes cursos;
X — aprovar planos experimentais de shio e de vaiei-

f: ^ssão do 'rendimento escolar, mediante del ;.' araeão de deis
tereos (2/3), no mínimo, de seus membros;

' XI — regulamentar a matrícula e ‘;) regime escolar dos
"-Cs noS vários cursos da Universidade, obaervada a lega.

1-Lo 'vigente;

•nu disciplinar o instituto . de revaliclaeã.'o de tunioroas,
respeitadas as normas fixadas peio' Conselho Federal de Edu-
cação;

XIII — aprovar o seu Regimento, .bem como os dos Con.-
; Integrantes;

XIV — manifestar-se, no que fôr de sua comPetencta
especifica, sôbre elaboração ou alteração do Estatuto, do Re-
gislento Geral e do Regimento das Unidades, para aprovação
pelo Conselho Universitário;

XV — emitir parecer sôbre a lotação de. pessoal docente,
condieões de afastamento para fins de estudo e cooperação
a:unica;

XVI respeitado o disposto no artigo 21, item XVI,
criar, denominar c distribuir disciplinas e manifestar-se sôbre.
a criação de -cargos, funções ou empregos de magistério;

XVII — opinar sôbre acordos, convênios ou ajustes, des..
tinados ao ensino ou à 'pesquisa na Universidade; .

— eleger os -seus representantes nos órgãos co-les
giado'S;

XIX — decidir sôlne as representações qUe lhe forem
submetidas em matéria de ensino e pesquisa;

XX — deliberar sôbre qualquer matéria de ensino e pese
guisa não incluída na competência de outro órgão;

XXI — deliberar como instância de recurso das decisões
dos 'Conselhos Integrantes.

Parágrafo único — Das decisões da Coordenação de En-
sino e Pesquisa caberá recurso para o Conselho Universitário
assmente com fundamento em ilegalidade, no prazo de trinta
(30) dias.

SEÇÃO III

'DO FUNCIONAMENTO

Art. 26 — A Coordenação de Ensino e Pesquisa . reunira
se-á ordináriamente uma vez por mês e, extraordináriamente,
sempre que convocada pelo Reitor, por iniciativa própria ou a
requerimento de um têrço (1/3) de seus membros, no mínimo.

§ 1° — As sessões serão instaladas e as deliberações toma-
das com a presença mínima de dois terços (2/3) dos represen-
tantes.

§ 2' — Perderá o mandato o Conselheiro representante
que, sem cauS'a justificada, faltar a três (3) reuniões conse-
cutivas.

3° A convocação da Coordenação de Ensino e Pes-
quisa far-se-á por aviso pessoal, corri antecedência de quarenta
e oito (48) horas, pelo menos, com menção do assunto que deva
ser tratado, Salvo se fôr considerado secreto, a juizo do Reitor.

• § 4"-- Haverá dispensa de prazo para reuniões de cará-
ter de urgência.
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SEÇÃO IV

DOS coNssassos DrrEcudwims

	

SUBSEÇÃO I
	 ••n•

, 	 DA dONSTITUIÇA0
• p.

Art. 27 — Cada uni dos Conselhos Integrantes será cons-
tituído de quinze (15) membros designados pelo ,Reitor, esco-
lhidos nos sel.:orei .cleildidoa no Art. 73 dêste Estatuto, sendo
trás (3) de cada setor, com mandato de três anos, vedada a
escolha plural na mesma Unidade e pelo representante do corpo
discente com mandato de 1 (um) ano.

. § 1° -- Anualmente, cada Conselho submeterá ao Reitor
listas tríplices de nomes, dentre os quais serão designados OE

novos conselheiros.

§ 20 — A recondução dos Conselheiros mente será admi-
tida após um (1) ano de interstício.

Art. 28 — Cada Conselho terá um Diretor-Executivo,
designado 'pelo Reitor dentre os seus membros, o qual presidirá
o Colegiado, coordenará e administrará as respectivas ativida-
des, em consonância com os seus executores diretos, quando
fôr o cada.

§ 1." — A designação recairá em nome constante de lis-
ta tríplice organizada pelo respectivo Conselho, dentre seus
membros.

§ 2° — Nas deliberações do Colegiado, o Diretor-Execu-
tivo só terá voto de desempate.

§ 3° — O Diretor-Executivo exercerá suas funções, de
preferência, em regime de tempo integral ou de dedicação
exclusiva, devendo prestar ao respectivo Conselho, pelo menos,,
vinte e quatro (24) horas de trabalho efetivo semanal.

§ 4° — Cada Conselho Integrante terá uma Secretaria
própria.

OUBSECIÃO

DAS ATRIBUIÇÕES

--At. 29 — Compete aos Conselhos Integrantes:

I — elaborar os respectivos programas de atividades para
aprovação da Coordenação de Ensino e Pesquisa;

II — deliberar sôbre matéria de sua competência especf-
fica e opinar sôbre a que deva ser Submetida b. Coordenação
de Ensino e Pesquisa;'

III — promover a execução, ou executar, sendo o caso,
os programas e vrojetos aprovados; •

IV — exercer outras atividades ctue lhes se jam atribui-
das.

SUBSEÇÃO XII

DO FUNCIONAMENTO -

Art, 3Ó — O Cont‘elp90 IntegSgUtee. 1`931111r-gAsao, "41414.
riamente, uma . V4,1)1Or mês, e extraOrdinàfiamente, , sempre

"/.1. '-que convocados 'POS; Dir 'eter-ExecutivO, por, idolativa. próprtu

	

e ' ' '''ou a requerimento de, no,paluimok 	 tN:g9 ,,(44)	 seus
Ziembros.

§ . 1t	 Sessus sedio instaladas e as deliboraçóes
„

•!udu com a presença mini= de dolo terços (2/3) doo re-
presentantes.

• § 2° — Perderá o mandato o Conselheiro que, sem causa
justificada, faltar a três (3) reuniões consecutivas.

§ 3° — A convocação dos Conselhos Integrantes far-se-4
. por aviso pessoal, com antecedência de quarenta e oito (48)
horas, pelo menos, mencionando-se o asaunto que deva ser tra-
'tado, salvo se fôr considerado secreto, a juizo do respectivo
•Diretor-Executivo.

§ 49 — Haverás cliaperiaa de 'prazo para as reuniões èi
caráter de urgência.

SUBTITULO V
Dos Órgãos da Administração Superior

CAPITULO I
Da Organizaçdo da Reitoria

Art. 31 .— A Reitoria é o órgão de administração geral
que centraliza a execução de todas as atividades administrativas
da Universidade, competindo-lhe, para este fim, estabelecer as.
medidas regulamentares cabíveis.

Art.. 32 — A Reitoria é integrada der
I — Gabinete;	 •

II — Secretaria Geral
III -- Secretaria de Ensino;
IV — Procuradoria Jurídica;
V — Assessoria.

CAPITULO II

rarte

Dos órgãos Auxiiistfat

Art. 33	 São órgãos da Reitoria: •

— a Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento;
a, Prefeitura da Universidade.

Parágrafo único — Poderá a Reitoria instituir, com apros"
vação do Conselho Universitário, outros órgãos auxiliares exis

, gidos pela . administração.

Art. 34 — A Diretoria de Planejamento e Desenvolvi.*
mento terá as seguintes atribuições: 	 •

.1 — elaborar o Plano de Desenvolvimento e . Expansão
da Universidade e acompanhar sua execução;

II — estabelecer as prioridades de 'obras no %compus»
e promover os estudos sobre a nua localização;

s	 — elaborar projetos específicos;
, IV — pronunciar-se sôbre modificações estruturais, cria-

ção ou transformação de cursos ou Unidades a criação de scams
pus» regional, no que disser respeito à compatibilidade das Inas
YeÇõeS com as linhas do plano;

V — elaborar o orçamento anual e o orçamento-programa
da Universidade;

VI — assessorar o Reitor em matéria técnica, que se re-
lacione com o planejamento o o desenvolvimento da Univer-
sidade;

Parágrafo único — No desempenho de seus encargos, a
•. MiretoriasdélPlanejamento e- DesenVelvimento terkla colabo-
( ração de-todos os órgãos da Universidade. s,

• Art 35 — A Diretoria de Planeamento e Deserolsnmento
lerá 'dlr(gidaPer'uns li1ia6riájceèutIvO,' 'de lbá 'escolha do
Reitor,

Art. 38 -- O Regimento da Diretoria de Planejamento e
Desenvolvimento será aprovado pelo Conselho Universitário.,



grau e expedir diplomas de graduação
e títulos profissionais ou honorificos;
o poder disciplinar;

XIV — administrar, diretamente ou por, delegação, o
Fundo de Bolsas, baixando as normas pertinentes;

XV — firmar convênios, ajustes ou acordos, mediante
•prévia aprovação ou ad referendum do Conselho Universitário

e de autorização do Ministério da Educação e Cultura, se fôr
o caso;

XVI —•apresentar, anualmente, à Assembléia Universi-
tária relatório das' atividades da Universidade;

XVII — desempenhar as demais atribuições inerentes ao
cargo de Reitor.

Art. 44 — O Reitor poderá vetar as Resoluções do Con-
selho Universitário e da Coordenação de Ensino e Pesquisa,
até dez (10) dias depois da sessão em que tiverem sido tomadas.

§ 1° — Vetada uma Resolução, o Reitor convocará o
colegiado para, em sessão que se realizará dentro de trinta
(30) dias, tomar conhecimento das razões do veto.

§ 2° — A rejeição do veto pela maioria de dois terços
(2/3) da totalidade dos membros do Conselho Universitário
ou da Coordenação de Ensino e .Pesquisa importará em apro-
vação definitiva da Resolução.

Art. 45 — Ao Vice-Reitor compete: •
I — substituir automàticamente o Reitor nos casos de

impedimento ou vaga; •
II — áupervisionar administrativamente a vida acadêmica

da Universidade;
III—•-• supervisionar as atividades assisten -cials da Uni-

versidade, inclusive no que se refere à concessão de bolsas
a estudantes;

IV — presidir à Comissão Técnica Permanente do Con-
curso Vestibular;

V — representar, como elemento de ligação, a adminis-
tração superior da Universidade, junto às, associações estu-
dantis;	 „	 5 ,	 .

VI — desempenhar as tarefas unisrersitárlas que lhe serão
delegadas pelo Reitor. 

§ 19 — O Vice-Reitor será nomeado pelo Presidente da
República, que o escolherá de uma lista de seis (6) nomes

organizada na forma dêste Estatuto. 4

VI — prover, os cargos do Quadro 'Caie° de Pessoal da
Universidade e lotar seus titulares nas Unidades, órgãos ou'
repartições respectivas;

VII — -exuedir atos do lotação referentes à distribuifío
dos . cargos de magistério da Universidade, ouvida, prèviamente,
a Coordenação de Ensino e PesquiSa;

• VIII	 praticar os atos relacionados com a vida funcionai
dos servidores da Universidade;

. IX — contratar pessoal docente e técnico, dentro das pro-
gramações aprovadas, mediante proposta fundamentada Ca

Coordenação de Ensino e Pesquisa, das Unidade ou de órgãos:
qualificados;

X — apresentar, anualmente, ao Conselho Universitárlo
e ao Conselho de Curadores as contas de , sua gestão, assim.
como do Diretório Central dos Estudantes, com reserva dz.-
responsabilidade pessoal de cada um;

XI — apresentar ao COm.;elho Universitário, para deli-
beração, o orçamento anual e o orçamento-programa da Uni--
versidade;

XII — conferir
e de pós-graduação

XIII — 'exercer
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Art. 37 — A Prefeitura da Universidade é órgão técnico-
administrativo ao qual compete:

I — executar ou fiscalizar a execução das obras da Uni-
Versidade;

II — promover concorrências para a execução de obras
autorizadas, submetendo o resultado à aprovação do Reitor;

III — programar e executar os trabalhos de preservação,
conservação, manutenção e operação do "campas"

Art. 38 — A Prefeitura será administrada por um Pre-
feito e, nas suas faltas ou impedimentos, por um Vice-Pre-
feito, ambos do livre escolha do Reitor.

Art. 39 — A Prefeitura da Universidade terá Regimento
aprovado pelo Conselho Universitário.

CAPITULO LU

JJo Reitat

Art. 40 — O Reitor será nomeado pelo. Presidente da
República, que o escolherá de uma lista de seis (6) nomes,
organizada em. reunião conjunta do Conselho T,Tniversitário e
da Coordenação de Ensino e Pesquisa, mediante votação por

--escrutínio secreto.

§ 1° — O Reitor terá mandato de quatro (4) anos, veda-
do o exercício de dois (2) mandatos consecutivos;

§ 2? — A lista de seis (6) nomes, pela ordem de votos
obtidos, será encaminhada ao Presidente da República pelo
menos trinta (30) dias antes de extinto o mandato do Reitor
em exercício ou, em caso de morte, renúncia ou aposentadoria,
dentro dos . trinta (30) dias subseqp.entes à vaga.

Art. 41 — A votação processar-se-á tia seguinte forma:

I — cada Conselheiro votará, em uma cédula, em seis (6)
nomes;

II — integrarão a lista de seis (6) nomes os candidatos
que alcançarem, pelo menos, metade Mais um dos votos da
totalidade dos membros dos órgãos congregados;

III — se não forem escolhidos os seis (6) nomes no pri-
meiro escrutínio, serão realizados tantos outros quantos neces-
sários à formação da lista;

IV — não serão permitidos votos cumulativos, nem por
procuração.

Art. 42 — O Reitor e o Vice-Reitor exercerão suas funções
em regime de tempo integral ou, facultativamente, em regime
de dedicação exclusiva.

Art. 43 — São atribuições da Reitor, com az responsabi-
lidades definidas. em lei:

I — representar a Universidade em Juizo e fora dele;

II — administrar, superintender e fiscalizar as atividades
da instituição;

III — presidir reuniões e colegiados universitários, sempre
que estiver presente;,	 _	 . .	 ,

IV .— empossar os Diretores das Unidades, em s. essã.o pú-
blica, perante a Congregação resPectiva, ' ou na Reitoria;

V — nomear e empossar os dirigentes de órgãos e ,repar-
tiç5es da área administrativa, do Instituto Especializado e
dos órgãos suplementares;



Sexta-feira	 DIÁRIO OFICIAL
	

Seção	 Parte II)
	

Outubro de 1972 3469

2Y — A liSta de seis (6) nomes, pela ordem dos vetos
obtidos., será encaminhada ao Presidente da República pelo
menos trinta (30) dias antes de extinto o mandato do Vice-
Reitor em' exercício, ou, em caso de morte, renúncia. ou aposen-
tadoria, dentro de trinta (30) dias subseqüentes à vaga.

§ 3° O 'mandato do Vice-Reitor é de, quatro (4) ann
contados da data de sua posse, vedado o exercício de dois (2)
mandatos consecutives.

Art. 46 — Nas faltas ou impedimentbá •do ' Viee-Reitor,
suaá funções : serãgt'desempenhadas pelo membro do Conselho
Universitário mais antigo no magistério da Universidade, ou,
em igualdade de condições, pelo Mais idoso.

TITULO IV"

DO ENSINO E DA :PESQUISA
•

.CAPITULO I

,	 Das Normas Gerais

Art.' 47 — O ensino e a pesquiáa: na Universidade serão
desenvolvidos simultaneamente em Departamentos, de acârdo
com as seguintes normas:*

I — o ensino e a pesquisa na área dos conhecimentos
fundamentais serão realizados era Departamentqa, integrados
nas Unidades do sistema básico;

II — as Unidades do sistema básico encarregar-se-ão, além
dos estudos do primeiro ciclo, dos estudos ulteriores em sua
^área de atuação;

Ut — o ensino e a pesquisa aplicados desenvolver-se-ão
em Departamentos integrados nas Unidades de sistema prefis-
sional ou do sistema básico, -segundo as áreas do atuação
específica;

IV — "o ensino e a pesquisa serão desenvolvidos mediante
a coopbração dos Departamentos responsáveis pelos estudes
envOlvidos 'em cada curso ou projeto, Com a participação, sendo
o caso, dos órgãos suplementares e do Instituto Especializado:

Art. 48 .—* A administração de ensino e da pesquisa
far-se-á de acôrdo com as normas legais,. estatutárias e regi.
Mentais e com resoluções baixadas pelos órgãos competentes.

Art. 49 — É dá competência da Secretaria de Ensino o
registro da vida escolar.

CAPITULO TC

Dos Cutztos

SEÇÃO I

DAS MODALIDADES

Art. 50 — A Universidade manterá as seguintes modali-
dades de cursos:

a) de graduação, abertos à matriculas de candidatos.
que hajam concluído o ciclo colegial ou' equivalente e tenham
sido classificados em concurso vestibular;

b) de pós-graduação, abertos à matrícula de candidatos
diplomados em curso de graduação, que preencham as condições
prescritas em cada .caso;

c) . de especialização e aperfelçamento, abertos à matrí-
cula de candida.tOS'. diplomados em gursoo-, de - graduação ou
que apresentem títulos equivalentes;	 5

43) de exrteriS"ãO r'e 'oáros, aberteâ ' 'C'aiididatos qtle.Saõ
tistagám os requisitos exigidos.

Art. 51 — O currículo de cada curso de graduação e
pós-graduação abrangerá uma sequência ordenada de &Sei-

piinaS, hierarquizadas através de pré-requisitos, e caracterizadas
.por valóres numéricos denominados' créditos, cuja integrali?
seção dará direito ao correspondente diploma ou certificado.

' SEÇÂO' II
. 1	 •

DOS CURSOS DE GRADUAÇAO

Art 52 — A admissão aos cursos de graduação far-se-á
raMiante . elassificação obtida em concurso vestibular idêntico
em eenteúdo para tôda a Universidade ou para áreas de conhe-
cimento afins, "aberto a candidatos que hajam concluído escola
de 29 grau ou tenharn . realizado estudos equivalentes, nes termos
da legislação aplieável.

Parágrafo .único A Coordenação de- Ensino é Pesquisa
estabelecerá .anualmente normas para a realizaçãe do com..
curse vestibular.

Art: 53 — O curào de graduação compreende dois ciclos:

1	 Primeiro Ciclo, comum a cursos afins, com as se-
guintes -funções:

à) promovera correção de insuficiências evidenciadas pelo
Concurso' vestibular na formação dos alunos;

b) Orientar os alunos na escolha. da carreira;

c) Ministrar . conhecimentos básicos necessários a uma MI

mais áreas do eido ulterior;.

d). propiciar elementos de cultura geral susceptíveis de
sèrern, desenwilvidos durante os estudos superiores.

• II — Segundo Ciclo, cujo objetivo é proporcionar, ao aluno,
pe conhecimentos que o habilitem ao exercício da pesquisa e
ao deseweniko profissional.

Párágrato único — Õ Primeiro Ciclo poderá Ser dispensado,
teta/ ou parcialmente, quando se, tratar. de cursos profissionais
'de curta duração destinados à 'proporcionar 'habilitação inter-
mediária . de grau. superiár, a critério da Coordenação de En-
sino e Pesquisa.

. Art. .54 Alem dos cursos correspondentes a profissões
reguladas em lei; a Universidade poderá 'organizar" outros para
atender às, exigências de sua, programação especifica e fazer
face .a peculiaridades do mercado de trabalho regional.

Art. 55. — . A Universidade estenderá à comunidade, sob
a forma de Cursos e serviçás especiais, .as atividades de ensino
e pesquisa. que lhe são inerentes.

Art. 59.— O. currículo dos cursos de graduação incluirá
obrigatór1amente as disciplinas constantes do currículo mínimo
fixado peio, 'Conselho Federal de Educação, disciplinas comple-
mentares. e, facultativamente, disciplinas eletivas.

1' — Por proposta do COlegiado de Curso, a Coordena-
ção de Ensino e Pesquisa fixará a proporção das matérias Com.,
plementares .e 'eletivas no total de créditos .requeridos.

§ 2 — As disciplinas complementares serão fixadas pela
Coordenação 'de Ensino á Pesquisa, 'IsOi -prepestà , do Colegiado
de Curso, atribuindo a algumas caráter ClitiLtivO:

§ 3Q As disciplinaaeletiVas serão estolhidas ,Pele aluno,
desde 'que' haja Conipatibilidade 'de "hCrá'rieS e 'não se veiifique
Inconveniente;-! 'de' natiitéta.' didátida, "a critério ''av -Colegiado.
de Curso.



MÁRIO OFICIAL (Seção /2 . Parte II) 	 Outubro d 97Z 13470 Sexta-feira 6

Ar t . 57 — O Regimento Geral fixará limites 1116.Ein102

IninimoS de créditos que deverão ar obaervados no• ato da
-ae

, Art. 58— obrigatória a frequência . aos trabalhos esc-
, lares, eivados. os casos especiais, previstos na . legialação •

•
vigente;considerando-se'reprovado o aluno que não Comparecer .

o inin7mo de atividades - programadas, de acórá com o dis-
posto no Regánento Geral. 1 	 - ,

Art. 59— O Regimento Geral regulará. os atos da vida-
. escolar. -

Art.. 60 — O ano /ativo corraspor.derá a um ralnima _de
-cento e oitenta (180) dias úteis de aulas e, atividades escalares,
excluído o tempo reservado a exames.

Parágrafo único. — 'O ano letivo- previsto no Calandário
Escolar da Universidade poderá ser prorrogado, a critério dou
.órgãoS competenteá da Universidade, por causaa excepcionaie,
independentCada vontada do carpo discente.

•
SEÇÃO-

'DOS CURSOS ,DE:PÓS-GRADUÁÇAD

, Art. 61 — A .pós-graduaç'á'd é constituída •do ciclo de;
curaaá. regulares em seguimentos-aos de graduação é que visam
á desenvolver e aprOfundar a foi:mação neles• adquirida; 'coridu-
zindO .à obtenção- de grau acadêmico,

Art. 62 —.À pOsegraduação . campreenderá. dois níveis de
, $ormeição,. aasien. hierarquizados:

à) Mestrado;
) Doutorados

Parágrafo únicb. — O mestrado. não constitui requisito_
indispensável -à -matrícula.rua çiirs d .Doutaraido.

Art; 63 . — A Coordenação de „-Ensine€ e..pesquisa, per
-proposta do Conselho de- Pós-Gratinação, aprovará o funciona.,

. ,.egento doa .cursos; asSim . como Os arás regulamentas.
;Art. .64 — O . doutorado .acadêmico terá a designação das -

reguirite! áreas: Letras, Ciêndas, Ciências Humanas, F,Ilosofla
e Artes; os doutorados profissionais Se denominará° aguado
os Curso; de . graduação_correspondentes; o mestrado será Tirai-
-ficado pelo tuna de graduação, área ou raatéria, a que se refine.

cAPrruip zrt

Dos"- "Co~ros

• Art. 65 coordenação didática. de cada, curso de gra-
rOação e de péá-gra.duação será -feita por-um Colegiada de*
1,.Curso.

Art., • 6.6 — Ois Colegiados.de Curso de- grátia0.3 serE0
constituídos 'por representantes dos , Departamentos Tia cola-

:bOrani na Curso, designados pelo Diretor .dajr..spectivi“rni-
dade, em. proporção ao %Úmero d créditos' dás disciplinas

• nistradaSacem. mandato da , dOls . (2) anos 	 .uma Pe.
QndUçaO. • •	 • 	 „,

— Haverá. um -ColO-gradcs .Eapecial, .de coordatação
• didática para. •eada área eni que se daadObtar 0:Primeiro Ciclo:

§' --..pdder.g.o: 'ser c6nrititnido,s Colegiadas,' Eapeciali de
rgraduação . nas unidades que Se ineumbara de grupcia . idéaticoa . de
disciplinas de váriói Cursos de formação'. F.Ofiásional, cle.cititrits

	

- • •	 -•

	

-	 _ •

• Art. 67' A .composIção dos colegladoà de"enrsoà..de
. graduação será estabelecida. nos *respectivoS‘regUlamentos.

ri •

r
.Art. 68 Cada Colegiado de. Curso terá um Coordenador,

designado pelo Reitor, de lista tríplice organizada peloa inte-
grantes do •órg'ao, observada a hierarquia na carreira do:magia-
-Uri°, com mandato de dois (2) anos, permitida uma rccone
dução.

Art. 69 ---- , CoMpete aos Colegiados . de Curso:

1- — fixar as diretrizes gerais dos programas das (Usei.
plinas. do respectivo curso e recomendar ',aos Departamenfea
Moelificaçaes de protrarna para fins	 compatibilização;

	

.;	 •
-integrar os planos elaboradoa pelos Departamentoa,

relativos ao ensina de várias disciplinas,- para á fim de orga- •
•rázação do 'programa. didático "do curso.

III orientar, coordenar e fiscalizar as atividades de
curso e, quando do interêsse dêste, repreaantar aos respectivos -

Departamentos sôbré a conveniência de :sarem- substituídos os
- docentes.-	 •

IV — solicitar ao Diretor cia Unidade a que esteja viu-
,auiaela a disciplina as providências adequadas à melhor utili.
zação das . iriatalaatiez, do material; e do .aproveitamento de
pessoal;

V — elaborar o currículo -plena do curso e su.aa altera0aa,
com indicação dos pré-requisitos e doa créditos das disciplinas

_que é compõem, para a aprovação da Cdordeuação de Ensino
e Pesquisa.	 ••

decidir as questões relativas à 'matricula, à transfe.
renda e à reopção de alunos;

VII — decidir os, recursos ou representações de alunos,
sôbre matéria. didática, Inclusive 'trabalhos escolares , e pro-
moção. 
• - VIII — apreciar as recomendaç5es dos Departamentos e
requerimentos 'dos . docentes, sôbre assunto de interêsse do -
cum;

— representar ao órgão eárapetatte, no caso -de infra- •
ção disciplinar;

X — chlaborar com os demais 6rgãoa universitários.

CAPITULO- TV I

• Das ,Unidades

..Art. 70 — J.z Unidades universitárias constituirão dois .
sistemas' assirn deliaidose

• a) Sistema a/Ave, compreendendo as áreas fundamentais
dos conhecimentos humanos, estudados ;em si mesmos ou em
vista de ulteriores aplicasakoe e. correspondentes às ciências
matemáticas, físicas, químicas e biológicas, às geo-ciências,
ciências humanas, bem como ã filosofia; itd letras e às artes. ,.

D) Sistema Profissional, compreerdenão as matérias de
toá:ação profissional e a . pesquisa aplicada," referentes às
ciências da saúde, à_tecnologia, 'à educação, às ciadas econô-
micos e ao direita.

o's agr....ates as Unidades Universitárias:::
1	 Sistema BásiCo:

1. Paco:ia...de relaa Arte;
2. raenidada- cle Filosofa e Cie/idas. Fia-manas;

• 3. Faculdade de Letras;
4, Inctititz d3 CiZaciaa
6, . inztitu'A de Ciências É2atas.,,...,:-
6. •Inztituto de Ce.A>C1C.ciai'.

•
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II — ãistema. Profissional':

•1. Escola de Arquitetura;
- , 2, Escola de Biblioteconomia;

*9
...1 . Escola de Educação Física;
4. Escola de Enfermagem;
5. 'Escola de Engenharia;
6. Escola de Música;
7. Escola de Veterinária;
8. Faculdade de, Ciências 7r..leonôrnicas;
9. Faculdade de Direito;

.10. Faculdade de Educação;
11. Faculdade de Farmácia;
12. Faculdade de Medicina;
13. Faculdade de Odontologia.

Art. 72 -.-- O Instituto de Pesquizas Itadieativas é um
: Inztitito Especializado, que tem por finalidade realizar curses *
i de pós-graduação e pesquisa em sua área, por iniciativa pró-
pria ou eai decorrência de convênio firmados com a Comissão
Nacional de Energia Nuclear. 	 .. _

Art. 73 — As Unidades . e o' Instituto Especializado se •
! agruparão nos seguintes setores: _

• .	 .
19 — Ciências Naturaid, compreendendo oz . Institutos de

Ciências Biológicas, de Ciências Exatas e de Geo-Ciências; ,
29 — Ciências Sociais, Compreendendo az. Faculdades de

Ciências EconÔmicas, de Direito, de Educação, de Filosofia a„
Ciências Humanas, de Letras e a Escola de Biblioteconomia; -

39 — Artes, com,precradendo às neolas de Belas Alto e
. ide Música;

1	 49 •••••••• Saúde, compreendendo as . Faculdades de Farniácia,
de Medicina e de Odontologia, e as Escolas de Educação Física,
de Enfermagem e de Veterinária; -,

1	 59 — Tecnologia, compreendendo as Escolas de Argui-
. tetura, e de Engenharia e o Instituto de Pesquisas Itadioativas.

.Art. 74— A. 'criação o desmembramento, a ino,orporação
ou a fusão de Unidades, processados nos terrnos da lei e deste
Estatuto, estarão sujeitos à aprovação do Conselho Federal de
Educação e expediçã.o de competente ato autorizativo do Gof
serno da União. • . 

§ 19 — O requerimento de incorporação, desmembramento
ou fusão será dirigido ao Reitor, acompanhado dos documen-
tos que Comprovem á regularidade jurídica do estabelecimento,
do Regimento ou do Estatuto, do curriculo e dos programaa
das disciplinas lecionadaS e do resnrao histeárico de sua exic-
Vencia, provando mais:

,	 — que suas finalidades se identificam com os objetivoe
da Universidade; _.,,...

711' — que seu corpo docente e técnico tem competência
profissional, .iderkficada por “Curriculum vitais", erudigo,
aptidão e predicados morais.

I .
	 -

I 29 	 Deverão estabelecimento apresentar, ainda, o !teu
Inventário patrimonial levantado na data do pedido.
, 39 — Ouvidos'os .'óigãos próprio, o processo será ema-
minhadd •pelo Reitor, tom a devida instrug'ão, à deliberação do
Conselho :Unlvereitário.

7	 •	 V

CAPiTtito V
_Das Orolos asitortwitares;

• Art. - 75 — Os órgãos suplementaras, de natureza técnica,
cultural, recreativa, e de aseietência ao estudante, vinculados

'à Reitoria ou ii•s Unidades, .sera lotação própria de pessoal
docente, colaborarão no ensino e na pesquisa e terão seu fun-
cionamento disciplinado em Regimentos 2:óprios..

Art. 76 — São.órgãon suplementares;

— Vinculados à Reitoria:
1. Centro de Computação
2. Biblioteca Unive:eitária;

Centro Audiovisual;
4. Imiirensa Universitária.

II — Vinculadoa às Unidades:

1. Centro de Deáenvolvimento e Planejamento Regiona/, I
à Faculdade de Ciências Econômicas;

2. Centro de Estudos Mineiros, à Faculdade de Filôsofia
e Ciências Humanas;

3. Centro Pedagógico, à Faculdade . de Educação;
, 4. Centro Esportivo, à Escola de Educação Física;

5. Observatório Astronômico, ao Instituto de Clênc,las
Exatas;

• 6. Laboratório de. Estética, à Faculdade de Filosofia e
Ciências Humanas;

7. Museu de História Natural e Jardim . Botánico, aoS.
Institutos de. Ciências Biológicas e de Geo-Ciências.

§ 19 — Cada, órgão suplementar vinculado à Unidade será
dirigido por um professor, designado pelo Reitor, mediante
lista tríplice organizada pela respectiva. Congregação.

§ 29 — No caso do Museu de História Natural e do Jardim
Botânico, a lista tríplice a que se refere ce parágrafo anterior
será orgarhada em reunião conjunta das Congregações dos
Institutos de aencias Biológicas e de Geo-Ciêncies.	 4

— O Mandato a que se refere o § 1.9 do Artigo ser;
de dois (2) anos, permitida uma recondução.

'Art. 77 — O Centro de"..Coreputação terá por objetivo o
desenvolt;imereto da informática e o planejamento, a coorde-
nação e o contróle da execução, por sistemas eletrotnecânicos
e eletrônicos, de processamento de dados da UFMG.

Parágrafo único e-- Todos os equipamentos dessa natureza
inistalados em qualquer Unidade ou órgão da UFMG passarão
ao .contrôle técnico; e administrativo doCentro de Computação.

1
Art. 78 — Caberá à Biblioteca Universitária a cooiele-

nação. das Bibliotecas das Unidades, de acôrdo com seu Re.
egimento.

Art. 79 — Ao Centro Audiovigual.Competirá a coordena..
e a supervisão de todos os recursos audiovisuais da Uni-

.versidade.

CAPITULO VI

Da Administração das Unidades

.Art. 80 — As Unidades serão administradas, na forma
dos respectivos Regimentos:

I — pela Congregação;

Ti — pelo Conselho Departamental;

I III	 pela Diretoria.
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Parágrafo único — O Instituto de Pesquisas Radioativas
"será administrado pelos seguintes órgãos, constituídas . na for-
ma de seu Regimento:._

I -- Conselho Diretor, com as funções de Congregação;

- II — Conselho Técnico-Cientifico, com as funções de Con-
selho Departamento";

Diretoria.

Art. 81 —A Congregação, órgão deliberativo superior das
Unidades, 'terá as seguintes atribuições: 	 ,-staaa -

I -- organizar a lista 'de seis (6) nomes, em escrutínios
secretos e sucessivos, para nomeação do Diretor e Vice-Diretor
da Unidade;
, II — autorizar, pelo voto de dois térços (2/8)' de seus
' membros, a inscrição, em concurso de Professor Titular, de
pessoas de alta qualificação científica;

III — eleger o seu representante e respectivo suplente no
, Conselho Universitário;

IV — deliberar, ouvido o Conselho Departamental, sôbre
"pedidos de transferência, para a Unidade, de docentes oriundos

; de ogros instituições;
V — deliberar, baseado em parecer do Conselho Depar-

tamental, sôbre afastamento de docentes para fins de aperfei-
ksoamento ou prestação de assistência técnica;

VI — aplicar as sanções disciplinares de sua alçada;
VII — julgar os recursos interpostos das decisões do Dl-'

rretos e do Conselho Departamental, em assuntos administra-
tivos;

P	 VIII — elaborar e aprovar o projeto de Regimento da Uni-
dade e suas modificações;

DC — compor Comissões Examinador-às de concursos Para
provimento de cargo ou contrato de Professor Titular e horn.o-
iogar os respectivos pareceres.

Art. 82 — As Congregações, presididas pelos Diretores das
Unidades, terão a seguinte composição:

I — Vice-Diretor;
Professôres Titulares, em exercício;

III — Chefes de Departamentos;
IV — um (1) representante dos Docentes Livres, um. (1)

dos portadores do título de Doutor, um (1) dos portadores do
titulo de Mestre, um (1) dos Professôres Adjuntos, um (1) doa
professôres Assistentes e um (1) dos Auxiliares de Ensino,'
todos eleitos pelos seus pares, com mandato de dois (2) anos,
permitida uma recondução;

V — um (1) representante do corpo discente, nas Congre-
gações que contem até onze (11) membros; dois (2) nas que
cOntem de doze (12) até vinte e quatro (24) membros e quatro
(4) nas que contem mais de vinte e quatro (24) membros;

Art. 83— O Conselho Departamental, presidido pelo Dire-
tor da Unidade, terá a seguinte constituição:

I — Vice-Diretor da Unidade;
II — Chefes e Sub-Chefes de Departamento;

III --7- um (1) representante do corpo discente, nos Conse-
lhos Departamentais que contem até onze (11) membros; dois
(2) nos que contem de doze (12) a vinte e, quatro (24). membros
e quatro (4) nos que contem mais de vinte e quatro (24) mem-
bros, eleitos na forma dêste Estatuto e do Regimento Geral.

Art. 84 — Compete ao Conselho Departamento": • 1.

I — promover a articulação das atividades dos Departa3
untos e a compatibilizagão dos respectivos planos de trabalhoN

— elaborar a proposta orçamentária da Unidade e apro.
ver o plano de aplicação do orçamento;

Bi— elaborar o Calendário Escolar da Unida& de ate6rd.o
com os parâmetros fixados no Calendário da Universidade;

IV — aprovar tabelas de preços polca prestoão de servi.
ços, elaboradas pelos Departamentos;

V — emitir parecer sôbre pedidos de transfertIncla; Para á
Unidade, de docentes oriundos de outras instituições, bem assim
sôbre pedidos de afastamento temporário de doéentes;
• VI -- emitir parecer sôbre qualquer matéria de competêns,
•eia do Diretor, quando solicitado.

Art. 85 — A Diretoria da Unidade, exercida pelo Diretor,1
é o órgão ao qual Competirá a supervisão dos programas da
ensino e pesquisa e a execução das atividades administrativas,
na área da Unidade, dentro dos limites legais, estatutário* e
regimentais

Art. 86 — O Diretor e o Vice-Diretor Aterão nomeados pelo'
Presidente da República, que os escolherá. de listar de seis (6)
nomes, organizadas pela Congregação da Unidade, e exereerão
mandatos de quatro (4) anos, contados da data de sua posse,
vedado o exercício de dois (2) mandatos consecutivos.

§ 19 — Á lista de seis (6) nomes, pela ordem deereseesats -
do número de votos obtidos, será encaminhada pelo Itettor ao
Presidente da República pelo menos 30 (trinta) dias antes de
extinto o mandato do Diretor ou de Vice-Diretor, ou em osso
de morte, renúncia ou aposentadoria, dentro de trinta (30)
dias subseqüentes à vaga.

§ 2° — O Diretor exercerá o mandato em regime de tempo
integral, ou facultativamente, em regime de dedicação exclu-
siva.	 -

§ 39 — O Vice-Diretor será substituído em suas faltas e
impedimentos eventuais pelo decano do Conselho Departamen-
tal da Unidade.

§ 49 -- O Diretor e o Vice-Diretor do Instituto Especiali-
zado serãO designados pelo Reitor, que os escolherá de listas
tríplices, organizadas pelo seu Conselho Diretor, e exercerão
mandatos de quatro (4) anos, contados da data de sua posse,
vedado o exercício de dois (2) mandatos consecutivos.

Art..87 — São atribuições do Diretor:

I — supervisionar as atividades didá- tico-cientificas da
Unidade;

II— dirigir os serviços administrativos da Unidade e admi-
nistrar-lhe convenientemente o patrimônio;

III — dar exercício aos servidores e lotá-los nos diferentes
órgãos da Unidade;

IV — coordenar a elaboração da proposta áçamentária
e o plano de aplicação do orçamento;

V 7- admitir, por período não excedente de 60 (sessenta)
dias, os substitutos dos professôres da Unida' de, por proposta
dos Departaraentes; . .

s‘:ass...aa

VI — executar e fazer executar as deliberações dos Depara
tamentoa; dq Càlegiados 	 Cursos/c&deliielho Depas.^tamen.
tal, da	 e6 da Unidade, láí.''C,OfciÂiênação de EtSaino
Pesquisa e do Conselho Univeraitárig;
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-VII	 representar a Unidade em juizo e fora dêle;•

VIII — entender-se com os órgãos superiores da Thilvere

rillidade a respeito de todos os assuntos de interesse da Unidade;

IX — assinar os certificados de cursos de especialização,
¡aperfeiçoamento e extenso promovidos pela. Unidade e, con-
ilwatamente com o Reitor, os diplomas dos cursos de graduação
II pós-graduação ministrados pela Unidade;
) X — cumprir e fazer cumprir, no âmbito da Unidade, a

i

llegislação relatiVa à disciplina, à representação do corpo dis-
cente e às assoc1aç5es estudantis, respondendo pela sua inob-
servância tanto por ação, quanto por tolerância ou omissão;

XI — presidir as reuniões dos colegiadas da Unidade,
f
isempre que presente;

,. XII — designar os Chefes de Departamentos;
XIII — designar os representantes doe Departamentos

f 1108 Colegiados de Curso.

CAPITULO VII

Da Organização Departanyental,

Art. 88 — O Departamento é a menor fração da estrutura
universitária para todos os efeitos de organização administra-
tiva, didático-científica e de distribuição de pessoal.

19 — O Departamento compreenderá disciplinas afins e
congregará professôres para objetivos comuns de ensino e
pesquisa.

29 — A existência de qualquer Departamento deverá
justificar-se pela amplitude do campo de conhecimento abran-
gido e pelos recursos materiais e humanos necessários ao seu
funcionamento.
• 39 — A constituição do Departamento dependerá de

proposta fundamentada da Unidade, aprovada pela Coordena-
çã.o de Ensino e Pesquisa.

Art. 89— O Chefe do Departamento, com mandato de dois
anos, permitida uma recondução, será Professor Titular nele
lotado, designado pelo Diretor da Unidade, de lista tríplice

organizada pela Assembléia do Departamento, mediante votação
'por escrutínio secreto.

Parágrafo único — Nos casos de inexistência, Impedi.
bento ou recusa de. Professôres Titulares, a lista tríplice 'lerá
completada ou formada com docentes de outras categorias,
lotados no Departamento, observada a hierarquia :na carreira
do . magistério.

Art. 90 — Cada Departamento ccimpreenderá a Câmara,
e a Assembléia.

Parágrafo único — Nos Departamentos formados por
doentes em número inferior a vinte (20), a Câmara e a
Assembléia constituirão urn só órgão.

Art. 91 — A Clmara. Departamental,
Chefe do Departamento, será constituída de:

I — Profes,sôres Titulares, em exercício;
II — Docentes Livres e Professôres portadores do grau

de Doutor;
III — Uni (1) representante dos Professôres Adjuntos,

um (1) dos . Professôres Assistentes e um (1) dos Auxiliares
de Ensino;

:	 -
Represenlante do Corpo Discente; escolhido .na

forma prevista neste,Estatuto e no' Regimento Geral;
V Subchefe do Departamento.

Art . 92 — São atribuições:d da Câmara Departamental

I — elaborar os ,planos de trabalho do Departamento,
atribuindo encargos . de ensino e pesquisa aos docentes nele
lotados;

---. estabelecer os programas e propor ao Colegiado •
de Curso os créditos das disciplinas do Departamento;

III — propor ao Colegiado de Curso os pré-requisitos
das disciplinas;

IV — propor contratação de docentes para iniciação em
estágio probatório ou . em regime de dedicação exclusiva;

V — opinar sôbre pedido de afastamento de docentes
para fins de aperfeiçoamento ou prestação de assistênci,a
técnica;

VI — elaborar a proposta orçamentária e o plano de
aplicação das verbas do Departamento;

VII — indicar, para designação do Diretor, os represen-
tantes do Departamento . nos Colegiados de Curso;

VIII — compor Comissões Examinadoras para concursos -
destinados ao provimento de cargos ou ao contrato de Pro-
fessôres Adjuntos, Professôres Assistentes e Auxiliares de
Ensino.

IX — propor à Congregação nomes para a composição de.
Comissões Examinadoras de concursos destinados ao provi-
mento de cargos ou contratos de Professôres Titulares;

X — elaborar . tabelas de preços relativas a prestação de
.serviços, para aprovação pelo Conselho Departamental.

Art. 93,— Compete ao Chefe do Departamènto:

I — propor à Câmara a distribuição das tarefas de ensino
.e pequisa entre os docentes em excedei°, de acôrdo com á
planos de trabalho aprovados;

II — superintender as atividades do Departamento;
III — supervisionar a elaboração da proposta orçamen-

tária dá Departamento e sua execução, bem corno dos respec-
tivos planos de trabalho;

IV — indicar, dentre os professôres do Departamento, os
que devam exercer tarefas docentes em substituição;

V — apresentar relatório anual, ao Diretor da Unidade
das atividades do Departamento.

Art.' 94 — A Assembléia do Departamento, constituída de
todos os' docentes nele lotados, terá as seguintes atribuições:

I — formar a lista tríplice pare, designação do Chefe do
Departamento;

II — eleger o Subchefe do Departamento;

III — estudar e propor medidas que visem ao aperfeiçoa-
mento do -ensino das disciplinas do Departamento;

IV — sugerir medidas destinadas a desenvolver pesquisas
no . Departamento. 	 .

Parágrafo único — Nas faltas ou impedimentos do Chefe
do Departamento, suas atribuições oerão exercidas pelo Sub-
chefe.

Art. 95 --. Cada Departamento terá uma Secretaria para
atendimento de todos os serviços pertinentes.

§ 19 — A Chefia da Secretaria será exercida pik funcio-
nário designado pelo Diretor da Unidade, a pedido do Chefe
do respectivo Departamento. e‘.

.	 .
/

presidida pelo

'	 „	 •



§ — O Chefe da Secretaria fará jus à gratificação pró-
pria de chefia, de acôrdo com o disposto no Estatuto dos
Fancionários Públicos Civis da União._

• CAPITULO VIII

D6s Graus Acadêmicos

Art. 96 — A Universidade conferirá grau e expedirá os
diplomas correspondentes:

•a.) de graduação na área eapecifica aos que concluirem
quaisquer.de seus cursos do Sistema, Básico ou do Sistema
Profissional;

b) de Pós-Graduação ao Mestre ou Doutor que haja con-
cluído um dos cursos de pós-graduação, segundo o prescrito
neste Estatuto e no Regimento Geral;

c) de docente-livre, na forma prescrita no Regimento
Geral.	 •

Parágrafo único — A livre-docência será mantida apensa
nas áreas de conhecimento em que não existam cursos de pós.
graduação, mediante decisão da Coordenação de Ensino e ~-
guisa, por . proposta fundamentada do Departamento corres.
pondente.	 •

- • Art. 97— A Universidade outorgará titulo% honorilleee
de Doutor Honoris Causa, Professor Honoria Causa, Professes
Emérito e de Benemérito, segundo critérios a serem estabele•
ciclos no Regimento Geral.

; Art. 98 — A Universidade expedirá os seguintes
, ficados:

a) de aprovação em disciplinas isoladas;

b) de conclusão de cursos de especialização, aperfeicoa-
mento, extensão e outras modalidades que forem fixada* paios .
órgãos competentes.

• Art: 99 — O Regimento Geral disporá .sôbre . a revalidaelo
de estudos realizados em graus obtidos em outras Universt•
dades ou Escolas Superioree, nacionais ou estrangeiras, de
conformidade com as normas baixadas pelo Conselho Federei
de Educação.	 -*

TITULO v
DA COMUNIDADE UNIVEESITARIA

CAPITULO I

Das Normas Gerais

Art. 100 — A comunidade universitária é Conetitudda
pelos corpos docente, discente e técnico-administrativó, diver•
sificados em função das respectivas atribuições e unificado*
rio plano comum dos objetivos da Universidade.- ,"

, Art. 101 — Os corpos docente e técnico-admhaistrattro
compreenderão os ocupantes de cargos do Quadro 'único de
Pessoal da Universidade, bem como pessoal temporário, sob

regime contratual e sujeito k legislação trabatkiata.-

Art. 102 — Serão da competência do Reitor os atos de
'provimento, vacância, admissão e -dispensa, observadas as pros.

crições constantes da legisfação pró/iria, Mete Eetekuto e dik
Regimento Geral.•	 .-- 
'	 Parágrafo único — O pessoal docente e téertic&adrauli..
trativo será lotado, por ato do Reitor,- nas Unidadea a Órgistse

da Universidade. 	 - •	 •	 -
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Art. 103 —.A Universidade manterá, através de' órgãos
próprios, assistência social aos membros da comunidade univer-
sitária, extensiva a todos os servidores, consoante o disposto
neste Estatuto e no Regimento Geral...

CAPITULO II

Do Pessoal Docente

EÇÂO I
DA CONSTITUIÇA0 .1

Art. 104 — O pessoal docente da Universidade compreenda
• ae seguintes Categorias:

•
-

a) Professôres integrantes da cluTeira de magistério;
b) Auxiliares de Ensino;
c) Professôres Contratados,

•
•	 •

Parágrafo único ;— Os cargos • da carreira de magistério
abrangem as seguintes classes:

a) 1 Professor Titular;
b) - Professor Adjunto;
c) - Professor Assistente.

• Art. 105 -7- A: Universidade poderá contratar professôrei
para as várias clames do magistério pelo regime da legislação.

•'trabalhista.

§ __A admissão de • profeesõreu mediante contrato de
tvabedho obedeeerá, quanto à seleção doi candidatoe, aos cri-
térios estabelecidos na legislação .própria e no Regimento Geral
para a correspondente classe da carreira de magistério, com •
as adaptações adequadas.

I Os profesabres contratados terão os mesmos di-
reitos e deveres que os ocupantes de cargos de carreira „de
magistério, nos planos didático-cientifico e administrativo.

Art. 108 — bs Auxiliares de Ensinó serão admitidos, em
regime de estágio probatório, para iniciação nas atividade; de
ensino superior.

• Parágrafo único — No prazo máximo de quatro (4) anos,
. o Auxiliar de Ensino deverá obter o certificado de aprovação

era curso de .pós-graduação, ser# o que o seu contrato não
poderá ser renovado.

Art.. 107 O cargo de Professor Assistente será pro-
vido mediante coacUrso público de títulos e provas, aberto a
graduados no setor correspondente de estudou, que hajam. con-
citado cursos de especialização ou aperfeiçoamento; consti-

_talado. títulos preferenciais o diPlorna de Mestre ou de Unam
e'o estágio probatório comó Auxiliar de Ensino.

Parágrafo único No prazo de seis (6) anos, a contar
da aprovação deste Estatuto, será exigido do candidato a con-
curso para Professor Assistente o diploma de Mestre ou Doutor
•ao setor correspondente de estudos, obtido em curso creden-
ciado .	 •

• Art. 108 — O cargo de Professor Adjunto aerá provido
- mediante concurso de títulos a que poderão candidatar-se os

Professôres Assistentes, dando-se preferencia, em igualdade de
eendiOes, aos que possuirem diploma de Doutor obtido em
eureo credenciado.

- Parágrafo único — No prazo de seis (6) anos, a contar
da ,aprevação deste.Estatuto, será lexigido.do candidato a „cong

. curso pare.A Professor Adjunto o diploma. de Doutor no actos
eorreapondente de estudos, obtido, em 'curso credenciado. .. - 4-

- 
,..)5 (o L.,
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Art. 109 — O cargo de Professor Titular ecrâ provido
mediante concurso público de títulos e provas em que 'E:Orne:d.e
poderão.inserever-se os Profcssôre.s Adjuntos, os perores de
díoloma de Doutor obtido em curo credenciado, Dcenter.-Livree
e pessoas de alta qualificação científica e cultural, estac ajeden
da Congregação da Unidade, manifestado em escrutínio eeereto,
pelo veto de dois terços (2/3), no mínimo, de sebe; membros e
homologado pelo Conselho de Pós-Graduação.

Art.. 110 — Para nomeação ou admissão em cargo et:
função de qualquer nível do corpo docente' da imiversidad.e"
exigir-se-á como título básico, sem prejuízo de . outros 'requi-
sitos, que o ,candidato possua diploma de como sueerior que
inclua, no todo ou- em parte, a área de estudo correspondente
ao Departamento interessado.

Art. 111 — O titulo de DOutor 'obtido em curso creden-
ciado, constitui requisito para- inscrição em prova de habili-
tação à docência-livre, ressalvados os .direitos dos atuais do-
centes desta categoria.,

Art. 112 — Atendem/O, às respectivas peculiaridades, O

Regimento Geral espe. cãicará as atribuições "do corpo docente,•
. ‘ cíe -acôrdO com a hierarquia dos cargos ou funções

Art. 113	 Caberá aos Departamentos, na organizaça.o
• de seus programas, distribuir os trabalhos de ensino e pesquisa
.pelo pessoal docente neles lotado, de forma a harmonizar os
Seus interesses e as preocupações científico-culturais dominan-
tes de seus professóres...

SEÇÃO

DO REGIME DE TEMPO INTEGRAL E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

Art. 114 — Haverá na Universidade uma, Comissão Per-
manente de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (COPER-
TIDE); assim constituída:

I — dois (2) professôres da Universidade, em regime de
tempo integral e de dedicação exclusiva, eleitos pelo Conselho
Universitário;

II — dois (2) professõres da Universidade, em regime de
tempo integral e de dedicação exclusiva, eleitos pela- Coorde-
nação de Ensino e Pesquisa;

III — um (1) professor da Universidade; designado pelo
'Reitor;

• IV — um (1) representante do Fundo Nacional de Descn.
volvimento da Educação (FNDE);

V — ,um (1) representante do corpo discente, escolhido
na forma do disto neste Estatuto e no Regimento Geral.

§ 1' — A duração do mandato dos membros da COPER-
TIDE será de dois . (2) -anos,. podendo o professor designado
pelo Reitor ser substituído a qualquer tempo.

§ 2° — Será de um (1) ano o mandato do representante
do corpo 'discente.

§ 39 — Caberá aos. membros docentes -da COPER'TIDE a
escolha de seu Presidente, a quem competirá ordenar o bom
funcionamento da Comissão.

§ 4° — A escolha dos membros docentes pelo Conselho
,Universitário e pela Coordenação de Ensino e Pesquisa deverá
processar-se de forma tillè se assegure a representação na Co-
-missão a ,tôdas as categorias do ma:gistéric; superior: —

§ 59 — A COPERTIDE se reunirà eom a'presença av,
rninimo, 4 (quatro). de seus membros.

• Art. 115 — São as eegadafes as atribuições da COPER•
TIDE:

— finar' condis_para aniiearãe do regime de tempo
eratifir.ado e notioen para o cear!Oelecireento do estágio proba
trio, a que estarão e-ajeites todos os docentes que nele se
iniciarem;

II — examinar os projetos deperteee e vitais de trabalho, a
titularldade dos peofessikes propostos, .ineloindo-se nos refe-
ri:Les" projetos, obrigatdriamente, a contrafação de monitores,
e os initrumentos de taabalbo de que disporão os Departamen-
tos para a organização do projeto global da Universidade, a
ver submetido à apreadaeão . da COMiSeão Coordenadora do
Ileeinee cie 'tempo Integral é Dedicação Exclusiva (COMCRE-

- fiscalizar as atividades dos docentes em regime de
tempo gratificado;.

IV — avaliar anualmente as atividades de ensino e pesquisa,
dos docentzs em regime de tempo gratificado, através de exa-

mes dos relatórios a eia cncaminhadoo, "devidamenteinstruldo
pelo Departamento;	 .	 "-

V -- suspéleder a aplicação do regime de tempo gratifia
eado, quando o docente -beneficiado deixar de cumprir o Pland
de trabalho. ao qual -estiver vinculado;

VI — eieborar programas Para a implantação da Monito-
• ria na Universidade, dentro dosrecursos orçamentários própriod
e em harmonia com os programas de tempo integral . do res-
pectivo corpo docente;

VII — avaliar, perlõdicaina: , te, á produção didática e cien.d
titica dos docentes em regime de tempo gratificado, para exa-
me, da conveniência de novas concessões;

VIII — encaminhar, anualmente, h. comatEnDr, rela.
tório sôbre a execução do programa dos docentes em ' regime de
tempo gratificado.

§ 1° A admissão ao eStágio probatório SÓ reginte dti
tempo gratificado será feita mediante exame de proposta fun.
damentada do Departamento a que pertencer o docente .

§ 2° Novas concessões de gratificação ficarão condi,
cio: .a.clas às avaliações dos yelatórios apresentados pela CO.
PeeRTIDE à apreciação da comeRnmE..

Art. 116 — O docente em regime de tenapo gratifidado
assinará termo de compromisno no qual declarará vincular-se
ao regime, obrigando-se a cumprir as condições a ele inerente,
afim de , fazer jus aos seus benefícios.

Étt4.itó fif

bo REGURE imsculiNAri

Art. 117 — O Regimento Geral, tient preju60 do.Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da União, no que faz- aplicável,
disporá sôbre o regime disciplinar a que ficará sujeito o pes-
coal docente da Universidade, previstas as seguintes penas:

1 — Advertência;

2	 Repreensão;

3	 Suspensão;	 r

• 4 — Destituição de função;.

5 Demissão.
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Art. 118 — São competentes para aplicar as penas refi»

ridas no Artigo anterior as seguintes autoridades:

a) o Chefe imediato do servidor, nos casos de advertência

e repreensão;

b) o Diretor da Unidade, para as penas de advertência e

suspensão;

c) o Reitor, para as penas de destituição de função e de
demissão, observados. os mandamentos legais.

Art. 119 — O professor . que, sem motivo justificado, não
cumprir integralmente o programa ou o plano de ensino a Ser
executado no período escolar, ou que deixar de. comparecer a
vinte e cinco por cedo (25%) das aulas, responderá a pro-
cesso administrativo, assegurada ampla defesa e será suspenso
de exercício, por ato da Congregação, sem vencimentos, por pe-
ríodos de./.rinta (30) a noventa (90) dias, conforme a gravi-
dade da falta.

Parágrafo único — A reincidência na falta poderá importar
em perda do cargo, que só se efetivará mediante ato do Reitor

'e por proposta da Congregação, observado o processo legal, ou
em virtude de sentença judicial, se o professor gozar de vita-
liciedade. •

Art. 120 — .á.o regime disciplinar do pessoal docente,
técnico e administrativo, incorporam-se as disposições cons-
tantes da legislação aplicável.

•CAPITULO nt

lio Corpo Diacerle

SEÇÃO

,DA .CONSTITUiÇÃO

Art. 121 — Constituem o corpo discente da Universidade
os alunos regularmente matriculados em seus cursos ou

Art. 122 — n dever primordial dos alunos a dedicação às
tarefas de estudos e de pesquisa e o ,eumprirnento das obriga-
ções escalares, de modo-a xoncorrer para o prestígio da Viúvas._
sidade e o desenvolvimento de, oomunidade.

SEÇÃO

DA 31,EPRESENTAÇÃO

Art . 123 •— O corpo *discente keré. 'representação, com di-
reito a voz e voto nós órgãos colegiados da Universidade é das
suas Unidades, bem como ns.s coniisáões constituídas na forma
dêste Estatuto e do Regimento .Geral.

,§ 1°	 A representação estudantil tesy4 por objetivo 1.
Nas cooperação entre administradores, 'professôres e alunos no tra-

balho universitário.

§ Aeecolhados mpresentantesestudantis dos órgãos
coleglados de âmbito universitário será feita por .meio ,de elei-
ções indiretas do corpo discente, só podendo a elas concorrer,
os alunos:

-
a) regularmente matriculados em curso de graduação da

Universidade, há mais de um semestre' ietivo, onjza
i •	 n 1“. -!: -11	 !,,

nós-graduação;

• la) não reprovadoel

e) . que aia se tenham subriiitido-ii-iianieTeipiietal em na=11
nhuraa disciplina do semestre* anterior .

§ 39 — A condado do 6112,80, a clesletèneia, cie o trenos=
mento de matrícula importarão aa perda automática do mano
dato.

.§ 49 — Cessará, automiltioamente, ao In-feio do porfiado'
letivo seguinte, o mandato do yePresentante em Departameriki,!
na hipótese de haver conchddo tódas as disciplinas que o in-;
tegram.

§ ,59 — Será de um (1) ano o mandato dos representantes
do corpo discente nos órgãOs colegiados da Universidade, vedada,
a reeleição para o período imediatamente zuboeqüente.

SEÇÃO TE

DAS ASSOCIAÇÕES

Art. 124	 Os alunos poderão con.gregar-se em assoola-:
çõee com as seguintes Itinalidadea-:	 •

a) promover a aproximação e a solidariedade entre os cor-
' pos discente, docente, técnico e administrativo;

.b) preservar as tradições estudantis, a probidade da vida
escolar, o patrimônio .moral e material da institui "ção e nhar-
moela entre os diversos organismos da estrutura escolar;

c) organizar reuniões e certames de caráter cívico, social;
cultural, científico, Vienico, artístico, desportivo, visando à com-
plementação e "ao aprimoramento ,ela formação universitária;

d) assistir os estudantes carentes de recursos;
e) reolimr -intercâmbio e colaboração cora entidades con-

gêneres;
f) 'concorrer para o aprimoramento das instituições de-

mocráticas.

Art. 125 . — .Serão reconhecidos, dentre outros, como ór-
gãos de associação dos anembroe do corpo discente da Uni-
versidade:

I — io plano da Universidade, o Diretório Central dos
Estudantes ,(DCE);

— no plano das Unidades, o Diretório .Aeadé'mico (D.A) . -

Art. 126 — A .composição e -0 funcionamento dos Dite-
tórios Estudantis são os regulados na lei, neste Estatuto e aio
Regimento Geral.

§ 1° — Os Regimental do Diretório Central dos Estudan-
tes ,(DCE) .e doo Diretórios Anademicas (D .As ,serão apro-
vados, respectivamente, pelo Conselho Universitário e pelaseon-
gregações.'

• § 2° — O Diretório Estudantil, .cuja Ação não se desenvol-
ver em consonância com os obje,tivos para ,os suais foi
tuido, será passível das sanções' previstas na lei, neste Esta-
tuto e tio Regimento Geral.

§ '3' — O Conselho Universitário fixará, para .cada ano
.subseqüente, a taxa devida pelos alunos ao Diretório Central
dos Estudantes .(DCE) e aos Diretórios Acadêmicos
assegurando o processo de seu recolhimento..

§	 — O Diretório Central dos Estudantes .(DCE) .e
os Diretórios. ACadêmicoa (D . As. ) ficarão obligados3 .prestar
contas de sua ,?M:4.'-•.o fin gyieira - U.p.ivgr4itÁr,io e às
Congregações daã' 'Unidades, respectivanicii.k.e.

.	 •	 . •
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° — A não aprovação das contas impedirá a recebi-
mento de novas contribuições ou auxílios e, se comprovado o
uso indevido dos bens e recursos entregues à. entidade, im-
portará responsabilidade civil, penal e . disciplinar dos mem-.
bros . da Diretoria.

SEÇÃO IV

DA MONITORIA

Art. 127 -- A Universidade manterá. as funções de moni-
tor para alunos do curso de gradUação que se submeterem a
provas especificas, nas quais demonstrem capacidade de desem-
penho em atividades técnico-didaticas de determinada discipli-
333, na forma do disposto no Regimento Geral.

Parágrafo (mico — As funções de monitor serão renutre-
, radas e seu efetivo exercício considerado titulo para posterior
ingressa na. carreira de magistério da Universidade.

SEÇÃO Ir

DO FUNDO DE BOLSAS

Art. 128 — O ensino na Universidade será gratuito para
quantas, demonstrando. efetivo aproveitamento, provarem falta
ou insuficiência de recursos.

- § 1' — O Conselho Universitária fixará, para cada ano
aubsequente, as taxas de matriculas e as anuidades que, arre-

1.
eadadass peia Secretaria de Ensino, constituirão o «Fundo de
Bolsas». destinado, preferencialmente, ao financiamento da es-

' tudo doa alunos carentes de recursos.
§ 29 — Os recursos do Fundo de Bolsas repassados pela

tileitoria à Fundação Universitária «Mendes Pimentel», serão

.j por 'ela administrados nos têrmos do seu Estatuto, aprovado
pelo Conselho Universitário.

Orça° lit
•

DO REGDIE DISCIPLINAR

.Art. 129 — O regime disciplinar do corpo discente Será
complementado no Regimento Geral, compreendendo as penas
de:

1 — Advertência;
2 — Repreensão;
3 — Suspensão;
4 Exclusão.

Art. 130 — As penas serio aplicadas pelas seguintes
ttUtoridades:

a) Professor, para a de advertência;
h) Diretor, para as de advertência, rePreen.sâ'o e suspen.

aão até oito (8) dias;
c) Congregação, para a de suspensão superior a oito

(8) dias;
d) Conselho ' Universitário, para a de exclusão.

f 1 — Caberá ao Reitor tôda competência não definida
tias alíneas do Artigo.

§ 2° — O processo disciplinar obedecerá ao princípio da
ampla defesa.

Art. 131 — Do ato que impuser a pena de suspensão cabe-
rá, recurso para a instância imediatamente • superior.

§ — O recrii:sO, com efeito devolutivo, Será Manifestado
'pelo Interessado, era Petkii ituadarkent4.d4 "no 'Prazo de dez
(10)

§. 2° — As decisões do Conselho Universitário, ,em matéria
disciplinar, são irreeorriveis.

Art. 132 — Ao regime disciplinar do corpo discente in-
corporam-se as disposições constantes da legislação aplicável.

• CAPITULO /V

DO Corpo Técnico-Administrativo

Art. 133. — O corpo técnico-administrativo da. Universi-
dade é constituído pelos servidores que não pertençam ao seu
corpo docente.

. Parágrafo único — Além dos servidores pertencentes ao
Quadra "Cínico, subordinados ao E.statata dos Funcionários Pà-
blicos Civis da • União, a Universidade poderá contratar, pelo
regime da Legislação da Trabalho, pessoal técnica e outros ser-
vidores destinados ao desempenho de funções especificas, obser-
vados os preceitos estabelecidos na legislação aplicável, neste
Estatuto e no Regimento Gerar.

Art. 134 — Incorporam-se ao regime disciplinar dos. ser-
vidores técnico-administrativos as disposições constantes da
legislação aplicável.

Trrimo

DA ORDEM ECONÔMICO-YINA.NCEMA
CAPITULO I

Do Patrimônio

Art. 135 — Constituem patrimônio da Universidade os
bens imóveis, móveis; inst...;lções, títulos da dívida pública ina-

lienáveis e outros direitos que lhe pertenciam quando entidade
privada..

Art. 136 — A Universidede poderá adquirir bens móvels
e vaiares independentemente de autorização, ma a a alienação
de imóveis só se fará ouvido o Conselho Universitário.

Parágrafo único	 A alienação de bens da Universidade
regular-se-á pelas, normas legais vigentes.

Art. - vedada a locação de imóveis da Universidade,
salvo casos extraordinários, devidamente motivados, com auto-

'rização prévia. do Conselho Universitário.
Parágrafo único As receitas patrimoniais dos bens sob

a guarda e Medrá:atração das Unidades e órgãos, e as • decor-
rentes de prestação de serviços, serão aplicadas, com priorida-
de, nas Unidades ou setores em que se produzirem.

Art.. 138 — O património da Unisnraidade, inclusive fa-
dos os bens sob a guarda e administração das Unidades e ár-

•gãos„ constará de cadastro-geral, com erma mutações devida-
mente registradas.

C&P/r/T1.0 /I

Do Regime Financeiro

Art.. 139 — O regime financeiro da Universidade será
disciplinado pela legislação própria, observadsa os princípios
enumerados neste Capítulo.

Art. 140 — Constituem recursos financeiros t da. Univer•sidade:

I — a dotação constante do orçamento da União . , •
• II subvenções, auxílios?, eontribigções,.,e verixts corre

destiriaçãOl'eSpeCial, gire 'forem atribuldas à Urriversidacle nos
orçamentos dos Estados, dos Municípios, das autarquias e de
órgãos do setor público;
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M — doações e contribejções, vinculadas ou não, feitas à
Universidade por pessoas físicas ou jueidicas, nacionais, 'inter,
nacionais ou estrangeiras;

IV — produto de contribuições ou financ5amentos orièiná-
rios de convênios, acordos, contratos ou protocolos;

V	 taxas, contribuições ou emolunientos cobrados dos
alunos, nos têrmos estatutários e regimentais;

VI ;— renda de serviços prestados à comunidade por inter-
médio de órgãos da Universidade;

VII — produto de alienaeão Ou aplicação de bens, na for-
asa da lei ou de acôrdo com os preceitos estatutários ou regi-
mentais;

Viu — produtos de parafiscalidade ou de estímulos fis-
cais vinculados;

IX — multas e penalidades . financeiras;
X — rendas eventuais.

Parágrafo único	 Em nenhum caso poderão ser aceitas
contribuições para fins que contrariem os objetivos da Uni-_
versidade.

Art. 141 — Todos os órgãos, Unidades e serviços reme-
terão à Diretoria de Planejamento e Desènvolvimento os elemen-
tos indispensáveis à elaboração da proposta orçamentária da
Universidade para o exercíciu financeiro seguinte.

Parágrafo Unjo° — A mesma obrigação deverá ser cumpri-
da em relação a quaisquer dados requisitados pela Diretoria de
Planejamento e Desenvolvimento, para a elaboração do orça-"
.mento-programa e dos planos de investimentos da Universidade.

Art. 142 — O Reitor apreaei6rá, anualmente, ao Conse-
lho Universitário, com as contas_de sua gestão, o balanço geral
da Universidade, com o parecer do Conselho de Curadores.

Parágrafo único — São responsáveis, pessoalmente, pela
aplicação dos recursos, as autoridades que hajam autorizado as
despesas respectivas.

Art. 143 — Fica instituído, de acôrdo com os preceitos da
lei federal; o sistema de orçamento-programa, a ser organizado
em consonância com o Plane. de Desenvolvimento e Expansão
da Universidade.

TITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÚRIAS

Art. 144 — São resguardados os direitos dos atuais do-
centes livres, adquiridos no regime legal e estatutário ante-
rior, devendo o Regimento Geral regular a matéria em função
dos títulos de pós-graduação.

Art. 145 — Na Unidade que não contar com pelo menos
três (3) Profes.sôres Titulares, as atribuições da Congregação
serão exercidas pelo Conselho Departamental, acrescidos dos
Professôres Titulares em exercício, de um representante dos
Professôres Adjuntos, de um dos Professôres Assistentes e de
um dos Auxiliares "de Ensino.

Art. 146 — Nas Unidades constituídas por um só Depar-
tamento, as atribuições do Conselho Departamental serão exer-
cidas pela Câmara do Departamento.

Art. 147 — Os Colegiados cuja composição foi alterada
pelo presente Estatuto serão completados na forma prevista
e de modo a que seja assegurada a renovação anual. do têrço,
quando fôr o Caso.

§ 19 OS Conselhos Integrantes serão completados de
acôrdo com a norma estabelecida no Artigo, sendo os novos
reembros, em sua primeira investidura, escolhidos e designados
peio Reitor, dois (2) com mandato de um (1) ano, dois (2) com
mandato de dois (2) anos, e dois (2) com mandato de três
(3) anos.

§ 2 — As designações a que refere o Artigo serão feitas
pelo Reitor, dentro do prazo de sessenta (60) dias, a contar da
data de aprovação do presente Estatuto pelo Conselho Fede-
ral de Edueação:

Art. 148 — A Universidade poderá, mediante convê-
nio, utilizar-se dos 'serviços existentes na comunidade e Man-
tidos por instituições públicas ou privadas, para treinamento
em situação real de alunos que o requeiram.

- Parágrafo único —• Quando, além do emprêgo dos re-
cursos existentes no meio, tiver a Universidade que manter
serviços próprios de experimentação, demonstração e aplica-
ção, êstes serão organizados como órgãos das respectivas Uni-
dades.

Art. 149 — Excluída a hipótese de imperativo legal, o pre-
sente Estatuto só poderá ser modificado por iniciativa do Rei-
tor ou por proposta de um têrço (1/3), pelo menos, dos mem-
bros do Conselho Universitário, devendo a alteração ser apro7
vada, em sessão para êsse fim especialmente convocada, pelo
voto de dois têrços (213), no mínimo, dos seus membros, ouvida
préviamente a Coordenação de Ensino e Pesquisa, no que fôr
de competência especifica dêste órgão.

Art. 150 — Os processos administrativos instaurados
no âmbito da, Universidade, em relação aos corpos docente, dis-
cente e técnico-administrativo 'obedecerão, no que fôr aplicá-
vel, ao rito processual constante do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis' da União.

Art. 151 — As alterações do presente Estatuto, sempre
que envo,leeerem matéria pedagógica ou, de algum modo, ligada
ao ensino, só entrarão em vigor no período letivo seguinte ao
de sua aprovação.

_ Art. 152 — Os casos omissos neste Estatuto serão diri-
midos pelo Conselho Universitário.

Art. 153 -.-- Revogadas as disposições em contrário, o pre-
sente Estatuto, depois de aprovado pelo Conselho Federal de
Educação em Parecer homologado pelo Senhor Ministro da
Educação e Cultura, entrará em vigor na data de sua pu-
blicação

REGIMENTO GERAL
TITULO I

'Das D:sposiçiies Preliminares

Art. 1? — O presente Regimento Geral disciplina as ativi-
dades comuns às várias Unidades, órgãos, setores, associações
e serviços da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)
nos planos didático-científico, administrativo, financeiro e dis-
ciplinar.

Parágrrfo. único — As Unidades, órgãos, setores, asso-
ciações e serviços da Universidade terão Estatutos ou Regi-
mentos próp elos, aprova qos pelo Conselho Universitário ou pela
Coordenaçã( de Ensino c Pesquisa, nos quaisierão disciplinadas
suas ativida 'es especific .s, respeitada as disposições constan-
tes da legis s.ção federal aplicável, de; Estatuto e dé'ste -Regi-
mento Geral.

e
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TITULO 111

Dos Órgãos Colegiados
•

CAPITULO

Do Funcionamento.

Art. 29 --Ressalvados os casos expreseamente meneio-
nados no Estatuto e no,Regimento Geral, os órgãos colegiadoa
da Universidade funcionarão com a presença. da maioria de
seus membros.

§ 19 — A ausência de determinada classe de representan-
tes não impedirá o funcionamento do colegiada, desde que o

número de membros presentes satisfaça o estabelecido no
Artigo.

§ 29 — As reuniões de caráter solene realizar-se-ão com
qualquer número de membros presentes, franqueando-se a en-
trada a todos. os interessados.

• Art. 39 — As reuniões dos colegiados serão convocadas
por eseeito pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou aten-
dendo a pedido dei pelo menos, um têrco (1/3) de seus mem-
bros, com antecedência mínima de quarenta e oito (48) horas,
.pelo menos, mencionando-se o assunto que deva "ser 'tratado,
Laivo ee fôr considerado secreto, a juizo do Presidente.

Parágrafo único — Em caso de urgência, o prazo de con-
vocação poderá ser reduzido e a indicação da pauta omitida,
quando ocorrerem motivos excepcionais a serem justificados
no inicio da reunião,

•Art. C — O comparecimento às reuniões dos colegiados e
-comissões especiais é obrigatório e preferencial em relação a
qualquer outra atividade adMinistrativa,:de.eneino ou pesquisa
na Universidade.

Parágrafo único — Perderá o mandato o membro represe*,
tante que, sem causa justificada, faltar a mais de três (8)
reuniões consecutivas do colegiado, ou tiver sofrido penalidade
por infração incompatível com a dignidade da vida univer-
sitária.

Art. 59 — Na falta ou impedimento do Presidente do.Ceie;
giado, a presidência uri, exercida pelo seu substituto legal e na
ausência deste pelo membro mais antigo no exercício do magia-
teria na Uniaersidade ou, em igualdade de condições, pelo
mais idoso.

Parágrafo 'única — Sempre que esteja presente a reuniu
de qualquer. Colegiado da 'Universidade, o Reitor assumirá a
presidência dos trabalhos, •

Art. 69 — As reuniões dos colegiados compreenderão uma
parte de Expediente, destinada à discussão e aprovação da ata
e a comunicações, e outra relativa à • Ordem do Dia, na qual
serão consideradas os assuntos da pauta.

§ , 19 — Mediante consulta ao Plenário, por iniciativa pró-
pria ou a requerimento de membro presente à reunião, poderá
o Presidente inverter a ordem dos trabalhos ou suspender a
parte de comunicaçõeee-bem eemo dar skreferência ou'aixibutr
urgência a determinados lasüntos dentre ai constantes da pauta.

,i § 29 — O regime fie tirgenem impedirá a comesses, de vista,
knão ser para ei3OVerdOl,precesio no recinto do - PlOárlo 'ano .
4dorrer da pró!) áa, obrigando a‘ Matéria peja
objeto de deliberação Do prazo de quarpâta e Coit0 ,(48.) liOng•

• Art Y*7" — Para cada assunto constante da pauta, ll'averá
uma fase de discussão e outra de votação, procedendo-se em
ambas de acórdo com a praxe seguida na eondução dos traba-
lhos dos coiegiados.

Art. 89 — As decisões dos colegiados serão tomadas por
maioria simples dos membros presentes, salvo disposição. em
contrário do Estatuto, ou do. Regimento Geral..,,

§ 19 — A votação será simbólica, ncininal ou secreta, ado•
tando-se . a primeira forma sempre que uma das duas outras
não seja requerida, nem esteja expressamente prevista.

§ 29 — Alem do voto comum, terão os Presidentes de Co.
legiados, nos casos de empate, o voto' de - qualidade.

§ 39 — Excetuada . a hipótese do parágrafo anterior, 03
membros dos colegiados ;terão direito apenas a UM (1) voto
nas deliberações, mesmo quando a eles pertençam sob dupla
condição.

§ 49 — Nenhum membro do colegiado poderá votar em
assunto pessoal.

• Art. 99 — De cada reunião dos colegiados lavrar-se-á ata
assinada peio Secretário, que será discuti5,-\ e aprovada na reta,
aião seguinte e, após aprovação, subscrita pelo ,Presidente e
demais membros presentes.

Art. 10 — Juntamente com o expediente, será distribuída
cópia da ata da reunião anterior e, sempre que possível, cópix.
MO pareceres ou projetos de Resolução a Serem nela apreciados.

-Art. '11 — Além de aprovações, autorizações, .homologa-
ções e outros atos que se resolvam era anotações, despachos e
comunicações de Secretaria, as decisões dos órgãos eolegiadoa

,poderão, conforme sua natureza, revestir a forma de Resoluções
oa Provisões a serem baixadas pelos seus Presidentes. _

Parágrafo Único — As Provisões, para os *efeitos dêste
Regimento Geral, serão Resoluções baixadas sob imperativos
da urgência em matéria de competência final de órgão de deli-
beração superior da Universidade.

Art. 12 — O Reitor poderá vetar deliberações do Conselho
Universitário e da Coordenação de Ensino e Pesquisa, até 10
(dez) dias após a reunião em que tiverem sido tomadas.

§ 19 -- Vetada uma deliberação, o Reitor convocará o
colegiada para, era reunião que se realizará dentro de trinta
(30) dias, tomar conhecimento das razões. do veto.

1 29 — A rejeição do veto pela maioria de dois' têrços
(2/3)" da, totalidade dos membros do colegiado inaportará em
aprovação definitiva da deliberação impugnada.

Art. 13 — vedado o exerdcie cumulativo de mandato
em mais de um colegiada de deliberação superior da Universi-
dade.

Art. 14	 Os serviços dos colegiados serão realizadosi
,a) para os Conselhos de Curadores e Universitário, pele

geeretarla do Conselho Universitária;
b) para a Coordenação 4e Ensino e Pesquisa, pela &cri-

'faria de Ensino;
á) 'para ou Conselhos Integra/14a da CaOrdelaçaRde Eismo

'Pesquisa,y pelas sSecretariaa', próprias
d) deinalS'elolegiidoS, pelas gicretaSiaa , próprias

ou serviços equivalentes doe trgã.os executivos com eles main
kelnWQ11.
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CAPITULO II

Das Eleições

.Art. 15 — As eleições serão aminciadas, nos colçgiados de
âmbito universitário, pelo Reitor e, nos de âmbito dá Unidades,
pelo Diretor, com a antecedência mínima de oito (8) dias, atra-
vés de . edital e comunicação pessoal aos eleitores:

§ 19 ' Tôdas as eleições serão feitas por escrutínio
secreto.

§ r Nas eleições para organização de listas: de nomes
cada eleitor votará, em uma única cédula, nos .nomes.necessá-
tios para sua composição.

§ 39 — Só integrarão listas de nomes aqueles ilue decla-
rarem expressamente que, se escolhidos, 'aceitarão á inVesti-
dura .

§ 49 — Serão considerados eleitos ou indicados para coma
por listas de nomes os candidatos que obtiverem maioria absci:
luta de votos dos membros do colegiado.

§ 59 — Serão realizados tantos escrutínios 'sucessivos
quanto forem necessários ao atendimento do dis posto no par&
grafo anterior.

§ 69 As listas de nomes, pela ordem dos votos .obtidos,
será encaminhada ' à autoridade competente ..pelo "'menos 30
(trinta) dias antes de extinto o mandato de titular em exercí-
cio,. ou, em caso de morte, renúncia ou aposentadoria, dentro
dos 30 (trinta) dias subseqüentes à vaga'.

Art. 16 — A apuração das eleições far-se-á por unia Co-
missão Escrutinadora, composta: de 3 (três) membross .indica-

. dos no momento pelo Presidente da. reunião. •
Art.. 117 — Das reuniões destinadas à realização de ele'.

ções ou organização de listas de nomes lavrar-se-ão ates sucin.
tas assinadas pelos presentes eora a indicação individualizada
dos resultados obtidos.

Art. 18 .,- Dos resultado registrados caberá recurso,
dentro do prazo de quarenta e oito (48) horas, sob estrita
argüição de ilegalidade, .para o órgão colegiado imediatamente
superior, na forma do disposto neste Regimento geral.

Art. 19 — Não serão admitidos votos cumulativos nem
por procuração.

Art. 20 — Nas eleições de representantes em órgãos cole.
giados, juntamente com os titulares serão eleitos seus suplea.
tes com mandato ao dêles vinculado. 	 •

Art. 21 — Nas eleições de que participarem, Como candi-
datos, elementos do corpo docente da. Universidade, sempre
que houver empate, considerar-se-á eleito o mais antigo no
exercício do magistério na Ukiiversidade e, no caso' de persis-
tir o empate, o .malli idoso.

CAPITULO III

vos. Recursos

Art. 22 — De decisões de iutoridades ou &OU dá Uni-
versidade, caberá pedido de reconsideração para a própria auto-
ridade ou órgão , ou apresentação de recurso para a instância
imediatamente superior, na forma seguinte. :

ReCUT.SO 00111áI10:	 ¡	 •

Departament io, Pira o Conselho DePártarnen.
tal ou -para o Colegiado de • Curso, conforme a natureza da
matéria;

b) do Conselho Departamental, para a Congregação
ou para o competente Conselho Integrante, conforme a natu-
reza da matéria;

c) do Diretor da Unidade, para a Congregação.

II — Recurso especial:

a) da Congregação, para o Conselho Universitário;

b) , do Colegiado do Curso, para o competente Con.
selho Integrante, conforme a natureza da matéria;

c) dos Conselhos Integrantes, para a CoOrdenação
de Ensino e Pesquisa;

d) da Coordenação de Ensino e Pesquisa, para o
Conselho Universitário, nos casos de estrita arguição • de fie.
galidade;

e) do Rator, para o Conselho Universitário,

III — Recurso extraordinário:

- Das decisões do Conselho Universitário, caberá
recurso para o Conselho Federal de Educação, nos casos de
concurso para provimento de cargo ou função de magistérios
por alegação de nulidade, e, em qualquer caso, por estrita
argüição de ilegalidade.

Parágrafo único — Será de dez (10) dias o prazo para
a interposição dos recursos previstos no Artigo, contado da
data da ciência pelo interessado de teor da decisão.

Art. 23 — O recurso será interposto perante a autoridade
ou órgão recorrido.

§ 19 — O recurso não terá efeito suspensivo, salvo se da
execução imediata do ato. ou decisão recorridos ptst".er resultai
sua ineficácia, com prejuízo irreparável para. o recorrente, no
caso de seu provimento.

§ 29 — A autoridade declarará, para os fins do parágrafo
anterior, o efeito com que receberá o recurso.

Art. 24 — Recebido o recurso, deverá a instância Uni.
versitária superior decidir a respeito, no prazo de trinta (30)
dias.

Parágrafo único — Quando o recurso tiver sido interposto
pata o Diretor ou Reitor, deverá ser julgado no prazo de quinze
(15) dias.

Art. 25 — Julgado o recurso, será o processo devolvido
autoridade ou órgão recorrido para cumprimento da decisão.

proferida.

TITULO III

Do Regime Didático-Cientifico

BUBTITULO ;

Do Ensino
CAPITULO I

Da. Gracluagito

Art. 28 — Os cursos de graduaçãa,nompreenderão um
Primeiro Ciclo de estudos, comuns aos cursos da mesma área
de conliéciniemto, um Segundo Cicle--de formação profissiol
nal ou acadêMica.	 z'5i,9J1

Parágrafo únicb — Para os fins do Artigo, as áreas de
conhecimento serão definidas através de Resolução da Coordes
nação de Ensino e Pesquisa.	 •
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Art. 27 — O Primeiro Cicie terá as seguintes funções:

a) corrigir as deficiências dos estudantes evidenciadas pelo
concurso vestibular;

b) Orientar os estudantes na escolha de sua carreira pro-
fissional;

c) ministrar conhecimentos básicos . para prosseguimento.
dos estudos do Segundo Ciclo;

• d) propiciar 'aos estUdantes formação,' de ciiltura geral.

Art. .23 — Os currículos ao Primeiro Ciclo terão a se-,
pinte estrutura:

a) uma parte fixa, vinculada à área, de con:iecimento
.que esteja situada a -graduação profissional ou acadêmica pre-
tendida,. constituída de disciplines básicas, comuns a todoe,
cursos da, área;

b) uma parte variável, constituída de disciplinas que com-
pletem a: parte básica do cUrriculo mínimo de cada curso;

c) .diáciplinas de adaptação, destinadas a proporcionar
condições de rápido ajustamento aos cursos superiores, aos

'estudantes que tenham revelado, insuficiência no concurso
vestibular.

29 As disciplinas de adaptação destinam-se, prin-
cipalmente, à correção de atitudes e hábites inadequados! da
estudo, bem' como à aquisição e ao desenvolvimento de noves'
métodos de aprendizagem e de trabalho e serão ministradas pela
própria Universidade; ou, quando assim for indicado, em escOla
de 29 .grau 'especialmente credenciada para êsse fim, pela Coor-
denação de . Ensino o 'Pesquisas

Parágrafo .iinico Serão estabelecidos em Resolução da
Coordenação de Ensino e Pesquisa as condições. que determinem
aos candidatos classificados' no concurso veCtibular a obrigação
de cursarem disciplinas de 'adaptação. 	 •

Art. 50 A orientação para escolha da carreira será feita
de forma direta, por serviço próprio da Universidade Ou por meio
de orientadores especializados,' ou de forma indireta, através de
quaisquer recursos de esclarecimento que possam orientar os
estudantes nas suas opções.

Art. 31— A Coordenação didático-científica dos estudantes
do Primeiro Ceio será feita, em cada área, por Colegiadci Es-
pedal, constituído pelos Coordenadores dos cursos de graduação_
aos quais se vinculem as disciplinas integrantes da parte fixa
do seu currículo. 	 .

Art. 32 — A fim de permitir o reajustamento dos estu-
dantes, o número de vagas em cada curso de graduação poderá
ser variável, dentro de limites a serem estabelecidos 'anualmente
pela. Coordenação de Ensino e Pesquisa.

Art. 33 — Os estudos do Segundo Ciclo, desenvolvidos
Subseqüentemente ao Primeiro Ciclo, serão desdobrados para o
atendimento de cada um dos cursos profissionais oferecidos pela
Universidade.

§- 19 — O acesso ao Segundo Ciclo será automãticó, no todo.
ou em parte, uma vez cumpridos os pré-requisitos curriculares
estabelecidos para"Ca.da curso.,

§ 29 ---. ,9 .S..egundo Cicio será ministrado :, nas Unidadee
do Sistema Básico e nas do Sistema Profissional.

.:1À O va nU.

CAP/TITLO

r Da Pós-Graduaçaci

Art. 34 — Os ~e de p6e-graduaçãO terão regulamentos
pr4prioe, aprovados pela Coordenação de Ensino è Pesquisa,
obeeleéende seu tundonarnento ao disposto neste Regimento
G'erel e em normas complementares baixadas por êsse órgão.

Para ser iniciado qualquereurso de pós-graduação,
o respectivo projeto deverá dar entrada . no Conselho de Pós-
Graduaeão com anteoedênela mínima de noventa' (PM dias em
relação ao inicio previsto.

§ 29 — Constarão obrigatóriamente do projeto:
1 a) autorização das Unidades ou órgãos envolvidos .em

ceda 'caso, quanto à utilização de seu pessoal, equipamentes,
instalaçõee e. material;

b) organização e regimento de funcionamento do curso;
c) disciplinas Oferecidas, discriminadas em obrigatórias

facultativas pare, cada opção;
d) relação completa dos professõres que lecionarão no

curso;, acompanhada dos respectivos curricula vitae e indicado
. para cada Um o regime de trabalho a que ficará sujeito, bem
como a carga horária .Semanal que dedicará ao curso;

e) indicação dos recursos financeiros para atender às
Jaeeeesidades do curso, inclusive no que sé refere a bõlsas de
estudo e remuneração . do Pessoal. docente; -

f) número de vagas e critérios para . seu Preenchimento;
•g) data de inicio do curso.

§ 39 — O, Conselho de Pós-Graduação poderá repreeentrx
à Coordenação de. Ensino e' Pesquisa Concitando a suspensão
de qualquer . curso de Mestrado ou Deutoradd da Universidade
por inobservância das normas .constantes dêste RegimentO (e-
ral t da legislação aplicável

Art. 36 — A coordenação didática de cada . curso de 1305-
graduação será exereida por um Colegiado constituído nos te'r-
mos do respectivo regulamento.

Parágrafo único — Cada curso terá um Coordenador eleito
pelo Colegiado, com mandato de dois (2) anos.

Art. 36 — Na organização dos, cursos de pós-graduação
serão observadas as seguintes prescriçOes:

a) na duração do curso serão observadas, quanto ao mí-
nimo, as prescrições fixadas pelo Conselho Federal de 'Educação
e, quanto, ao máximo, a' prevista no respectivo regulamento;

b) na execução do programa de pós-graduação, além de
elaboração de tese, dissertação ou trabalho equivalente, o can-
didato deverá cursar certo número de matérias relativas à sua
área de concentraçãe e ao domínio conexo;

c) por área de concentração entende-se O campo especí-
fico de .conhecimentos que. constituirá objeto de estudos' do
candidato, e por domínio conexo o conjunto das disciplinas não
pertencentes àquele campo, mas consideradas convenientes ou
necessárias para completar sua formação.

d) cursos 'deverão oferecer elenco variado de disciplinas,
a fim de que ,o candiclitèn pussa exercer opção;'"

e) os programas de trabalho Caracterizar-se-tio pela flexi-
bilidade, deixando-se 'liberdade de iniciativa' . ao candidato, que
receberá assistência de um Orientador;
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•
çr ti ) as atividadeà do curso constarão de seminários, traba-
lhes de pesquisa e, nos casos que o comportarem, de etividades
ele laboratório;

37 -- Para obterição do grau de Meatre o regula-
mento do Curso estabelecerá ' entre outras as seguintes con-,.
tliçcaes;

t	 ,exigencia de pelo menos. . vinte :e quatro , (24) créditos
em disciplina:is de pás-graduação; I

b) aPresentatão de disaertaçáo ou trabalho equivalente
em que o candidato revele domínio do tema escolhido, capa.:
cidade 'de sistematização e de pesquisa bibliográfica;

-é) eeProvação dá dissertação ou trabalho equivalente por
'Comíseão de três *(3) . capecialiatase um doa quais será obriga-
V4rianeente o Orientador; 	 •

• ! da 'prova de capacidade de tradução de um texto espe-
cifico em. língua eetrangeira.

Art 38 — Para . obtenção do grau de Doutor, o rpgula-

'Inent4 do curso deVeeá estabelecer, entre outras, as seguintes
exigências:

a) a.provação, eni disciplina. de pfriagraduaçãaeque . corre*
'pondam-e,pelo Menos quarenta e oito (48) créditos, Observa-
das: 'as normas ' gerala lixadas pelo Conselho de P6s-Graduação-
e apravadas peia Coordenação de Ensino e Pesquisa;

b) apresente:cão de tese que conztiara contribuiçã.o signi-
i ficetiva . ara conhecienente do tema;

e) aprovação em'defesa de tese por Comissão de cincoare
tk• -(5)" : esecialistas;

"dYkérõva de capacidade de tradução de textos e em duas
línguas estrangeiras.

.1.1— Um. dos componentes da Comissão será obrigató-
riamente o Orientador do candidato, 'dois (2) serão indicados
peio Calegiado do Curso e os demais pejo . Conselho de Pós-
Graduaçáo. •

§ — Sempre que po2sive1; a ' Comissão será constituída
com a particips.ção de especialistas estranhos à Universidade -

.Art,.1 39— Cada candidato ao Doutoramento registrará seu
- plano de tese no Concelho de Pós-Oraduação. 	 •

§ — O platio, com o mínima de duzentas (200) e o ma-
' ximo de quatrocentas (400) palavras, conterá o titulo, ainda
que pro'vlsório do trabalho, .seu conteúdo analítico, e indicará
aucintarkiente os 'métodos e processos a serem empregados em

;sua elaboração.

§ 2 — O Conselho de .Pós-Gra.duação sá aceitará para
,registro os planos de tese que tenham aprovação dO orientador.

" § 99 — nenhuma tese poderá ser defendida eem que o
respectivo .plano tenha sido registrado com antecendência de

e

pelo menos' cento e oitenta (180) dias.

§ 44 :Cada candidato ao grán de Doutor ou de Mestre
deverá apresentar ao Colegiada) de duraO pelo 'Menos dez (10)
exemplares ,,de'. sua' tesea disaeateçãe" 'Mi' trabalho 'equivalente.

.Art.,	 d.efeg,	 pu Nlifinertina0 realizar'ge4
ern. its.;ãò $	 I',	 r-,

Art. 41	 Em caráter excepcional, io Conselho de .P6e-
' Graduação poderá admitir a'obtenção 'do grau de Doutot dire-i.

temente por defesa de tese a candidatos de alta qualificado
cientifica, cultural ou profissional, revelada pelo respectivo
eurricnium vitu.

, • Parágrafo: únicó — Só será exercida a faculdade referida
no Artigo quando a tese do candidato versar matéria contida:
em curse de pás-graduação da TJniversidade, devidamente cre-
denciado pelo Coriielho Federal de Educaçã'O.

cAprruLo 111

Dos Cursos de Espeektizaçdo, Aperfeiçoamento,
Extenesí) o. ~roo

Art. 42 — Cada curso de especialização, Aperfeiçoamento,

extensão ou de outras modalidades estará sujeito a uai piano
especifico, elaborado pelo respectivo professor ou grupo de proe
faseares, e aprovado pelo órgão que esteja atribuida a sua
coordenação.

Art. 43 — Os cursos de especialização, aperfeiçoamento
ou extensão, e outros, cujo conteúdo ultrapasse o âmbito da.
Unidade z. ao- coordenados pelo Conselho de Extemão

CAPITULO r(

Dos CltrI*008 e Programas.

• Art. 44 — O currículo de cada curso abrangerá uma se-
quência ordenada de disciplinas hierarquizadas por meio de
pré-requisitos cuja integralização dará direito ao correspon-
dente diplome ou certificado. •

Art. 45 — Para todos os efeitos, entender-se-á:-
a) por disciplina, o conjunto de estudos e atividades corres-

pondentes a um programa desenvolvido num período letivo, com
um mínimo de créditos prefixados;

b) por .prérrequisitos, a disciplina cujo estudo com o necee-
aário aproveitamento seja exigido para matrícula em nova
disciplina.	 ",	 •

!Parágrafo único — Competirá ao Colegiado do Curso, eone
aprovação da Coordenação de Ensino e Pesquisa, estabelecer
os pré-requisitos das disciplinas do curso respectivo, conformo

•proposta dos Departamentos por elas responsáveis.

Art. 46 Os currículos dos diferentes cursos ministrados
pelas Unidades do Sistema Básico e do Sistema Profissional
compreendem, além das . "disciplinas constantes dos currículo
mínimos fixados pelo Conselho Federal de Educação, as que
forem consideradas necessárias ao tipo de formação que o esta-
belecimento proporcionará aos seus alunos, Consoante os seus .
objetivos.

Parágrafo único — As disciplinas que constituem os currfe
cubos definidos no Artigo são de caráter obrigatório e abrangem
três classes distintas:

a) disciplinas do curriculo mínimo fixado pelo Conselho
Federal de Educação;

b) disciplinas complementares representadas pelo elenco
excedente dco, ininimoe estabelecidas pelo reedita, Colegia.do
do, Curso;'; 0 , 5 )3	 :	 •	 '

c) dseq,)nas'elettaas ofereedas à IiVr' ê 'eS-"-ë61ha do aluno,
desde que haja:. odiiatibilldade dc horáriáli kilaW'We' 'verifiquem
inconvenientes de natureza pedagógica, a juízo do respectivo
colegiado do curso.
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Art. 47. — Ao conjunto de diseiplinaa dri' currículo mínimo
fixado pelo Conselho Federal de Educação, eomplementares e
eletivos de cada curSo dar-se-á a denominação de currículo
pleno

Art. 48 — A elaboração dos currículos Plenos, bera como
as suas necessárias reformulações, . será .da competência do
respectivo Colegiado de Curso, que os Submeterá à aprovação
final da Coordenação de Ensino e Pesquisa.

Art. 49 O ensino das disciplinas conatantes. do currf-
titio de cada curso" seráministrado atrayés de aulas teóricas e
práticas, seminários, discussões em grupo; estudos dirigidos,,
trabalhos de pesquisa e quaisquer outras técnicas p:alco-peda-
gógicas ou atividades aconselhadas pela natureza eles temas e
pelo grau de eseoláridade e maturidade intelectual dos alunos.

Art. 50 currícu/o .plene de cada curso mantido pelas
Unidades do Sistema 'básico e do Sistema Profissional corres-
ponderão tantos programas , quantas sejam as disciplinas dêle
constantes, os quais serão elaborados,.sOb a forma de -plano de
ensino, pelos respectivos.DepartamentOs, de acôrdo com as dire.
trizes dos Colegiados de Curso.

Art. 51 — Ás disciplinas cursadas no Primeiro Cielefica-
rão incorporadas, para todos os efeitos de conteúdo e duração,
no currículo do curso de graduação em cujo ciclo profissional
o estudante venha a matricular-se.

CAPITULO

Da Admissão aos Cuisos

Art. 52 A admissão aos cursos de, graduação faia7se-á
mediante Concurso Vestibular, aberto á Candidatos que hajam
concluído a escola dê 2Q grau ou estudos equiValentes, consoante
o disposto na legislação aplicável.

Art. 53 O concurso vestibular abrangerá os eónhecit-
mentos comuns às diversas -modalidades de educação do 12 .e
2" graus, sem ultrapatsar êste.nivel de complexidade, e terá
por objeto:

a) avaliar a formação dos caedidatos e sua aptidão inte-.
lectual- para estudos superiores de graduação

claisificar os candidatos até o limite .das vagas ofere-
cidas pela Universidade em seus diferentes curaes.

Art, 54 — A Coordenação de Ensino e Pesquisa estabele--
cera, anualmente, normas para a realização do ceneurso ves-
tibular..

Art: 55 --r O concurso vestibular -só terá validade .para o
período letivo a que esteja expressamente referido.

Art. 56 — O Reitor designará, por indicação da Coorde-
nação de .Ensino e Pesquisa r alma Comissão Técnica Perma-
nente de cinco (5) membros, que éséolherá as Comissões encar-
regadas da elaboração de questões, supervisionará a organiza.-;.
ao das' provas e avaliará Os • seus' resultados. -

- Art. 57 Dentro do prazo .de cento e • oitenta (180) dias,
Ife Mínimo, antes do início dás provas, a Comissão . TécniCa.Per-
manente diViitgará os programas oficiais das dis'ciplinas' o:ins-
tantes do concurso vestibular.

Art. 58 Compete à Seéretarla do-Ensino a .execuçãci do
concurso vestibular, compreendendo-se nessa„competência todos
os atoS concernentes à sua realizaçãO, desde a publicação dês
editais .de inscrição até a divulgação oficial dos resultados finais,
classificação dos candidates e • Corivocaçãe para matrícula,

§ — caberá à Secretaria de rnsino -elaborar Relatório
sare o concurso vestibular, para ser encaminhado. à Diretoria
de Assuntos Universitários até trinta (30) dias após o encerra-
mento da matrícula, dos candidatos nele classificados.

§ 2‘ — Do Relatório á que se refere o parágrafo anterier
deverão constar, obrigatbriamente, todos 0,s elementos exigidos
na legislação aplicável.

Art.! 59 — . Anualmente, aa Unidades proporão o niiinero
de vagas dos cursos 'por elas ministrados 'II: Coordetea,...-ão de
Ensino e Pesquisa, que decidirá Sare a matéria) ouvida a Dires,
teria de Planejamento e De.senyolvimente.

Art. 60—' Só poderão ser admitidos a curso de pós-gra-
duação candidatos diplomados em curso de graduação corres-.
pondente ou afim, a juízo do respectivo Colegiado de ,Curso,
prêviantente selecionados pele mesmo. Colegiad,o.

Art. 61.-- A admissão aos curaos de especialização, aper-
feiçoamento, extensão e outros far-se-á de acôrdo com os planos
respectivos.

CAPITULO VI

Da. AlatrIcula Re:guiar

Art. 62 — As matrículas nos cursos de graduação
far-se-ão na Secretaria de Ensino, nos períodos fixados pelo
Calendário Escolar.

Art, 63 A Matricula' far-se-á por disciplina, devendo
o 'alune, assistido "por Orientador, organizar a lista das que
pretende cursar, observadas as seguintes prescrições:

a) não se permitirá a matrícula, em curso de gradtiação,
em disciplinas que. não perfaçam o têrmo mínimo ou que ultra.
-passem o têrmo máximo de créditos por semestre, de acõrdo com
os parâmetros fixados pela Coordenação de Ensino e pesquisa,
respeitado o . disposto na legislação pertinente;

b) aprovação 11.9.3 diáciPlinas fixadas como pré-requisitos:

c) pagamento . das taxas escolares.

Parágrafo .úttice O disposto na alínea a do Artigo 6
aplicável Somente . aos alunos . regularmente matriculados em
cursos de graduação..

Art. 64 — As- exigências quantt. -à matrícula constarão
de instruções elaboradas pela Secretaria de Ensino e aprova-
das pela Coordenação de Ensine e Pesquisa.

Art , 65 Será concedido trancamento de matricula, des.
de que requerido antes de decorrido um têrço (1/3) de tempo
de ensino da disciplina, Saha) motivo de fórça maior devida-
mente eomproyado e aceito pele Colegiada de Curso, respeitado
o tênno . minimo previsto na alínea a do Art. 63.

§	 Sera concedido trancanierito . de matrícula apenas
duas (2) vêseS na mesma disciplina-.

§- 29 Colegiado de Curso poderá conceder tranca-
mento total de matrícula por mais de dois (2) semestres à
vista de motivos relevantes.

Art. 66 — Será recusada a matrícula ao aluno incurso nos
casos de jubilação previstos em lei.

, Art. 67.— A matrícula nos cursos dê pós-graduação, espe-
cialização, aperfeiçoamento, extensão e outros será feita no
órgão ,a que competir a sua coordenação, preenchidas as con-
dições exigidas no respectivo plano.

•
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CAPITULO VII

Da Matrícula ern Disciplinas Isetadas

Art...68 — Será permitida a qualquer pessoa a matrícula
em disciplinas isoladas dos cursos da Universidade, sem exigên-
cis de classificação em concurso vestibular, para complemen.-
teção ou atualização de conhecimentos.

Art. 69 --e O requerimento de matricula, instruído com
curriculara vitae do candidato, será dirigido ao Diretor da Uni-
dado, nos períodos previstos no Calendário Escorar.

Parágrafo único . — Será, de trég (3) e' número' máximo de
disciplinas que poderão ser cursadas simultâneamente em cada
semestre retívo.

Art. 70i— Os Departamentos, no exame dos requerimentos,
considerarão' os seguintes aspectos:

a)‘' a existência de vagas na disciplina;
prE-requisitas exigidos pela disciplina,.

c) a formação do requerente e os motivos que justificara
seu pedido.

Parágrafo ;Mica — Poderá a Departamento decidir pela
'dispensa total ou parcial dos pré-requisitos, à vista da forma-
ção anterior do interessado,

.Art. 71 — A aprovação em disciplinas isoladas, na forma
do Art. 68 não assegura direito a diploma de graduação na
curso em que • estiverem integradas, mas,' Unicamente,, a certi-
ficado coranrobatório.

CAPÍTULO VIII

Da Rkopção

Át. 72 permitida aos estudantes matriculados ha
Universidade a, transferência' para curso afim, neste casa con-
ceituada como reopeão, sempre, que se registrarem vagas.

g 1', Consideram-se vagas,. para efeito de reopção, as
que' resultarem, em cada fase do curso, de transferência, desis-
tência, jubilaaão e canceltunento de matricula ereopção, ou de
ampliação, deliberada pelo. Colegiado de Cursoi aprovada pela
Coordenação de Ensino e Pesquisa.

1 2 .)	 Nãe- se .consideram, vagas os lugares abertos por
reprovação ou trancainento de matrícula.

39 — Após o término do segundo e, quarto semestres
letivos do Primeiro OcIo; as' Unidades' farão O: levantamento
do número ..de vagas existentes em cada curso' - e que' poderão
ser oferecidas a eitudantes que desejem transferir-se.

Árt. 73 --- Os estudantes interessados manifestarão o dese-
50 de reopçã,o .Por meio de requerimento dirigido ao .Diretor
da Unidade a que estiver vinculado' o CIÉSO prateando e deverão
ser atendidos em Ordens de classificação.

§ 19 — Var-se-á a classificação considerando-se-apenas, as
disciplinas que integram o curso pretendido pelo estudante e
cursadas por êle até a data da coação.

§ 29 — A c•aieificaçã.'o se fará pela, Soma dos produtos do'
valor em crédito da disciplina pelo pêso correspondente ao con-
ceito literal nela obtido peio .estudaatis.

§ — No caso de. dois mi mais candidatos conseguirem
a naearna classificação, 'a decisão far-se-á mediante seleção de-
terminada pelo Colegiado do Curso a. que se destina o candidato.

Art. 74 — A reopção de curso ao nível, do. Piela Profis-
sional será decidida pelas Unidades, observado, no que couber,
o disposta neste Regimento' Geral.

Art. 75 — Admitida a reopção, os processos serão estu-
dados pelos Colegiados de Curso, que• estabelecerão a equiva-
lência de: créditos. e os procedimentos adequados à plena adap-
tação dos estudantes,. ouvidos os Departamentos:

§ 19 — O Colegiada de Curso poderá decidir pela dispensa
de: matérias Complementares do , currículo, se entender que as
disciplinas cursadas a mais pelo estudante lhe. assegurem for-
mação equivalente.à das matérias de que for dispensado.

§• 29 — Quando' não' houver currículo mínimo fixado para
o curso, os critérios do parágrafo anterior 'poderão estender-se
a tôdas as disciplinas, a juízo do , Colegiada. de Curso. •

§ 3' Quando forem prescritos, em qualquer disciplina,
estudos complementares para efeito de adaptação, poderão êleg
realizar-se, seja através de simples frequência à. parte do pro-
grama indicado, seja através de provas e trabalhos, ou Seja calas
aplicação de ambos os critérios, a juíza do Cblegiado de Curso.

4,9 — As disciplinas- cursadas pelo estudante e não cons-
tantes do currículo mínimo e .nem incluídas entre as comple-
mentares, serão consideradas como eletivas para efeito de inte-
gralização -curricular.

§ 59 — O disposto no Artigo aplica-es ieualmente aos
cutses de curta dur. ação.

CAP/TULO IX

Da Transferência e da Adaptação

Art. 76 — A Universidade concederá transferência, a alu-
nos regulamente matriculados 'nos seus cursos de graduação
para outros estabelecimentos congêneres, mediante simples re-
querimento, fornecendo-lhes . guia de transferência no praz*
de' oito (edias, contados da data de protocole dó requerimento,
se não houver débito a ser saldada-

Art. 77 — A Universidade aceitará transferência de estu-
dantes oriundos de, outras instituições de' ensino superior; na-
cionais ou eStrangeiras, para cursos de graduação correspon-
dentes ou afins, zenspre que se registrarem-Vagas) atendida*
reopções de teus alunos,.

g 19 Consideraanese cursos afins . aquêles que se' desen-
volv'em de una tronco oomum de matérias e conduzem a uma
habilitação profissional incluída na mesma área .de conheci-
mentos. •

§. 29 e-- Serão considerados apenas: os .. requerimentos, doa
candidatos que já tenham obtido 13.Q • estabelecimento de origem
o equivalente a trinta (30) créditos e que devam obter na Uni-
versidade pelo Menem quarenta e` Cinco (45) créditos do curso
pretendido.

§ 39 — Para efeito- de contróle . dos- processos' de reopção
e transferência, as Unidades comunicarão- semestralmente à
Secretaria . de Ensino o número do vagas existentes em seus
Cursos.	 ')

• ,§, 49 , Quando o número de candidatos. à' transferencia
fõr atiperioraode vagara, a preenchimento destas as fará. atra. '
vês do exanae,,da,aeleeaão promovido peio Caegiade de. Cuaff.'
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:Art. 78 — !ara .aplicaçãO do artigdanterior; consideram-
ae como afagas as que resultarem :de :desistência, transferência,
jubilação, cancelamento de matricula e reopção ou de amplia-
ção deliberada pelo. Colegiada de Curso, aprovada pela Coor-
denação de Ensino e Pesquisa.

Art. 79 — Os processos de transferência aerão estudados
pelos ,Colegiados de Curso, de conformidade com os preceitos
estabelecidos no Art. :76 &ate Regimento Geral.

§ 19 — O Colegiado de Curso poderá decidir pela dispensa
•de matérias complementares do -currículo, se . entender que as
disciplinas cursadas a mais pelo estudante lhe 'asseguram uma
formação equivalente à das matérias de que fôr dispensado.

§ 29 — Quando. não houver currículo mínimo fixado para
o curso, os Critérios do parágrafo anterior poderão estender-se
a tôdas as disciplinas, a juízo do COlegiado de Curso.

§ 39 Quando forem 'prescritos, ,em qualquer disciplina,
estUdos /complementares para efeito de adaptação, poderão êles,
realizar-se seja através de . simples frequência it parte do pro-
grama-dndicada, •sejlà, através de provas -e trabalhos, ou seja
com -aplicação, de ambos ms critérios, •a juízo de ,Colegiado de
Curso.

.Art. 80 — Não catão &lentos de adaptação os alunos .bene-
ficiados por leis .especiais, cozi o ,privilégio ,de ttransferência. em
qualquer épocaaindependentemente da existência de ;vagas*.

Parágrafo timicci — :Quando a transferência ;prevista no
Artigo ae fizer depois de ¡iniciado o período ;letivo .e as ¡exigên-
cias de frequência do estabelecimentó de que se transfere, o:
aluno forem inferiores . às do curso da Universidade, pravale-

.cerâ'o, no cômputo :da frequência do período realizado, as
exigências do primeiro.

Art. 81 — O disposto . no Art. 76 deste Regimento „Geral
aplica-se também ao caso de estudantes classificados em con-
curso ;vestibular que tenham-cursado' anteriormente,. com apro-
veitamento, em :nível .de graduacão, --quaisquer disciplinas.

CAPITULO X •

Da Verificação	 Rendimento Escolar

Art. 82 — A verificação do rendimento escolar será feita
por disciplina, abrangendo sempre os 'aspectos de assiduidade
e eficiência, -ambos eliminatórios por si -mesmos.

19 — Entende-se por assiduidade a _frequência is ativi-
dades correspondentes a cada disciplina, ficando nela reprovado
o aluno que.não 'comparecer a dois têrços (2/3), aio mínimo, das
aulas teóricas e práticas e demais :trabalhos escolares progra-
mados para a .integralização .dos créditos fixados, vedado o
abono de .faltas.

§ 21 — Entende-se por eficiência. o grau de aplicaçãoado
aluno aos .estudos encarados como processo e em" função dos
seus :resultados.

Art. 83 — A verificação da -eficiência abrangerá, em cada
disciplina:

a)- a assimilação progressiva de conhecimentos;
b) a capacidade de aplicação dos conhecimentos ,em traba-

lho individual;
c) o domínio do conjunto da matéria lecionada.

Parágrafo Unicita.-0 rconceito Linal constituirá, ,em Cada
disciplina, • uma sintesb dos 'resultados obtidos pielo'aluno nas'
movas e ,outras taaciaal desenvolvidas ao '1-Onge'doperlodo

‘'..70, de Cènformidade ,com a. normas estabelecias pelos j.)epar-i.
Itamentos.

Art. 84 —.A Carga horária de /cada disciplina será repre-
sentada pôr ntmeros tinteiros, dein/ninados airéditos, de anen.do
,com os seguintes critérios gerais:

a) cada crédito corresponde a ¡quinze ,(15) horas de áulag
ou 'a 'trinta (30) horas de trabalhos práticos;

b). os trabalhos de .campo, estágios, -residência e outrá tra-
balhos equivalentes serão também kavaliados em créditos, Se-
gundo critérios flexíveis que se aproximem dos fixados na
alínea a.

,Parágraf4 -único — Respeitada .0 disposto «no Artigo, .o
Departamento proporá -á -aprovação ,da Coordenação .de Ensino
e Pesquisa, atendidas as diretrizes dos Colegiados de Curao,
fixação do número de créditos alas disciplinas.

• Art. 85 — O Regimento de cada tU.nidade fixará A regime
de verificação de aprendizagem mas disciplinas ,de seus Depor).
ttamentos, xes.peitadas as rnotraas gerais ,estabelecidas mate
Capítulo.	 -

Art.- 86 "= A apuração do rendimento em cada disciPliria
será feita por meio ,de pontos .cumulativas.

§	 O rendimento escolar do período letivo será valo-
rizado em cem (100) pontos por disciplina.

§ 29	Para ser aprovado na disciplina o aluno deverá
alcançar •no -mínima sessenta (60) pontos acumulados. I',

.§	 — Poderá ser exigido para aprovação na disciplida
um rendimento mínimo 1.1a.s ,verificações parciais.

• MS. 87 — Apurados os resultados finais, o rendimento
escolar de ,cada aluno -será 'convertido em (conceitos, conforme
o Quadro seguinte, -onde a -cada conceito expresso literalmente
corresponde , o maior :nurriée.co , de pontos acumulados -pelo aluno
na disciplina ou unidade didática :integrante do curso-,;-,'--

A Excelente	 (90 a 100 pontos)
B Bom	 (5 a '89 pontos)	 I

C Regular	 (60 a :14 pontos)
D Insuficiente
E Rendimento .nulo

§	 — :Será aprovado o aluno que tobtiver os ,conceitoso
A, B ou C.

§ 29 — .Sét,rá reprovaslo e 'aluno ,que ,obtiver os ,conceitos
D• ou ...E.
• .§ 39 — O Conceito D permite ao aluno a prestação. :do
exame especial, , ou realização de curso de recuperaçãO,Ueonfor.
me estabeleça o Regimento da Unidade; ,unia 'vez ;realizada a
verificação, o conceito D será Confirmado ou substituído. por.
A, B ou C.

.§ 41 —Quando se aplicar o que ,dispõe o parágr; i:o ante-
rior, em determinada disciplina, os alunos aprovados com ,os
conceitoa te c poderão, ifacultativa .faente, seguir (os cursos de
recuperação ou submeter-se ao exame (especial para melhorar
a sua classificação.

Art. 88 — O aluno aprovado em uma disciplina obterá .os
erédit041-correspondentes. 	 . •	 . "

Art. 89 —Para efeito "de classificação, quando necess'sário,
;são atribtildoe os segu¡ntes,yalõres As letras: d- 	 •
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A = 4, B = 3, C2	 D = 1,

Parágrafo único — Obter-se-á o conceito global multipli-
*Cando-se o valor de cada conceito pelo número de .c1 ,: ;ditos da

• disciplina, somando-se em seguida os produtos e dividindo-se
• a soma pelo total dos créditos.

Art. 90 — As normas constantes dêste Capítulo
se, no que couber, aos cursos de graduação, pós-graduação, , es.pe- a
cialização, extensão, aperfeiçoamento e outros.

CAPITULO XI

Do Calendário Escolar

Art. 91 — O ano letivo terá início, salvo motivo de fôrça
• Maior, no primeiro dia útil do mês de março e estender-se-á

até o último dia til do mês de fevereiro do ano seguinte.

§ 19 — Haverá por ano dois (2) períodos regulares de
• atividadès, cada um dos quais terá noventa (90) dias de tra-

balho escolar, nó mínimo, excluídos os reservados a exames.

§ 29 1' — Os períodos letivos poderão subdividir-se em suta-
s. períodos .para efeito de cumprimento de programação das vá-

• .rias disciplinas.

§ 39 — Será automáticamente prorrogado o períodO re-
! guiar de atividades quando não fôr cumprido o limite legal de

horas-aula estabelecido para cada curso.

• Art. 92 — Anualmente, a Secretaria de Ensino elaborará,
'para aprovação da Coordenação de Ensino e Pesquisa, o Calen-
dário_ Escolar da Universidade, de acôrdo com o qual serãe

a
feitos pelos respectivos Conselhos Departamentais os Calend.-
rios das Unidades, ouvidos os Colegiados de Curso.

Art. 93 — A duração do ano letivo dos cursos de graduz
ferio e pós-graduação bem como o cumprimento do Esnite
-horas-aulas de cada um ficarão sob a fiscalização da Secretaria
de Ensino, em cooperação com as Unidades.•

SOBTITULO

Da Pequis

Art. 94— A-U'niversidade incentivará a pesquisa por todo:.
os meios ao seu alcance, entre os quais os seguintes:

a) concessão de bôlsas especiais de pesquisa em catego-
rias diversas, principalmente na de iniciação cientifica;

b) formação de pessoal em cursos de pós-graduação;
f próprios ou de outras instituições nacionais ou estrangeiras;

e) concessão de auxílios para execução de projetos espe-
cíficos;

d) realização de convênios com agências nacionais, estrala-
'loiras e internacionais, visando a programas de investigação
'cientifica;

e) intercâmbio com Outras instituições científicas, estimu-
lando os contactos entre professôres e o desenvolvimento de
¡projetos comuns:

f) ,divulgação dos resultados das pesquisas realizadas em
suas Unidades e no Instituto Especializado;

g) promoção de.congressos, simpósies e seminái.ies para
estudo e debate de temas científicos, bem como par-d.e: , ão km
iniciativas semelhantes de outras- instituições,

Ant. 95 — A IrsÁversidade terá uma programação geral de
rpesquisa que atenda aos reclamos da comunidade e às suas
próprias necessidades.

Art. 96 — A execução dos projetos de pesquisa sera coor-
denada pelo Departamento, quando não ultrapassar o seu âm-
bito; pela Unidade, quando envolver mais de um Departamento;'

e pelo Conselho de Pesquisa, quando abranger Departamentos
de mais de uma Unidade.

Parágrafo único — Cada projeto de pesquisa terá um res-
ponsável designado pelo órgão a que esteja atribuída a sua
coordenação.

Art. 97— O orçamento da Universidade consignará verbas
lestinadas à pesquisa, devendo ser instituído um Fundo Espe-
cial de Pesquisa para assegurar e tornar cada vez mais efetivo

• o exercício desta função universitária.

ÉUBTITULO /II

Da Extensão	 •
Art. 98 — .0s cursos de extensão serão oferecidos ao pú-

blico em geral,. com o propósito de divulgar conhecimentos e
técnicas de trabalho, podendo desenvolver-sca em nível univer-
sitário ou não, de acôrdo com o seu conteúdo e o sentido que
assumam em cada caso.

Art. 99— Os serviços de extensão serão Prestados à comu-
nidade, sob formas !diversas de atendimento de consultas, rea-
lização de estudos e elaboração e orientação de projetos em ma-
téria científica, técnica, educacional, artística e cultural, bem
como de participação em iniciativas de qualquer dêsses se-
tores.

Parágrafo único — Por meio das atividades de extensão,
a Universidade proporcionará ao corpo discente oportunidades
de participação era programas de melhoria das condições de
vida da comunidade e no processo geral do desenvolvimento.

Art. 100 — Os cursos e serviços de extensão serão plane-
ja.clos e executados por iniciativa da Universidade ou solicitação
de interessados, em função de protocolos de intenções bu acôr-
dos elaborados pelo Conselho de Extensão, ouvida a Coordena-
ção de Ensino e Pesquisa, ou; pôr determinação do Reitor, em
qualquer caso, mediante aprovação do Conselho Universitário.

. Parágrafo úniao'— A Universidade abster-se-á de oferecer
curso ou serviço de extensão que não possa definir-se como
prolongamento de setor já instalado e em funcionamento para
as atividades de ensino e pesquisa.

Art. 101 — A execução doi programas de extensão será
coordenada Pelo Departamento; 'quando não ultrapassar o seu
âmbito; pela Unidade, quando envolver mais de um Deputa-.
mento; e pelo Conselho de Extensão, quando abranger Depar-
tamentos de mais de uma Unidade. -

Parágrafo único Cala projeto de curso ou serviço de
extensão terá um responsável designado pelo órgão a que atri-
buída esteja a sua coordenação. • _

• Art. 102. —.0 programa cie extensão da Universidade será
realizado com recursos:

a) consignados no orçamento-Programa da Universidade
b) provenientes de cursos" e serviços de extensão que sejam

remunerados.

SUBTITULO IV	 •

Dos Graus, Diplomas e Certificados

Art. 103 — A Universidade conferirá os seguintes graus,
expedindo os diplomas correspondentes:

_
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a) de graduado na- área especifica aos que concluirem
Qaísquer de MN curtos do Sistema Básico ou do Sistema
Profissional;	 •
r b) de Mestre ou Doutor por curso endoudado que se haja
habilitado em concurso de tittdos e provas.

o) de docente-livre, na forma prevista neste Regimento

19 — A habilitação 'à docência-livre será obtida mediou.
te preatação das seguintes provas:

a) prova de títulos;
b) defeca de .tese;

c) prova de Conhecimento de duas (2) - linguas extrangel-
ras de Iraportância para a área de estudos correspondente, es-
colhidas pelo candidato;

d) três (3) provas escritas, uma das quais versando a
ziatéria a que se refere a docência-livre e as duas (2) 6utran
sabre matérias correlatas, estabelecidas pela Congregação .da
Unidade, mediante proposta do respectivo Departamento.

29 —À tese de doeência-livre deve constituir trabalho
de pesquisa importante para conhecimento do tema.

e 39 — Para habilitagão à, docência-livre, a prova de titu-
les, a defesa de tese e a média das provas escritas terão o
mesmo péeo.

• Art. 104 — O Conselho Universitário, por iniciativa pró-
pria ou por proposta das Unidades, através de suas Congre-
gaçõee, poderá conceder os títulos de Doutor Ilonorls Cauto"
Professor lionekis Causa ou de Benemérito a personalidade*
eminentes, nacionais ou estrangeiras, cujas descobertas, publie
cações ou trabalhos tenham contribuído para o aperfeiçoamen-
to nos setores de ensino ou da pesquisa, da ciência, da espe-
culação filosófica, da criação literária e artística e da tecno-
logia._

Parágrafo único — As decisões das Congregações, .para
efeito do disposto no Artigo, serão tomadas em face de inicia-
tiva de cinco (g), no mínimo, de seus membros e através de
votação, por escrutínio secreto, de dois têrços (2/3), pelo me-
nos, da totalidade de *eus membros.

Art. 105 — Aos professares aposentados, cujos serviços
ao magistério e à pesquisa universitária forem considerados de
excepcional relevância, as Congregações das respectivas Uni-
dade* poderão conferir e título de Profeesor Emérito.

§ 19 — Ao Professor Eanérito ~iate o direito de parti
bipar das reuniões da Coriregação, com direito a voz, mas não
a, voto, podendo ser convidado, observadas as prescriçõea legais
pertinentes, para ministrar cursos de especializado, apertei-

• goamento ou extensão, bem como para integrar Comissiies Jul-
gadoras de concursos destinados a selecionar pessoal docente
eu conferir os -títulos de Mestre ou Doutor, por indicação doa
Departamentos.

. § 29 — A concessão do titulo de Professor:Emérito será
decidida pela Congregação sob proposta de três .(3)-de seus
membros, no mínimo, e votação, por escrutínio secreto, de doia
térçoe ,(2/3), ,pelo menos, dos membros integrantes do Cole-
giado.	 •

Art. 106 — Os atos coletivos de colação de grau•dos alar
aos que houverem concluído os cursos mantidos. pela Univer-
aidade realizar-seele após e emeereamento ledo período letivo,

5)
e

...	 •

em senso solene e pública da: Congregação, sob a presidência
do Reitor, quando presente, oteesempre que possível, em ceri-
mónia única para teela a Universidade.

- Parágrafo único — A. requerimento dos interessados, e emd
casos especiais devidamente justificados, poderá o ato de cola-
ção de grau realizar-se, individualmente ou por grupos, em dia
e hora fixados pelo Reitor e em presença, de três (3) professô-,
res da Universidade, no mínimo.

. .up •,r1
Art. 107 Os atos de entrega do titulo de;.,!pfeszor

Emérito se/te realizados perante a Congregação da Unidade,
em sessão solene, a que presidirá o Reitor.

Art. 108 — A entrega dos diplomas d.e Doutor Honoris
Causa o de Professor Honoris Causai bem como dei tittilo de
Benemérito, será feita perante a Assembléia Univcreitária.

•
Art. 109 ---- Os eertificados de conclusão de aúno de es-

peetalização, , aperfeiçoamento e de extensão, bem como de eu-
' troa cursos especiais, terão sua entrega regulada pordprograma
que deverá ser, estabelecido para cada caso.	 0,, •

Art. 110	 O portador de diploma estrangeiro '.poderá
requerer sua revalidação ao Conselho de graduado ou P4s-

. Graduação, fazendo acompanhar o requerimento dos seguintes
'documentos:

.	 provas de sanidade; identidade e idoneidade ;moral;
II —' prova de conclusão de curso de grau médio;

III	 diploma autenticado em Consulado Brasileiro
com sede no pai-8 .onde funcionar o eatabelecimentoede ensino
que Cxpediu o título;

IV.— prova de que o diploma confere, no país de origem,
os mesmos direitas atribuídos no Brasil;	 .

V — prova de duração do curso e do currículo cumprido;
VI - - tradução, devidamente legalizada, dos documentos

que instruem o requerimento; 	 ee •
" VII — prova de quitação da taxa de revalidaçãO:1-"

Parágrafo único —. Verificada a regularidade dos documen-
tos de • que tratam os incisos do Artigo, o Conselho de Gra-
duação ou Pós-Graduação prescreverá as condições gerais para
execução da revalidação e a Unidade em que se deverão reei-
mar, atendidas as normas estabelecidas pelo Consèlho Fede-
ral•de Educação.

Art. 111— Os brasileiros diplomados em estabelecimen-
tos eetrangeiros deverão tquerer a revalidação de diploma
ao Conselho de Graduação ou Pós-Graduação apresentando os
'Seguintes documentos:

— certidão de idade;

II — provas de sanidade, identidade e idoneidade moral;
III — diploma ou título, autenticado no Consulado Brasi-

leiro competente;

IV — prova de que o tliploma ou titulo no país' onde foi
conferido produz os mesmos efeitos que os diplomas da Uni-
versidade; -

V — histórico 'da vida escolar, inclusive curso secun-
dário;	 •	 .	 •

VI — certificado de que foram satisfeita as , exigenciae,
de adaptação relativamente no ensino secundário;

VII	 prova de Quitação com as obrigações xaunarez
eleitorais: .`"	 •	 ,
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VIII — prova de pagamento da taxa de revalidação.

TITPLO nr

çpa Comunidade Universitária--
CAPITULO

rnas DispoeleÕes PreiinvinS fim

Art. 112 — A comunidade universitária é constitufda pelos
corpos docente, discente, técnico e administrativo.

Art. 113 — O ato de investidura em qualquer cargo ou
função importa no compromisso formal de respeitar a lei, o
Estatuto, êste Regimento Geral, os Regimentos das Unidadea e
as autoridades que nes emalam.

Art. 111 — Nenhum cargo efetive da Universidade será
provido, nenhuma contratação de pessoal administrativo, téc-
nico ou de magis%rio será. feita sem a prévia competição de
mérito.

Pará.grafo único — Observada a legislação em vigor, exce-
tuam-se do disposto no Artigo os contratos de professor tempo-
rário e os contratos de locação de serviços por prazo certo,
dependentes apenas da apreciação de títulos, e o contrato de
professôres e especialistas à conta de recursos de convênios,
ajustes ou protocolos especiais, que se farão na conformidade
das condições específicas neles estabelecidas.

Art. 115 — As atribuições do pessoal da Universidade,
não fixadas em lei ou Estatuto, serão estabelecidas neste Regi.

	

mento Geral e nos Regimentos especiais.	 . .
Art. 116 — Aplica-se ao Pessoal administrativo do Qua-

dro único da Universidade, ressalvadas as disposições espe-
ciais de leis e Regimentos, o regime de legislação sare o
pessoal da União.

Parágrafo único — O pessoal administrativo contratado
será, regido pela Legislaeã.o do Trabalho,

I	 •
CAPITULO U

	

,	 Do Corpo Docente

Art'.. 117 — O pessoal docente de nível superior compre-
ende as seguintes categorias:

— professóres integrantes da carreira de magistério;
II — Auxiliares de Ensino;

	

111	 Professeres Contratados

Art. 118 — Os cargos e funções da carreira de magis-
tale superior compreendem as seguintes classes:

1 — Professor Titular;
II — Professor Adjunto;

III — Professor Assistente.

Parágrafo Único — Observadas as disposições legais, sà'o
atribuições dos membros do corpo docente as atividades de
ensino, pesquisa e extensão ou administração escolar constan-
tes dos planos de trabalho e dos programas elaborados pelos_
Departamentos ou de atos emanados de órg'ã'os çompetentese
respeitada a hierarquia dos cargos e funções.

Art. 119 — Haverá apenas uma: carreira docente, obede-
cendo ao princípio de integração entre ensino e pesquisa.

Parágrafo único — Caberá aos Departamentos distribuir
os trabalhos de ensino e pesquisa, de forma a harmonizar os
Interêsses do Departamento e as preocupações cientitia-cultu-
reis d;eninantes do seu pessoal docente.

I sEçÃO

_DA. ADMISSito DS PROFESSOUS .

. 10.215EÇXO

[DAS Discomens

Art. 120 — Os professOres serão admitidos Emundo el
regime jurídico do Estatuto do Magistério Superior ou segui....
do a Legislação do Trabalho, e os Auxiliares. de Ensino pqiEt

.1Legislação do Trabalho.
Art. 121 — O Estatuto dos runcionários Civis da União'

aplica-se subsidiáriamente, no caso que couber, ao pessoal
docente da Universidade.
• Art. 122 — O provimento de cargos de magistério supa.

rior, do Quadro 'enleie da Universidade, far-se-á, comprovada
a existência de vagas, mediante autorização do Reitor, sok
citada pela Unidade interessada.

Art. 123 — Os Auxiliares de Ensino serão admitidos, em
regime de estágio probatório, para iniciação nas atividades
de ensino superior.

Art. 121 — O processamento do concurso para admissão
de candidatos ao magistério na Universidade, respeitadas as
disposições legais vigentes, obedecerá ás normas constante
déote Regimento Geral.

- Art. 125 — Nos concursos para provimento dos cargos
da carreira do magistério apresentará o candidato, no ato da
heicrisiio, os seguintes documentos:

1) prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;"
2) atestado de Idoneidade. moral;
8) atestado de sanidade física é mental;

• 4) prova de estar em dia com as obrigações eleitorais e
o militares;

5) diploma-de graduação em curso superior que comprove
adequada formação para as atividades docentes do Departa-
mento.

Art. 126 — Os programas dos concursos versarão mate':
ria da disciplina ou disciplinas a cargo do Departainento e
deverão refletir crescente conhecimento, de acôrdo com a posi-
ção hierárquica do cargo a ser provido.

Art. 127 — No julgamento dos títulos será atribuido
valor proponderante ao curriculum vitae e ao teor cientifico,
técnico ou artístico dos trabalhos do candidato.

Art. 128 — Os editais do concurso fixarão as provas, o
processo de sua realização e respectivos programas, bem como
o prazo de duração das inscrições.

Art. 129 — As Comissões Julgadoras de Concurso para •
O magistério na Universidade emitirão parecer final conclusivo,
por maioria de votos de seus membros, considerando o can-
didato como habilitado ou não habilitado.

§ 19 — Havendo mai,s de um candidato habilitado, a Co-
missão indicará, necessariamente, pelo voto da maioria de seus
membros, a respectiva ordem de classificação, vedado o empate.

§ — Os atós . de provimento far-se-ão com observân-
cia da classificação obtida.

• rr
— De tôdas as fases do coficuiso lavrar-se-ão
assinadas pelos membrós dá' Comissão

-)

Art-
atas
dora.
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Art. 131 — O prazo de validade dos concursos será do
doia (2) anos, a contar da data de sua realização.

ZUBSEQW3I

IML AIMSSU) DE AUXILIARES 3)13 ZNSINO

Art. 132 — A. admissão de Auxiliares de Ensino far -se-á
por solicitação dos Departamentos, através da Diretoria da
Unidade

g 19 A. admissão de Awdliar de Ensine abmente pás
derá recair em graduado de curso superior na área em que haja •
necessidade de prestação dos serviços de magistério, ou era
graduado em cursá superior cujo currículo de formação ade-
quada para o magistério na área pretendida, e será efetuada
pelo prazo de dois (2) anos, podendo ser renovada, obedecidas.
as prescrições legais aplicáveis.

§ 2 9 —s A seleção dos Auxiliares de Ensino será efetuada
3nediante exame de disciplina ou diseiplinas da área do Depar-
tamento em que deverão exercer suas atividades, constante de
prova escrita, prova didática e, quando couber, prova prátiea.

§ 39 — Aapravas cern prestadas perante Comissão Jul-
gadora, co4esta de três (3) profegires, constituída pelo
Departamento interessado, sendo os candidatos classificados:
de acôrdo com as médias aritméticas das provas que ecasY-
tuern o exame, atribuídas numa escala de zero (0) a dez (10),
considerando-se reprovados os candidatos cuja média final
seja inferior a sete (7)

49 — A convocaçãO de candidatos será feita mediante
publicação de edital que anteceda a realização das provas por
prazo mínimo de trinta (30) e máximo de sessenta (60) dias,
no qual serão afixados as provas exigidas e os programas da
disciplina ou disciplinas. 	 •—

Art. 133 — No prazo máximo de quatro (4) anos, o Au-
xiliar de Ensino dever& obter o certificado de aprovação em
curso de pós-graduação, sem o que seu contrato não poderá
ser renovado:

SUBSEÇÃO XIX

DO CONCURSO PARA PROFESSOR AssisTENTZ

Art. 134 — O cargo de Professor Assistente será provido
mediante concurso público de títulos e provas, aberto a gra-
duados que tenham recebido formação adequada na área do
Departamento interessado e que hajam concluído cursos de
especialização ou aperfeiçoamento, constituindo títulos prefe-

-renciais o diploma de Doutor ou de Mestre e o estágio proba.'
tório como Auxiliar de Ensino,

19 — O concurso referido no Artigo constará de julga-
mento de títulos e de prestação de provas escrita, didática e,
quando couber, prática, da disciplina ou disciplinas da área do.
respectivo Departamento,

29 — Nos concursos para provimento dos cargos de
erofessor Assistente, os títulos apresentados pelo candidato
terão pêso dois (2) e a média das demais provas, pêso um (1),
sendo considerados reprovados os candidatos com média final
inferior a sete (7), numa escala de zero (0) a dez (10).

3') — A ,sonsocnão de candidatossserá feita mediado
publicação de edital que anteceda a realização das provas por
prazo mínimo de sessenta (60) e máximo de cento' e oitenta
(180) dias, no qual serão fixados as provas exigidas e os pro-
gramas da disciplina ou disciplinas.

Art. 135 — O concurso será prestado perante Comissão
Julgadora constituída de cinco (5) professares, com função
igual ou superior à do cargo em concurso, indicados, com seus
suplentes, pela Câmara do Departamento.

Parágrafo único — O parecer final da Comissão Julga-
dosa deverá ser homologado pela Câmara do Departamento,
só podendo ser recusado pelo voto de dois térços (/3), pelo
menos, de seus membros.

SUBSEÇÃO IV

DO CONCURSO PARA PROFESSOU ADJUNTO

Art. 136 — Os cargos de Professor Adjunto serão pro-
vidos mediante concurso de. títulos, a que poderão candidatar-
se os Professóres Assistentes, dando-se preferência, em. igual-
dade de condições, aos que possuirem diploma de Doutor obtida
em curso credenciado.	 •

Parágrafo único — O prazo de inscrição será, no mínimo,
de sessenta (60) dias e, no máximo, de cento e oitenta (180))
dias.

Art. 137 — O concurso será prestado perante Comissão
Julgadora de cinco (5) professeires, com função superior ou
igual à do cargo em concurso, ou especialistas de alta qualifi-
cação, indicados, com seus suplente, pela Câmara do Depus*,
tamento interessado.

Parágrafo único — O parecer final da Comissão Julga.,
dora deverá ser li,nologado pela Câmara do Departamento,
só podendo ser recusado pelo voto de doia térços (2/3), pelo
menos, de seus membros.	 ;ÀS

SUBSEÇÃO V

DO CONCURSO PARA PROFESSOR TITULAR

Art. 138 — O provimento .de cargo de Professor Titular
será feito mediante concurso público de títulos e provas, a que
poderão concorrer Professôres Titulares, Professôres,Adjun-
tos, Docentes-Livres, Doutôres por curso credenciado, ou pes-
soas de alta qualificação científica, ou cultural a juízo da Corr.
gregaçã.o da Unidade, pelo voto de dois têrços (2/3);' no mí-
nimo, de seus membros, eai votação por escimtínio Secreto.

19 — O concurso referido no Artigo constará de julga-
mento de títulos e de prestação de provas de defesa de tese,'
escrita, didática, e, quando couber, prática da disciplina ou.
disciplinas da área do respectivo Departamento.

§ 29 — No concurso para Professor Titular os , títulos
terão pêso dois (2) e a média das demais provas peso um (1)
sendo considerados reprovados os candidatos que não obtiverem
com, pelo menos, três ("3) examinadores nota final igual ou
superior a sete (7), numa escala de zero (0) a dez (10).

§- 39 — A convocação de candidatos será. feita mediante
publicação deedital que anteceda a realização das provas por
prazo mínimo de cento e oitenta (180) e máximo de trezentos
e sessenta (360) dias, no qual serão fixados as provas exigidas
e os programas da disciplina ou disciplinas.

Art. 139 — O reconhecimento de alta qualificação cientí.
fica será requerido à Congregação da Unidade em 'cauda; que
indicará Comissão de três (3) Professôres -Titulares; : praeren-
cialmentmlo Departamento a que pertença o cujo em-ConeUr-
so, para proceder ao exame do currículum vitae do•inieréisado,
e emitir, no prazo que lhe fôr atribuído, Parecer fundai-unta-
do e conclusivo.

'
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Parágrafo único — O reconhecimento a que se refere a
-.Artigo só se efetivará com a aprovação do Parecer, pelo voto
de dois têrços (2/3), no mínimo, dos membros, da Congregação,
em votação por escrutínio secreto.	

. .

Art. 140 — Os concursos para provimento dos cargos de
- Professor Titular serão prestados peaante Comissão Julgadora,
composN de cinco (5) Professôres Titulares escolhidos pela
Congregação, ou, mediante Parecer do Departamento, aprovado
pela Congregação, por Comissão constituída ou completada por
especialistas de alta qualificação científica.

Parágrafo único — Na mesma oportunidade, e obedecidos
os mesmos critérios, serão indicados suplentes, a juizo da Con-
gregação.

" Art. 141 — A. Comissão Julgadora elaborará Parecer con-
clusivo final, a ser submetido à aprovação da Congregação, que
só poderá recusá-lo pelo voto de dois têrços (2/3) 1 no mínimo,
de seus membros.

P' Parágrafo único — No prazo de dez (10) dias, contados
da publicação do resultado, caberá recurso de nulidade, por

-- estrita arguição de ilegalidade.

ZUSSECAO VII

MOS PEOTESSORES CONTE:ATADOS

.Art. 142 — A admissão de profess5res mediante contrato
de trabalho obedecerá, quanto à seleção dos candidatos, aos
critérios estabelecidos neste Regimento Geral para a corres-
pondente categoria do magistério, com, as raodificações ade-
quada.

.Art..143 — Os professOres contratados terão os mesmos
/ direitos e deveres que os ocupantes de cargos de carreira do
Magistério nos planos didático-cientifico e administrativo.

r Art. 144 — As Comissões Julgadoras dos concursos pára
• admissão do pessoal docente contratado podem ser constituídas

exclusivamente de membros do corpo docente da Universidade,
salvo se o contrato se destinar à. admissão do Professor com
as funOes de Titular e houver mais de um candidato inscrito.

Art. 145 Terá preferência para a admissão, indepen-
dentemente de nôvo contrato, o candidato aprovado em con-
curso parp. o provimento do cargo da carreira do magistério
o que não logrou indicação ou não foi contratado, desde que,
num e noutro caso, se dê a vaga nos dois (2) anos seguintes
à realização do concurso.	 •	 -fl

Parágrafo único — A admissão prevista no Artigo &ten4
derá, à ordem de classificação dos candidatos e se fará imica-
mente para o ensino da disciplina a que concorreu. - .•

Art. 140 — O contrato terá, o prazo niftzirao de dois (2)
ema.

.Art. 147 — A renovação do contrato ficará condicionada
à apreciação das atividades didáticas e cientificas do contratai
do no periodo de sua duração,

§ — A apreciação a que se refere o Artigo será feita
por uma Comissão de cince, pufezzores de igual categoria
ou superior à do contratado.

2? — Não se permitirá a renovação do contrato se a
maioria da Comissão houver atribuído aos títulos do candidato
nota inferior a sete.

§ 3 — Os títulos que 'devem ser apresentadok e julgados
são exclusivamente os adduiridos após a admissão do itaessor,
:go pOdendo ser etnigideradom titul9A já apresentados.'" •

•Art. 148 — Poderão ser contratados, em caráter excep-
cional, independentemente de concurso, profess8res para Men-
climento de projetos específicos de ensino e pesquisa.

§ 1 - Ao propostas de contratos serão feitas pelo De-
partarnento interessado e deverão ser acompanhadas -de justi-
ficativa fundamentada e dos títulos que comprovem a qualifi-
cação dos proressóaes indicados.

e 29 — OJ contratos serão por prazo determinado e cela.'
brados à vista de parecer conclusivo aprovado pela Coade.
nação de Ensino e Pesquisa.

Art.• 149 — Poderão ser admitidos professôres temporh.
'rios, por prazo não superior a noventa (90) dias, para compele-
atar falta eventual ocorrida durante o ano letivo. •

§ 19	As faltas referidas no *Artigo são as resultante
de exoneração, demissão, aposentadoria, falecimento Ou licença
para tratamento de saúde, bôlsa de estudo ou licença especial.

§	 — Terão preferência os professtires concursados
disciplina do Departamento onde ocorreu a falta,

§ 39 -"-- A medida mente poderá ser proposta quando
não for possível a redistribuição dos encargos de magistério
do Departamento entre • os professâtes oxistantes, devendo o
expediente ser acompanhado de solicitação de abertura de con-
curso para a vaga ocorrida.

§ 49 — Comprovada pelos órgãos competentes da Univer-
sidade a desnecessidade ale provimento da vaga, o professor
temporário será dispensado no prazo máximo de quinze (15)
dias, contados da data de ciência no despacho pela Uni-
dade interessada.

Art. 150 — O salário de professor temporário, ponde-
rados o currículo e os títulos do indicado, poderá equivaler'
ao vencimento de uma das classes da carreira de magistério,
de acôrdo com o regime de trabalho em que fôr admitido.

Art. 151 O exercício na condição do professor tempo-
rário não será considerado como titulo para efeito de concurso
aberto para preenchimento da vaga que tiver originado a
contratação.

SEÇÃO U

DO DEO= DE T1AEAL110

Art. 152 — O pessoal docente da Universidade prestará
serviço em regime de dedicação exclusiva ou de tempo fixado
ena horas semanais de trabalho.	 -

§ 19 — Observar-seS o que seja estabelecido na legisla..
çao aplicável sobre as modalidades de horas semanais e as
bases para o cálculo de gratificação a que farão jus os docentes
admitidos em modalidades superiorea à de menor duração.

• § 29 -- As horas de trabalho a que estejam obrigados os
docentes compreendem Unias as ftun0es relacionadas, com a

atividade letiva, Incluindo as de pesquisa e extensão, de acôr-
do com os planos doa Departamentos, participação em órgãos
coieglados, participação em comissões, estudo e elaboração de
pareceres relativos a assuntos de interésse da Unidade ou da
Universidade. 	 .

- Art. 159 — Ao docente em regime de dedicação exclu-'
alva é proibido o exercício de qualquer outro cargo ou função,
ainda que de magistério, e de qualquer outra_atividade remu-
nerada, ressalvadas as seguintes hipótezeze	 .•

a) participação em Orgãos de deliberação coktiva, desde,
que relacionados com o cargo ou função;
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b) atividades de natureza cultural ou científica exercidas
eventualmente, sem prejuízo dos encárgos de ensino e pesquisa.

Art. 151 — À Comiseão Permanente de. Regime de Tempo
Integral e Dedicação Exclusiva (COPERTIDE). constituída
na forma do Estatuto, competirá,:

a) fixar condições para aplicação cio regime
b) estabelceer normas para 'regular o estágio probatório .

á que estará eiljeito o docente que se inicie no regime;
c) opinar sôbre -o ingresso de docente no regime, ,consi-

derando os elementos de que disporá, o 521.1 plano de trabalho
e a integraeão deste nas atividades do Departamento; -

• d) avaliar anualmente, à vista doa,relatórios dos Depar-
tamentos e por outros meios adequados, os resultedor, obtidos
com o regime em função das atividades desenvolvidas pelos
docentes que nêle se encontrem,- apresentando relatório ao
Reitor e à Comissão Coordenadora do Regime de Tempo lute-
gral e Dedicação Exclusiva (COMCRETIDE); e ' e

e) suspender ou cancelar a aplicação do regime;

• f) elaborar os programas de implantação da Monitoria
na Universidade, de conformidade Com as prescrições estabe-
lecidas neste Regimento Geral..

§. 19 — Caberá- ainda à COPER.TIDE exercer as funções
—estabelecidis nas alíneas a e d em relação ao regime de tempo

de trabalho nas modalidades superiores à de menor duração,_
e ao contrato de monitores. "

§ 2i — No desempenho deeeSuas funções,. a COPERTIDE
enquadrar-se-á no 'limite dos recursos ' fixados pelo Conselho-
Universitário, orçamentários e extraorçamentários, e observará
os critérios gerais estabelecidos pela COMCRETIDE.

'-
Art. 155 — O plano anual relativo à admissãoee manu-

tenção de docentes em regime de tempo gratificado, bem Como
à contratação de monitores, será elaborado pela COPERTIDE
à vista 'dos planos parciais apresentados pelas Unidades e re-
metido à apreciação da COMCRETIDE, para efeito de recur-
sos extraorçamentários, depois. de ouvida a Coordenação de

• - Ensino e Pesquisa e. aprovação final do Conselho Univer-
'sitário '.

Art. 156 — A proposta de admissão de decente em regime
• de tempa gratificado e de cOntratação de monitor será feita,

em exposição fundamentada, pelo • respectivo Departamento ao
Diretor da Unidade e por este encaminhada à COPERTIDE, -
sempre que a matéria obtenha pronunciamento favorável do

, Conselho Departamental, ou na sua falta, da Congregação

	

da Unidade.	 . _

	

Art. 157	 O docente admitido ou readmitido em regime
de tempo gratificado assinará, em termo especial, o compro-

• =Ui° de aceitar Vidas as condições inerentes ao regime.

Art. 158 — A Universidade incluirá em seus programas
a progressiva extensão dos regimes de tempo gratificada e -
de dedicação exclusiva ao. seu pessoal docente, observadas as

'prioridades definidas pela autoridade competente.

§ 19 — O Reitor poderá solicitar à autoridade competente
cite servidor público, no exercício cumulativo de seu cargo em
cargo ou fundo docente, seja pósto à 'disposição da Universi-
dade para exercer o magistério em regime de dedicação exclu-
siva, com direito, apenae, no cargo de que se afaste, à conta-
gem de tempo de serviço- para aposentadoria, na forma da
legislação especifica.7---

§ 2 Os docentes no exercício de funções administra-
Uvas na Universidade, que, por fôrça de disposição legal ou
estatutária, forem compelidos a enquadrar-se em regime de.
tempo integral ou de dedicação exclusiva, terão preferencia
no estudo de propostas para sua permanência no mesmo regime
após dois (2) anos, no mínimo, de exercício da função.' —

•

ã	 '
. .-DO 'REGIME DISCIPLINAR

Art. 159 — ()Pessoal docente da Universidade, sem pre-
juízo das prescrições estabelecidas no Estatuto do' Magistério
Superior e, subsidiáritunente, no Estatuto dos FunCionários
Públicos Civis da União, está sujeito às seguintes p' enas dis-

ciplinares:
1-1

a)" advertência;

b) repreensão;

c) suspensão;

•l) destituição de função;

c) demissão.

Art; 160 — As penas capituladas no artigo antesri's or serão
aplicadas da seguinte forma:

I — advertência: •

a) por transgressão de prazos regimentais, ou, falta de
exanparecimento a -atos escolares para os quais tenha si&
convocado, salvo justificação a critério do Diretor da Unidade,
mediante parecer do Chefe do Departamento;	 ,

b) falta de comparecimento aos trabalhos escolares, por
mais 'de oito (8) dias consecutivos, sem .causa justificada.

--- Repreensão: na reincidência - das duas alíneas an-
terlores. .	 -

III — Suspensão até oito .(8) dias:
,a) por falta de acatamento às determinaç5es das autb.ri-

dades universitárias, baseadas na lei, no Estatuto, neste Re-
gimento Geral ou no Regimento da .Ubidade.

b) por desrespeito a qualquer disposição explicita dp Es•
tátuto, deste Regimento Geral, ou de; Regimento da Unidade.

IV — suspensão até trinta (30) dias na reincidência das
duas alíneas anteriores. 	 .

V — suspensão% por mais de trinta (30) dias, exceto ao
pessoal regido pela Legislação (lei Trabalho, nos inesmos casos
previstos no item IV, quando a, falta se revestir de carátex
doloso. ,f,,dr	 11

VI — destituição de função:

a) por afastamento do cargo, por mais de dois ï2) anos-
consecutivos, em atividades estranhas ao magistério; salvos
os casos de exercício de funções públicas eletivas ou de comis-
são na administração pública.

b) por incompetência cultural, incapacidade didática ou
prática de atos incompatíveis com a moralidade e a dignidade.
da vida universitária.

VII — demissão:

a) por -abandono do cargo;
b) por delitos sujeitos a ação penal'
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4' c) por infrequência ou desídia no cumprimento de_ seus
'deSferes funcionais, consoante o disposto no Estatuto e neste
Regimento Geral.

Art. 161 — 'São competentes para aplicar as penes refe-
ridas no artigo anterior as seguintes autoridades:

o Chefe imediato do servidor, nos casos de advertêne
CI4- e repreens4o; •

p) o Diretor da Unidade, para as penas de susunsão
d.eetituição de função; 	 .

SEÇÃO IV

DAS rEavis, LICENÇAS E AFASTAMENTOS

Art. 165 ---- O regime de férias, licença e afastamento
do pessoal docente da Universidade será o estabelecido na legis-
lação própria.

§ 19 — A Coordenação de Ensino e PesqUisa disciplinará
os casos de afastamento para:

a) seguir cursos de pós-graduaçãO;`;

c) o Reitor para a pena de demissão.
eArt. 162 — Na aplicação das penas previstas nesta eção

[serão observadas as seguintes prescrições:

— A advertência será feita oralmente e em learticular,
[não se aplicando em casos de reincidência;

lirryt	 A repreensão será lida perante o Departamento a
,que 	 o professor ou Auxiliar de Ensino, em sessão
ieservada para a qual sômente. os membros docentes serão
convocados;,

— A suspensão implicará o afastamento do docente ao
reu cargo ou função, sem percepção de vencimento, salário ou
gratificação por período não inferior a três (3) nem superior
a noventa (90) dias.

IV — as penas de repreensão, suspensão e exoneração OU

dispensa serão cominadas mediante portarias especiais.

V — a aplicação da pena de repreensão, suspensão e exo-
neraç'áo ou dispensa constará obrigatõriamente dos assenta-
mentos do docente,

— as penas disciplinares serão aplicadas de acôrdo com
a gravidade da falta, considerados os antecedentes do profes,
flor , bu Auxiliar de Ensino,

Parágrafo único — Ao docente acusado de Comportamento
passfyel de sanção disciplinar será sempre assegurado pleno
&eito de defesa.

Art. 163 — Aplicar-se-á pena de suspensão ao docente que
ruem emotivo aceito como justo pelo respectivo Departamento,
deixar de cumprir programa a seu , cargo ou horário de traba-
iho a que esteja ebrigado.

A reincidência na falta prevista no Artigo impor.
tará, para os fins legais, em abandono do cargo ou função,
c onatituindo motivo bastante para demissão ou dispensa.

• § 2c2 — A aplicação do disposto no parágrafo anterior
Lar-se4 mediante representação da Unidade respectiva ou de
qualquer interessado.

§ 3Q — Se a representação for considerada objeto de deli-
beração pelo Conselho Departamental ou pela Congregação da
Unidade o professor ficaria, desde logo, afastado de suas flua-
_deo com direito apenas à percepção dos seus vencimentos.

.Art. 164 — A aplicação da pena de exoneração ou dis-
pensa far-se-á de acôrdo com as conclusões de Inquésrito Ad-
ministrativo a cargo de Comissão de professôrea constituída
por ato do Reitor.

Parágrafo 'único — No Caso dos professôres que.gázem
do direito de, vitaliciedade, assegurado no artigo 194 da Cons-

. uição da Republica, Federativa	 Braelil, exoneração 

' mente poderá ocorrer mediante'senteuga - judicial,jtririsitaeda
em julgado.

b) seguir curso ou estágio de aperfeiçoamento ou especia-
lização;

c) participar de congressos e outras reuniões de natureza
científica, cultural ou técnica, relacionados com a atividade
docente;

d) exercer temporàriamente atividades de ensino e pesqui-
sa em outras instituições de ensino superior mantidas pelo go-
verno federal

e) cooperar em programas de assistência técnica

§ 29 — As condições de afastamento, nos casos previstos
no Artigo, serão disciplinadas em Resolução da Coordenaçáo
de Ensino " e Pesquisa, ressalvado sempre o direito de contagens
de tempo de serviço para todos os efeitos.

SEÇÃO V

DA REMOÇA0 .-E DAS TRANSFERÊNCIAS

Art. 166 — O docente poderá ser removido, através de
Portaria do Reitor, de um para outro Instituto, Escola ou
Faculdade, a seu requerimento ou ex-officio, neste caso por
iniciativa da Coordenação de Ensino e Pesquisa, atendendo a
Indicação do Conselho de Graduação ou a solicitação de outra
Unidade.

Parágrafo único — A proposta de remoção, quando já a-
provada pelas Congregações de ambas as Unidades, ouvidos
os respectivos departamentos, deverá ser submetida à Coor-
denação de Ensino e Pesquisa

Art 167 — O professor da Universidade poderá ser trens-
ferido para outra instituição de ensino superior, mantida pelo
Govêrno Federal, em cargo ou função do mesmo nível.

Parágrafo único — A transferência dependerá de inicia-
tiva ou aquiescência do professor, da existência de vaga no
quadro da instituição do destino e, nesta, do parecer favorável
aprovado pelo seu Conselho Universitário ou colegiado equi-
valente

Art 168 — A transferência poderá resultar de permuta
e processar-se-á mediante requerimento de ambos os interes-
sados, observadas as disposições desta Seção

Art 169 — Poderá também ser aceita transferància, para
cargo ou função do mesmo nível da Universidade, de professor
de outra instituição de ensino superior mantida pelo Govêrno
Federal, cumpridas as prescrições desta Seção e atribuída à
Coordenação de Ensino e Pesquisa a competência para homo-
logar 'a decisão 'da Congregação ou coiel'ado equissalente da
Unidade interessada; exígindo-se votaç' ãrde'rdot is' Unos (2/3),
guando se- tratar 'Ide' Professor Titula-1'31119n c't'

•
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Art. 170 — O ato de transferência será assinado pelos
Reitores das duas Universidades, ou, quando a outra institui-
ção for estabelecimento isolado de ensino superior, pelo /1-
nistro da Educação e Cultura e pelo Reitor da Universid'ad;

CAPITULO III

Do Carpo Técnico-Administrativo

Art._ 171 — A admissão de servidores técnicos e admi-
nistrativos — efetivos ou contratados — será feita na confor-
midade do disposto no Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União ou na Legislação do Trabalho.

• CAPITULO IV

Do CorPo Discente

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 172 — Considerar-se-ão estudantes da Universidade
os que estejam regularmente matriculados em seus cursos.

§ 19 — Para efeito de identificação, cada estudante regu-
larmente matriculado receberá uma Carteira de Identidade
visada pelo Diretor da respectiva Unidade e pelo titular da
Secretaria de Ensino.

§ 29 — SOmente serão válidas, pára comprovação da qua-
lidade de estudante da Universidade, as carteiras expedidas
de acôrdo com o parágrafo anterior.

Art. 173 — Os alunos da Universidade terão os direitos
inerentes à sua condição e, especificamente, "os de represen-
tação, participação, assistência e de candidatura à monitoria,
larevistos no Estatuto e regulados neste Regimento Geral.

Parágrafo único — Os alunos da Universidade terãolos
deveres inerentes à sua condição, sujeitando-se ao regime dis-
ciplinar previsto no Estatuto e regulado neste Regimento
Geral.

SEÇÃO II

DA DEPREsENTAÇÃO

Art. 174 — O corpo discente terá representação, com
direito a voz e voto, nos Colegiados, bem como nas Comissões
'instituídas na Universidade para tratar de matéria de ensino

e pesquisa.

Parágrafo único — A representação estudantil prevista no
Artigo terá por objeto a cooperação entre a direção e os
corpos docente e discente no trabalho universitário.

Art. 175 — Só poderão ser eleitos para exercer funçoes
de representação estudantil os alunos: -

a) regularmente matriculados em curso de graduação da
'Universidade, há mais de um semestre letivo, ou em curso de
pós-graduação:

-b) não reprovados;
e) que não se tenham submetido a exame especial em

nenhuma disciplina ,do semestre anterior;.
-,f;

§1 - A conclusão de curso importará em perda autO•
mática do mandato.

29 — Cessar:. automâticarnente, no inicio do periodo
letivo seguinte, o mandato do representante em Departamento
na hipótese dc haver concluído tôdas as disciplinas que o
integram.

•
Art. 176 ••-• A escolha dos representantes do corpo dis-

cente será feita poa eleição indireta, quando se tratar de repre-
sentante em Coleglados ou Comissões de âmbito universitário,
exceto os Colegiados de Curso, ou por eleição direta, quando
a representação fôr restrita à órbita da Unidade, com obser-
vância das seguintes normas;

a) registro prévio dos candidatos respectivamente' na Se-
cretaria de Ensino ou na Secretaria da Unidade;

b) realização do pleito em tôda a Universidade ou no re-
cinto da Unidade, conforme o caso, em um só dia, durante a
totalidade do horário de atividades escolares;

c) identificação dos votantes mediante relação nominal
fornecida pela Secretaria de Ensino ou pela Secretaria da
Unidade;

d) garantia de sigilo de voto e de inviolabilidade da urna;
e) apuração imediata, sob a fiscalização dos candidatos

ou seus representantes credenciados, após o término da vota-
ção, asseguradas a exatidão dos resultados e a possibilidade
de apresentacão de recursos;

f) assistência de representante do corpo docente, indicado
pelo Reitor ou pelo Diretor da Unidade

§ 19 — Salvo se comprovar devidamente motivo de força
maior ou de doença, o estudante que deixar de votar será sus-
penso por oito (8) dias.

§ 29 — O aluno deverá comprovar os motivos de sua au-
sência à votação no prazo de trinta (30) dias.

§ 3) — Os representantes junto aos cirgãos e Comissões
de âmbito universitário, excetuados os Colegiados de Curso,
serão eleitos por voto indireto, através do Colegiado formado
pelos representantes perante as Congregações das Unidades

§ 4‘?	 Considerar-se-ão eleitos os alunos que obtiverem
o maior número de Votos

§ 5— Será de um (1) ano o mandato dos represen-
tantes do corpo discente, vedada a reeleição para o período
imediatamente subseqüente

Art. 177 — Juntamente com a eleição dos representantes
a que se refere o Art. 181, far-se-á a eleição dos respectivos
suplentes, observados os requisitos do Art. 175, para substi-
tui-los em suas faltas ou impedimentos

• Parágrafo único — Far-se-.á a eleição do nôvo represen-
tante e respectivo suplente nos casos de extinção automática

de mandato, por desvinculação do representante do Departa-
mento ou Unidade, na primeira quinzena do período letivo ime-
diatamente subseqüente

Art 178 — As eleições para as funções de representa-
ção, prevista nas alíneas «a» até «h» do Art 181, far-se-ã.o
por convocação em edital expedido por Junta Eleitoral, inte-
grada de três (3) membros do corpo discente da Universidade,
indicados pelo Direlório Central dos Estuantes, e um 'repre-
sentante do corpo docente da Universidade, designado pelo
Reitor

.••••	 •

• Parágrafo único — O presidente do Diretório Central dos
Estudantes nomeará o Presidente e o Secretário da Junta
Eleitoral.
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•-
Arfe 179 — 'As eleieões para as funções de representa-

ção prevista nas alíneas "1" ata . "n'' do Art. 181, far-se-ão por
convocação em edital expedido' por junta Eleitoral, composta
de trêS . (3) membros do corpo 'discente, ind:eaeos pelo _Presi-
dente -do Diretório Acadêmico de 'respectiva Unidade, e um
representante do corpo docente'. da 'Unidade, designado pelo
eu Diretor.•-

'e	 — O Presidente do Diretório Acadêmico nomeará o
Presidente e o Secretário da Junta Eleitoral.

• e2 — Nas Unidades em que não houver Diretório Ata-
~len em funcionamento, as atribuições do Presidente do
órgão "definidas no Artigo e no parágrafo anterior, serão exer-
eida5 , segundo a órbita da competência específica de cada um,
respectiamente, pele, diretor • da Unidade; pelo Chefe do De-
pailamiento e pelo Coordenador do Colegiado de Curso.

Art. 180 — As eleições para a função de representação
prevista' na alínea toe do Art. 181, far-se-ão por convecação
em ,edital próprio, expedido por Junta Eleitoral, composta de
três, (3): membros do corpo discente, indicados pelo Diretório
Central pdos Estudantes e de uni (1) representante do corpo
docente, designado pelo Coordenador do respeCtivo Colegiado
de Curso.

Art. 131 — Será a seguinte a representação eetudantil:;
"-+ aYr três (3) representantes no Conselho Universitário;

b) L dois (2) representantes na Coordenação de Ensino e
Pesquisa;

crum (1) representante no Conselho de Graduação;
d)' tini (1) representante no Conselho de Pesquisa;
e) um (1) representante no Conselho de Extensão;
f) um (1) representante no Conselho de Pós-Graduação;
gruiu (1) ,representante na Comissão Permanente de Ele-

iie Integral e Dedicação Exclusiva (COPERTI-
DE) ;

• h): um (1) representante no Conselho Diretor da Funda-
ção Universitária «Mendes Pimentel» (FUMP);

1) ttm (1) representante nas Congregações que. contem
até rráé (11) membros;

j) dois (2) representantes nas Congregações que contem
- de doze' (12) a vinte e quatro (24) membros;

1)' quatro (4) representantes nas que contem mais de
vinte' 'quatro'quatro (24) membros;'

um (1) representante em cada Departamento da Uni-

n) um. (1) representante nos Conselhos Departamentais
que'cOntem até 11 (onze) membros; dois (2) nos que contem
de doze (12) a vinte 'e quatro (24) membros e quatro (4) nos
que contem mais de vinte e quatro (24) membros;

• o) um (1) reprecentante era cada Colegiado de Curso;
p) um (1) representante ene cada .Corniesão que venha

a ser, instituída na forma do 'Art. 174, ressalvado o disposto
no § : 7q dêste Artigo

•e•
§, 4 representaçãO.estudantil junto aos órgãos Cole.

gados Poderá faeee-se, acompauber ,de um , estudante, com di-
reitoa voz, mas não a voto, sempre que se tratar de assunto:
de interaSe' de déterniinadd curso' observado, quanto ao De-''

." 'partamento, o disposto no parágrafo 5- do Artigo _ 	 •
estudante a que se, refere o par gra o anterior

deVe'rá ser eleito por alunos do respectivo curso, dentre aquêles
que Ãatisfaça.9 os requisitos exigidos no Art 175,(

3" — O representante do corpo discente jtento ao Con-
selho de Pós-Graduação, e seu respectivo suplente, serão eleitos
dentre alunos . regularmente matriculados. em curso de pós-gra-
duado, que tenham" obtido no semestre anterior notaã de aproa
vação em tôdas - as disciplinas e trabalhos êSeOlares.

— A eleição do representante do corpo discente junto
e ao Departamento . far-se-á com. observâncieedae ' seguintes . nor..
• mas;

. a) os alunos regularmente matriculadoe nas disciplinas
integrantEs de cada Departamento escolherão um (1) repre.
eentante por curso;

b) os representantes do curvo a que se Defere a alínea-
anterior, elegerão, entre si, o representante junto ao De.
partamento.

— Os representantes de curso não eleitos para a
representação junto ao Departamento poderão participar dag
reuniões departamentais, com direito a voz, mas )1 .ão a voto,
sempre que se tratar de essunto do interêsse de determinado
curso:

e 6 — Integrará as Comissões instituídas no âmbito do
Conselho Universitário, um (1) dos representantes do corpo
discente junto a êsse Colegiado, podendo êsse representante
fazer-se acompanhar de outro junto ao mesmo Conselho, som
direito a voz, mas não a voto.

e 79 — Quando as Comissões instituídas no âmbito do
Conselho Universitário forem integradas por dez,. (10) ou mais
membros, a representação do corpo diacente será constituída
por dois (2) dos alunos que integram. o Colegiado, designados
pelo Reitor.

89 — A escolha do representante a que se refere a afta
nes. <g» do Artigo far-se-á por ato da autoridade universitária
que instituir a Comissão;devendo a escolha recair, sempre que
possível, em aluno regularmente ;mirim-liado em disciplina In.
tegrada em curso que se relaciona com. os objetivos dos trah't.
lhos da Comi.ssão.

.Art. 182 — É vecleda a acumulação de mandato de reprc.
mentação em maiá de um órgão Colegiado.

Art. 183 — Constitui dever escolar o comparecimento do
representante do corpo discente às reuniõea oficiais doa Cole.
giados previstos nas alíneas go> a cp» do .Art. 181.
- Art. 184 — Os alunos titulares de mandato de représen.
tação e sena respectivos suplentes poderão reunir-se em Cole.
giado de Coordenação, no âmbito da Universidade ou das
Unidades.

Art. 185 — A Junta Eleitoral, ouvida a Secretarla
Ensino ou as Secretarias das Unidades, conforme o caso, Ima
pugna'á os registros prévios dos c.andidatos a mandatos do
representação que no satisfaçam os requisitos constantes

•
&ate Regimento Geral.	 4
• Art, 185 — As elelOes. a que se refere a presente Sego

deverão realizar-se na segunda quinzena do mês de abril de
cada ano.

"U-0 111-
e+ +- Das Assomou'

, Art. itér,r'A.,Universklade reconbecerg,f dentre outros,
como órgãos de associação dos membros do corpo ,discente, no
plano da Universidade, o Dirett5rio Central doo Estudantes
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•

(fleg), e, no pllun das linidadoS.Ç os Diretórios Acssn'sedsos
DAs) organizados nos térmos do Estatuto e déste Regimento

Geral

- Art. 188 — At associações previstas no artigo ssterior,
nas respectivas áreassie atuação, terão as seguintes finalidades:

a) promover a aproximação e a solidariedade entre os
corpos discente, docente, técnido e administrativo da Univer-
sidade;

b) preservar as tradições'estudantis, a probidade da vida
escolar, o patrimônio moral e material da instituição e a harmo-
nia entre os diversos organismos da estrutura escolar;

c) organizar reuniões e certames de caráter cívico, social,
cultural, científico, técnico, artístico e desportivo, visando à
complementação e ao aprimoramento da formação universi-
tária;

d) assistir os estudantes carentes de recursos;
e) realizar intercâmbio e colaboração com entidades eus

gêneses;
f) concorrer para o aprimoramento das instituições de-

mocráticas.
Parágrafo único — 2 vedada às associações estudantis

qualquer ação, manifestação ou propaganda de caráter polí-
tico partidário, racial ou religioso, bem como incitar, promo-
ver ou apoiar ausências coletivas aos trabalhos escolares.

Art. 189 — A composição e o funcionamento dos diretórios
estudantis são os regulados no Estatuto e 'neste Regimento
Geral.

• § 1/ — Os alunos regularmente matriculados na Univers
sidade, em cursos de graduação e de pós-graduação, pertencem
automàticamente ao Diretório Central dos Estudantes- e ao
Diretório ;Acadêmico (DA) da Unidade onde estejam cursando
o maior, número de disciplinas do currículo pleno a que estejam
sujeitos. .

§ 2 — A filiação aos Diretórios Acadêmicos (DAs) das
Unidades far-se-á na :forma dos respectivos Regimentos, não
sendo obrigatória a filiação a mais de um &les.

§ 39 — Os alunos, que pertençam a mais de um Diretório
Acadêmico (DA), não poderão exercer cargos nas diretorias
e nos conselhos de mais de um dêles cumulativamente

§ C — Os mandatos dos membros das diretorias e cense.
lhos ou órgãos equivalentes do Diretório Central dos Estudan-
tes e dos Diretórios Acadêmicos serão de um (1) ano, vedada
a reeleição consecutiva para o mesmo cargo no mesmo Dixe*
tório

§ 5 ?̀ — O exercício de funções em diretorias, conselhos
ou órgãos equivalentes das associações estudantis da Univer-
sidade não exonera o estudante do cumprimento de seus deve-
res escolares, inclusive da exigência da frequência

§ 69 — O Regimento do Diretório Central dos Estudantes
(DCE) será submetido à aprovação do Conselho Universitário

§ 79 — Os Regimentos dos Diretórios Acadêmicos (DAs)
serão organizados pelos alunos matriculados em cursos minis-
trados na Unidade e enGaminhados à aprovação da Congre-
gação respectiva

§ 89 — O diretório estudantil, ou associação cuja ação não.
se desenvolver em consonância com os objetivos para os quais
foi instituído, será passível das unções previstas em lei, no Es-
tatuto e neste Regimento Geral, cabendo aos órgãos competen-
tes para aprovar os Regimentos a aplicagão das penalidades,
inclusive as de susnenstio e dhissolurgio, toando suas instala-

ções e bens coln endes sob a guarda de uma Comissão desígnads
peo órgão competente

9•• — A fiseolissijo ilo funsionamento dos ditsitr's••
este -'iantis os': erá, dc aeôislo com .a áts.st cl ie atuação cia c:	 •
cação, ao fle ..:er e ans Diretores de Unidade, ari:oridadc
quem caberá encamint,Jr ns processos rlstVO5 is irr	 -
/idades de que 'ire -assa ronbecintstOo à C017191rie!rnção e ju-•
mento do Censelho Universitário ou das Congregações, yen-
forme o caso

• Art 190 — C Conselho Uelversitárin fixará, para carh
ano subsequente, a taxa devida cospl alunos . ao Diretório
Central dos Est ssinetes e aos Diretórios Acadêndeos.

• 1/ — As taxas fixadas como contribuição psia as asso-
ciações estudantis previstas no Artigo ser;o recolhidas cru
fundo especial,. em conta aberta pela Reitoria nó Banco do •
Brasil

§ 2' — A Reitoria sômente liberará os remissos finan-
ceiros destinados às associações estudantis, mesme . os prove-
nientes da taxa • prevista no Artigo, 'mediante plano de aplica-
ção de recursos aprovado, conforme o case, pelo Conselho Uni-
versitário ou pelas Congregações

§ — O Diretório Central dos Estudantes (DCE) e os
Diretórios Acadêmicos (DAS) ficarão uhrlgados a prestar con-
tas de sua gestão financeira ao Consgeo Universitário e às
Congregações das Unidades, respectivamente.
• § C — A não aprovação das contas impedirá o recebi-

mento de novas contribuições ou auxílios, e, se comprovado o
uso indevido dos bens e recursos entregues à entidade, impor-
tará em responsabilidade civil, penal e disciplinar dos mem-
bros da diretoria

Art. 191 — A eleição das - diretorias dos Diretórios Ara.
dêmicos (DM) será regulada est seu Regimento, atendidas as
seguintes. normas:

a) registro prévio s'te candidatos em chapas, Sendo apenas
elegível o estudante pertencente ao Diretório;
• b) realização da votação,, dentro do recinto do estabele-

cimento de ensino, em um só dia, durante a totalidade do horá-
rio de atividades escolares;	 •

e) identificação do lotante, mediante confronto com lista
nominal fornecida peia Secretaria da Unidade

d) garantia de sigilo de voto e inviolabilidade da urnas
e) apuração imediata, após o término da votação, asse-

guradas a exatidão dos resultados e a posstilidade de apresen-
tação de recursos;

f) acompanhamento por • representante do corpo docente
da Unidade, designado pelo Diretor;

§ 19 — Salvo se comprovar devidamente motivo de fôrça •
maior ou doença, o estudante que deixar de votar será sus-
penso por oito (8) dias, observadas as prescrições do Art -169
nos seus parágrafos 19 e 2/

§ 2/ — O aluno deverá comprovar os motivos de sua
ausência à votação, ou votações, no prazode trinta (30) dias

§ 3.! — Considerar-se-á. eleito para cada cargo o candi-
dato que obtiver maior número de votos.

Art. 192 — A diretoria do Dal será eleita, na primeira
quinzena de maio de cada ano, por voto indireto de um cole-
giado formado pelos presidentes dos Diretórios Acadêmicos
regularmente organizados, oo pelo Membro . da diretoria que
eventualmente, nos tamos d j)stegimento, o esteja substituindo,
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e por mais um (1) representante de cada Uma das referidas
associações indicado na forma do Revmento da entidade.

Art. 193 — As eleições para os Diretórios Acadêmicos de
tôdas as Unidades serão realizadas na segunda quinzena cio mês
de abril de cada ano.

SEÇÃO IV

DA MONITORIA

tJ •	 •,'Art. 191 — A niversidade manterá um Quadro de Moni-
tores, a ser preenchido por contrato de alunos dos cursos de
graduação, de acôrdo com programação elaborada, anualmente,
pela COPERTIDE, dentro dos recursos orçamentários e em
harmonia com os programas de tempo integral e dedicação
exclusiva do corpo docente.'

§ 1 — Os cargos de monitor serão, distribuídas pelas
Unidades e, nessas, redistribuídos pelos respectivos Depar-
tamentos.

§ A redistribuiçã.o das funções ae monitor pelas
dIsciplinas será feita, nos Departamentos, mediante projetos
por êlesápresentadoa e aprovados pela COPERTIDE.

3.-7- A admissão de monitores far-á-á através de, sele-
Oto a cargo dos Departamentos responsáveis pelas disciplinas,
com observância das seguintes prescrições:

a) a seleção será dfvulgada pela Diretoria da Unidade com
abertura .de inscrições pelo período de quinze dias (15), no
mínimo; f'"

b) só poderá candidatar-se ao exercício ca Iunçao o aluno
regularmente matriculado na Universidade que já tenha -cur-
sado a disciplina bem corno as que representam seus pré-re.-
quisitos;

e) a seleção far-se-á por meio de provas espeariCas que>
demonstrem suficiente conhecimento da matéria e real capati-
dada de colaborar com os professôres e de exame do histórico-
escolar, através do qual se verifique que o candidato apresenta
rendimento escolar geral satisfatório e que obteve, na disci-
plina e rias que representem seus pré-requisitos, os créditos
necessários;	 -

d) não poderão Inscrever-se alunos cujos históricos esco-
lares registrem reprovação ou punição nos dois (2) períodos
letivos Imediatamente anteriores; 	 .

e) a*, seleção ficará a cargo de uma Comissão de três (3)
professôres designados pelo Chefe do Departamento.

.Art. 195 --A Comissão, uma vez apurados os resultados
das provas de seleção, classificank os candidatos, levando em
conta, como elemento coadjuvante, sua assiduidade aos traba-
lhos escolares e conduta pessoal, predicados de inteligência e
vocação para o ensino e a pesquisa.

Art. 106 A admissão do monitor far-se-á por um (1)
ano letivo, podendo ser renovada mediante proposta do profes-
sor da disciplina, aprovada pelo Departamento.

Parágrafo único — Õ monitor exercerá suas funçôes sob
a orientação do professor responsável pelo ensino da disciplina.

Art. 197' — Ao fim do período e de cada prorrogação, se
houver, o monitor apresentará ao Departamento, com aprecia-
ção do Professor da disciplina, relatório de suas atividades.i.

§ 19 Será expedido certificado de exercido de Moni-
toria, firmado pelo professor da disciplina e pelo Chefe 'do

•Departamento'e visado . pelo Diretor da Unidade, ao estudante
Que a tenha exercido com julgamento favorável.

§ 2 — O certificado a que se refere o parágrafo anterior
será considerado titulo para posterior ingresso na carreira
do magistério.

• Art. 198 — Ao monitor recrutado segundo os dispositivos
dêste Regimento Geral creditar-se-á, durante o tempo em que

es-tiver investido na função, uma bõlsa mensal, sem reembõlso,
cujo valor será fixado anualmente pelo Conselho universitário,
por proposta da COPERTIDE.

Parágrafo único — Os encargos correspondentes às bôlsas
a que se refere o Artigo correrão por conta da verba própria,
devendo o orçamento da Universidade consignar recursos para
o seu satisfatório atendimento.

" Art. 199 — Uma vez concluído o curso, o monitor deixará
o exercício da função, de que não decorre nenhum vínculo -em-
pregatício entre êle e a Universidade

Art. 200 — Compete ao monitor:

a) auxiliar os professôres em tarefas possíveis de serem
executadas por estudantes que já tenham sido aprovados nas
respectivas disciplinas;

b) auxiliar os alunos, orientando-os em trabalhos de labo-
ratório, de biblioteca, de campo e outros compatíveis com o
seu nível de conhecimento e experiência das disciplinas;

c) constituir-se em elo entre professôres e alunos, visando
ao 'constante ajustamento da execução dos programas ao natu-
ral desenvolver da aprendizagem;

d) ser assíduo às aulas teóricas e práticas do curso e dar
cumprimento satisfatório aos encargos que lhe forem atri-
buídos;

e) prestar, sob orientação de professôres da disciplina,
doze (12) horas semanais de efetivo trabalho de monitoria:

f) cumprir o Regimento da Unidade e as determinações
do Departamento a que fôr filiado

Art. 201 — Anualmente, ouvidos os respectivos Depar-
tamentos, cada Unidade levará à COPERTIDE a relação quan-
titativa dos monitores a serem designados para cada área didá-
tico-cientifica.

Art. 202 — A COPERTIDE, ao fixar a relação numérica
dos monitores a que se refere o Artigo, dentro dos recursos
orçamentários, obedecerá os seguintes critérios:

• a) número de turmas e cursos em que determinada disci-
plina fôr ministrada;

b) número de aulas, carga horária do curso e sua:distri-
buição pelo pessoal docente;

c) número de alunos matriculados na disciplina

Art 203 — Perderá imediatamente a função ‘te memitor
e os direitos dela decorrentes o estudante que deitar de cum-
prir alguma das atribuições que lhe são prescritas, procedendo
o Reitor de acôrdo com relatório da Diretoria da Unidade, eta
face do pronunciamento do professor da disciplina, aprovado
peio respectivo Departamento

SEÇÃO V

DA ASSISTÊNCIA

vq.
,i5Rwl.)ss

DO FUNDO DE BOLSAS

Art. 204 — O Conselho Universitário ,i1Xxan4, para cada
ano subeeggente, as taxas de matricula e aa anuidades que,

SUBSEÇÃO 1
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arrecadadas sob instruções da Secretaria do Ensino, consti-
tuirão o Fundo de Bôlsas destinado ao financiamento do estudo
dos alunos carentes de meios.

§ 19 — O ensino na Universidade será gratuito para quan-
tos, demonstrando efetivo aproveitamento, comprovarem falta
ou insuficiência de recursos.

§ 29 — A Universidade substituirá, gradativamente, o re-
gime de gratuidade de ensino pelo sistema de bôlsas de estudo,
mediante restituição consoante normas baixadas 'pela Fun-
dação Universitária «Mendes Pimentel» . (FUMP) e aprovadas
pelo Conselho Universitário respeitadas as prescrições constan-
tes dêste Regimento Geral.

Art. 205— Os recursos do Fundo de Bôlsas repassados
pela Reitoria à Fundação «Mendes Pimentel» serão por -ela
administrados, nos têrmos do disposto no seu Estatuto, apro-
vado pelo Conselho Universitário.

Parágrafo único — O Estatuto da FUMP, e suas eventtrais
alterações,' serão aprovados pelo Conselho Universitário .e pelo
órgão do Ministério Público.

Art. 206 — A aplicação do Fundo de Bôlsas obedecerá ás
normas e critérios aprovados pelo Conselho Diretor da FUMP,
observados os termos do seu Estatuto, no qual constarão, obri-
gatèriamente, os seguintes princípios básicos:

a) o compromisso formal do bolsista de reembolsar ao
Fundo os recursos recebidos, tão logo tenha condições finan-
ceiras;

b) a permanência da bôlsa sômente enquanto o bolsista
demonstre efetivo interêsse pelo estudo e se dedique fielmente
aos encargos escolares;

c) a possibilidade de variação das bôlsas em.valor e natu-
reza na conformidade da carência demon-strada pelo aluno.

Parágrafo único — Integrarão o Fundo de Bôlsas, além
das taxas de matrícula e anuidade, as doações de pessoas físi-
cas ou jurídicas, as dotações orçamentárias, as contribuições de
organismos do setor público e o reembôlso feito pelos beneficia-
dos do Fundo

SUBSEÇÃO II

DA FUNDAÇÃO UNIVERSITARIA «MENDES FIMENTEL*

Art. 207 — A Fundação Universitária «Mendes Pimentel»
é o órgão responsável pela prestação de serviços ao corpo dis-
cente da UFMG subordinando-se, para efeito de fiscalização
de suas atividades, ao Conselho Universitário

§ 19 — A FUMP será administrada por um Conselho Di-
retor constituído por um professor presidente, nomeado pelo
Reitor, três professôres da UFMG, eleitos pelo Conselho Uni-
versitário e um representante dos estudantes, indicado pelo
Diretório Central cos Estudantes (DCE)

§ 29 — O presidente e os professôres membros do Conse-
lho Diretor terão mandato de quatro (4) anos.

fi 39 — O representante do DCE será escolhido na forma
do seu regimento e terá mandato de um (1) ano

§ 49 — Não poderá ser escolhido para o Conselho aluno
reprovado ou repetente.

Art. 208 — Para a consecução de seus fins a FUMP ofe-
recerá aos universitários:

a) assistência social;
h) ampard tfínanceiro aos que dele -necessitarem;

c) oportunidades de trabalho ou estágio remunerado, des-
de que não prejudiquem a frequência escolar;

d) prestação de serviços médicos, hospitalares, farmacêu-
ticos e dentários;

e) facilidades para aquisição de livros e material didático
e profissional;

f) assistência jurídica;
g) .alimentação sadia e de custo acessível

Art. 209 — Compete à FUMP;

a) a direção e a administração dos Restaurantes da Uni-
versidade;

b) 'a direção e a adn,inistração da cooperativa de livros
e material didático.

Parágrafo único — Poderão ser incluídas entre as atribui-
ções da FU/VIP a direção e a administração do Hospital Uni-
versitário,	 •

Art. 210 — A FUMP constituída sob forma de funda-
ção, com personalidade jurídica de direito privado, tem patri-
mônio próprio representado pelos bens que possui ou que venha
a adquirir e doações que lhe forem feitas por terceiros

Art. 211 — Extinta a FUMP, os bens a ela pertencentes
reverterão à Universidade Federal de Minas Gerais.

Art. 212 — o patrimônio da FUMP será administrado
pelo Conselhp Diretor que, para êsse fim, terá plena autono-

mia, exceto no que se refere à alienação de bens imóveis, a
qual só poderá ser efetivada mediante autorização expressa
do Conselho Universitário

Art. 213 — Constituem recursos da FUMP:

a) os créditos oriundos do Fundo de Pidsas a Ma repas-
sados pela Reitoria. 	 .

h) dotações que anualmente lhe forem destinadas no or-
çamento cia Universidade Federal de Minas-.-Gerais;„

c) subvenções concedidas pelo poder público;
d)' doações ou contribuições de pessoas jurídicas ou físicas;
e) rendas de serviços remunerados por ela prãtados ou

de atividades lucrativas por ela exercidas.

Parágrafo único — Os recursos de que trata este artigo
serão aplicados exclusivamente no financiamento dos estudos de
alunos carentes de recurso e na prestação dos serviços referidos
zo Artigo 208

Art 214 — O Conselh6- Diretor da FUMP submeterá,
anualmente, à aprovação do Conselho Universitário:

a) no mês de janeiro, a prestação de contas do exercício
anterior;

b) no mês de dezembro, o orçamento para o exercício
seguinte

Art 215 — São atribuições do Cons. elho Diretor'

a) exercer a direção superior da FUA.IP;
b) orgnizar o orçamento anual, fixando as quotas para

cada- uma das divisões que compõem os serviços 'assistenciais
da ,PUMP

e) aprovar. as contas: do Presidente, dentro do -prazo de
trinta.. (30) dias contados.da data de sua-,apresentaçã.o, -subme-
tendo-as, cm. seguida à' apr e.ciação do Conselho Universitário;



3498 Sexta-feira 6 DIÁRIO OFICIAL Seçã.o 1 — Parte II) Outubro de 1972

cl) aceitar legados e donativos feitos à FUMP e autorizar
a aquisição de bens para o aumento de seu patrimônio;

e) organizar o quadro de servidores da FUMP;

f) autorizar o contrato de profissionais para os cUferentes
serviços;

g) deliberar sôbre a concessão de títulos de benemerência;

h) autorizar a assinatura de convênios e contratos;

i) tomar conhecimento de representações e recursos a êle
dirigidos e sôbre êles deliberar;

j) elaborar o "estatuto da FUMP, submetendo-o, em Se-
guida, à aprovação do Conselho Universitário.

Art. '216 — O Presidente, executor das deliberações do
Conselho Diretor, exercerá a direção dos serviços administra-
tivos e a supervisão e coordenação dos serviços assistenciais
da FUMP.

Art. 217 — São atribuições d.o Presidente:

a) exercer a direção geral da FUMP, coordenando _todos
os seus serviços;

b) representar a FUMP em juizo e fora dêle;

c) convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor';

d.) exeicer fiscalização em todos os serviços da FUMP;

e) assinar contratos e convênios;

f) zelar pela fiel observância do seu Estatuto.

SEÇÃO VI

DOS PRÊMIOS ESCOIABES

Art. 218 — As congregações das Unidades poderão pra-
por ao Conselho Universitário a criação de prêmios escolares,
para estimular o aproveitamento dos estudantes.

Art. 219 — Os premios concedidos por particulares ou
Instituições estranhas à. Universidade, urna vez aprovadas pelas
GongregaçõeS das Unidades as condições estabelecidas, serão
entregues pelo Diretor no ato da fatinatura ou em solenidade
especialmente organizada para êsse fim.

SEÇÃO VII

DO nEorsoz DISCIPLINMI

Art. 220 — A ordem disciplinar na Universidade deverá
ser mantida, com a cooperação ativa dos alunos, por méto-
dos que os levem a portar-se corretamente, menos como pro-
cesso de fugir a possíveis sanções do que do propósito de ve-
iar cada um pela normalidade dos trabalhos como Indispen-
sável condição de êxito, para si` e para toda a comunidade
universitária.

Art. 221	 Os alunos da Universidade estão sujeitos às
.seguintes penalidades:

a) advertência;
b) repreensão;
o)suspensão* de atividade escolares até oito (8) dias;
d) suapenafto de atividades por trinta (30) ou mais dias;
e) exclusão.

Parágrafo único Apds a efetivação da respectiva ins-
ortoão, aplkam-se, no que couber, aos candidatos inscritos em
tonemos de adego para matrícula nos cursos da Universi-
Ode, ao )10191086 disciplinares relativas ao corpo discente, cons-

tes do Estatuto e diste Regimento Geral.

Art. 222 — As penas previstas no artigo exterior Berílio
aplicadas . da forma segaiintel

1— Advertência:
a) por desrespeito ao Reitor; ao Diretor da Unidade, as

Chefe do D.epartanientos a qualquer membro do corpo dooenta
ou. autoridade universitária;

b) .por desobediência ke deterMinações do Reit" do Me'
setor da Unidade, do Chefe do Departamento, de qualquer IML*
bro do carpo docente. ou de autoridade' universitárias.

c) por perturbação da ordem no acamPUsa da liniver2
sidade ou no recinto da Unidade.

d) por dano material causado ao patrimônio da Unlver.
sidade ou . da Unidade, .sem prejuízo da obrigação de Embati.
*Wir o objeto danificado ou promover por outro meio a
indenização,

II —• repreensão, na .reincidéncia das faltas eapitUladaS.
nas -alíneas anteriores% e sriaia•

• a) por ofensa ou agres.aacs a outro alunos
b) por' injúria a funcionário administrativo.

II/ suspensão de atividade escolar até oito (8) dias usa
-re6cidência das faltas. capitniadas nas duas alíneas anterieres5
e • miais:.

a) por prática de atos eontrárlos à moral ou aos beca,
cestumes

b) por improbídade na exeaução de trabalhos emantas;
é) ,por divulgação ou afixação do cartazes, deCumentoto

publicações ou faixas ofensivas a autoaidades, pessoas ou Inc.
tituições , nacionais eu estrangeiras.

*d) por convocação 041 '1411112.9:00 de reuniões do sorpd
discente no recinto da Unidade; seca autorisagão prévia da
Diretor,

IV — suspendo por trinta (30) dias en maio, np. relu*
dência da alínea antesior, e Eciais:

a) por injúria ao Reitor, ao Diretor da Vnidade, ao Chefe
de Departamento, a 'quaisater.merabro do' corpo docente ou Sato
toxidade univeasitávie.

• V — Rxclueão:

a) por grave desacato k autoMade do Iteitor, do Diretor
da Unidade, do Chefe de .Departamento, de qualquer membro
do corpo docente ou de funeloná	 -

sio'ackainiitrativos
b) por prática de atos atentatórios h ordem pública!,

• c) por delitos sujeitos a. ação penal;
d) Por Prática de atos ineropativeis com a dignidade Uni.;

versitária.
• Art.. 228 —.Na aplicação Os' penas serão observadas as

seguintes preserlçam

a) -a advertência será fe.1a oralmente e em,,partioubds.
sse .aplicando en casos de :reincidência;
• b): a repreensão será lida perante o Departamento C CCS

snunicada ao aluno punido;
•o) a suspensão Implicará o afastamento do aluno de tôdas

as atividades univereitáriawdurante o período em que a estiver' .
cumprindo;

d) as penas dkrepreensão, suspendo eakkati-serao co*
minadas mediante portaikx esPeciais;

•a
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e) a aplicação das penisz de repreensão,.suspansaa e e.x.-
titissito eoristará olarlgatóriamente do histórico escolar do coa
Ldantel	 '

11) as penu. diselplánares sorIo eoralnadan de aebrdo ceei
it gravidade das faltas, .considerados os 'antecedentes do ca..

¡Andante-.

g) o aluno cujo comportamento seja objeto de InqUô-
j'tito não poderá obter tranaferéneia ou traneamento da matrf.
tcula que reqUeira antes de Rua conclusão eora a 'decisão final.

• .	 7

Art.'	 As penas serão aplicidaa pelas seguintes
lorjeadee:	 .	 7

a) Professoríepara a de dvertênc1a "'
h) Diretor, para as de repreensão e sugpensão eté -oito

(el) dias;
e) Congregação, tara as de Suspensão superior a oito .(8) •

'dias;
d) Conselho Universitário, para as de exclusab,

'Parágrafo único	 O processo -disciplinar, que 'precederá
penalidades impostas pela Congregação ou pelo Conselho

.Viltirersitário, obedecerá ao pzinelpio de ampla defeca.

• Art. 225 — Do ato que impuser a pena de suspende ca-
berá recurso para a instlincia imediatamente superior.

I, 1° --- O 'recurso,. com efeito devolutivo, ser ananifes-
rItado pelo. interessado, ein petição . fundamentada, no prazo de
Lates (10) dias).

R 2?.— As decia5ea. dd Conselho -Universitário,
tária disciplinar, são irrecorriveis.

Art. 226 — Ao regime disciplinar do corpo discente in.
corporam-se as disposiçÕes Constantes da legislação aplicável.

TITULO:.V

Da Ordem Econômico-Financeira

CAPITULO "I

o • Pattinidnió

Art. 227 4- A 'Universidade administrAy6,-. e utilizará. o
'patrimônio universitário, em cuja posse se .encontra l consti-
tuido por bens imóveis, móveis, , títulos e direitos 'adquiridos ou.
que venham- a ser adqüiridos cOm recursos financeiros da
União e recursos próprios; ou por , meio de doações si legados..

§1 — A aquiáição e a alienação de 1rn6Vals depende da
- autorização do Conselho. Universitário,

§ 29' — A alienação de bons inclveis e vxdOreS Tegule,r4e4
pelas normas legais vigentes.	 '

Art. 228 — É vedada a locação de in'uSvels de. Univerat-
dade, salvo casds extraárdinárics, devidamente Motivados, cena
autorizaçá, prévia:do . Conselho- Universitárie.

Arr. 229 — A Universidade 'administrark e •iitilieartt P9
bens, direitos e valõrss que lhes PerkPalaM'alg40 d9 91/1 tranik-

formação em entidade Xederal, segundo D 1110DMQ 110 Parágrafo.
1° do Art, a° da. 14 871, do ao de. desembro do no.

.	 Art., 230 — A Universidade manterá o registró o a e9eri•
turação reg a„r„...519,' pgrlastdo . e 9uSS,..S.IN99694c

44.

-CAPITULO II

Doa • Reouraos Financeiros
r -
Art. 291 — Os recursos financeiros da Universidade cons-

tituem-se de:

a) recursos constantes da. dotação orçamentária da UniãO;*
b) subvenções, aualhio, eentribilições, doações. Q verbas

atribuídas á Universidadepelos Estados, Municípios, 'Autar--
-guias e , órgãos do Setor PUblice 	 g tpor 'pescoas flOgiát durf-n
diat nacionais, intánácionais e estrangeiras; -• .	 •	 -

C) .ikianciafinntoi e contribuMes `prismaracdc...aeordorf,::
convênios, Oontratos eprotoeolos; •4.1rf f'j	 •

d) taxas, contribuições eu cznolumentoS cobradopi .os ,a1u.,
nos nos termos estatutários e regimentais; 	 •.

-e) renda de-serviços prestados à comunidade por'interrné..
dio de órgãos:universitárioa.

j4
f) produto de alienação ou-aplicação de bens;

• g) produto de parafiscalidade ou de estiando fiscal
h) militas e penalidades financeiras:
1) outras rendas.	 •Ik) 4

Art.. 232 A prestação de serViços .remurierail loa, tan
xas é emolumentos cobrados pela 'U'niversidade ,sert7i'espeel.
ficados; e fixados em deliberações dó Conselho UniVerSitário.:

CAXTUL.O IlX

Do Regime FinandirO•
. Art. 233 O orçamento da Universidade sua uno, cone

_cidiado. o exeroo finandeiro com o ano civil, 	 •

Art.. 234 — A Universidade remeterá, anualmente, ao Mi,
nisterio de Educação á Cultura, no praz, que fôr catabelecido,
a proposta orçamentária da Universidade.:

.)
Parágrafo 1:mim — As unidades, serviços e órgã.oa Utuver-

• eltÁrlOs deverão fornàVer a eatimatiVa d.IÃt.tas .desp:d02'.,pars,
o exercício financeiro segninte para .estudo e organlikèã9 'da
ProPosta•orçamentária da' Universidade ate a -datti' :por ela .•

"eStipulada •
.": Arte- 235. — Conhecido o_niontunte dos' recursos financel-

vos da União atribuídos klín iversidade, o Reitor, assessorado
pela Diretoria. de Planejamento e Desenvolvimçnto e pela, Se-
cretaria Geral,..erganizará.b onamento.da apliçação a Ser apro-
vado Pelo Conselho Universitário; . após pronunciamento • do
Conselho de Caradores.

— O orçarhento.de aplicação ser4 feitOde ak.440 com
s ão estimativas de despesas das Unidades, serviços à Orgãos
universitários Scom o plano de desenvolvimentO é e4binsão.da•
UniverSidade, reSpeitando-se as normas legais • vigenteS par.
movimentação . e aplicação' de .recursos.

Art ... 23 — .Determinado o montante de recurSin
celfts que couber às Unidades, serviços e órgão AdverSitá-
rios, a ROiteria permitirá a sua aplicação, de..acôrda com &é
noras que çstatuir.

Art. 237 Ás receitas advindes de taxas de matricule,
o.npidades, reemberlsos feios pelos )3enefjciadO pelo Fundo de
B4Olàs á: de (Lotações ,orç,ainentárlas, • Centribpições 4.Argãos
do setCr pública, doações de' pessoas físicas . e Juriclicas,,com:
apliCaçãO , yuppjada este fim, serão destinadas a9 F.Md de
Bõbias'''da Univteáidgie. ' -

	

; r,3	 ' 	 1•4,

em roa.
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e Art. 238 — As Unidades, serviços ou órgãos universitá-
rios interessados em firmar convênios, acordou, protocolos ou
contratos &nu entidades financiadoras deverão, juntamente
com a Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento, preparar.
os projetos era çae se aplicarão Os Poeursos financeiros pre-
tendidos.

Parágrafo único — Os projetos previstos no Artigo deve-
rão integrar-se no Plano de Desenvolvimento e Expando da
Universidade.

Art. 239 — A prioridade prevista para a aplicação das
receitas patrimoniais dos bens sob a guarda das Unidades e
órgãos e das decorrentes de prestação de serviços prevale:
cerá até o exercício financeiro subseqüente àquele em que foi

auferida a receita,

Art. 240 — Cabe à Reitoria determinar ao mitérios e
prioridades- de aplicação dos recursos do Fundo Patrimonial
da Universidade, respeitadas as disposições legais aplicáveis.

Art. 241 — O regime orçamentário e o contábil da Uni-
versidade são os previstos no Código de Contabilidade Pública
da União e legislação complementar, observadas, na execução
da despesa e receita, as exigências do Tribunal de Contas e do
Ministério da Educação e Cultura, bem COMO as instruções que
forem expedidas pelo Conselho Universitário e consolidadas
no Manual de Serviço expedido pela Reitoria.

Parágrafo único — O Manual de Serviço referido no
Artigo indicará:

á) o processo de aquisição de material e de execução de
serviço;

b) a constituição de Subcomissão de licitação em cada
Unidade;

c) os formulários a serem utilizados, seu fluxo e rotina;
d) o processamento da receita e despesa nas Unidades e

órgãos da Universidade.

Art. 242 — No prazo que fôr estabelecido, a Universidade
apresentara ao Ministério da Educação e Cultura o Balanço
Geral da Universidade, nêle compreendidos os movimentos pa-
trimonial, econômico e financeiro, de acôrdo com as instruções
e modelos aprovados.

Parágrafo único — A Universidade, através da Secreta-
ria Geral e da Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento,
determinará prazos, condições, normas e modelos para que as
Unidades, serviços e órgãos universitários forneçam as infor-
mações necessárias à preparação do Balanço Geral da Uni-
versidade..

Art. 243 — A Reitoria apresentará, anualmente, ao Con-
selho UniveraitIalo, com as contas de sua gestão, o Balanço
Geral da Universidade, devidamente apreciado pelo Conselho
de Curadores e pela Auditoria.

Parágrafo único — São responsáveis, pessoalmente, pela
aplicação dos 4w:ursos, as autoridades que hajam autorizado
as despesas respectivas.

Art. '244 — Caberá à Diretoria de Planejamento e Desen-
volvimento, juntamente com a Secretaria Geral da Universi-
dade, elabwar o orçamento anual e o orçamento programa da
Universidade, nus têrmos da legislação aplicável.

.Art. 245 — A Urct.w.'ia de Planejamento e' Desenvolvi-
Mento e a Secretaria Geral da Universidade baixarão instru-

ções relativas a prazos, condições, normas e modelos a serem
utilizados pelas Unidades, serviços e órgãos nas informações
que enviarem para elaboração de propostas orçamentarias,
orçamento-programa, planos de investimentos, e em outrea
formações solicitadas pelos referidos órgãos.

Art. 246 — O orçamento programa da Universidade e,
consequentemente, as programações orçamentárias das Unida.
deu, serviços e órgãos deverão ser elaboradas em consonância
com o Plano de Desenvolvimento e Expansão da Universidade,
respeitando-se os critérios e prioridades nêle estabelecidos.

Art: 247 — Na realização da receita e da despesa da Un1.
versidade utilizar-se-á sempre a via bancária e, quando couve-
•iente, a juízo da Reitoria, o regime de Tesouraria, obedecida,
quanto a esta, o princípio da unidade.

CAPITULO VI

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 248 — Os candidatos inscritos em Mestrado ou Dou-
toramento, que tenham prestado as provas preliminares pree-
critas no Regimento da Unidade antes da promulgação da Lei
n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, deverão apresentar ao.
respectivas 'monografias ou teses dentro do prazo de um (1)
ano, a contar da data de aprovação deste Regimento Geral peis

Conselho Federal de Educação, sob pena de cancelamento ' de
sua inscrição.

Art. 249 — Dentro do prazo de noventa (90) dias, a contar
da data de aprovação deste Regimento Geral pelo Conselho
Federal de Educação, as Unidades, setores, serviços e órgãos
que devam reger-se por Regimentos próprios, promoverão sua
elaboração ou adaptação dos existentes, para exame e aprovação
do Conselho Universitário.

Art. 25.0 — Integram este Regimento Geral as tabelas ana-
líticas contendo a relação de tôdas as disciplinas ministradas
nos cursos de graduação mantidos pela Universidade, devida-
mente codificadas, de conformidade com o critério fixado pela
Coordenação de Ensino e Pesquisa.

Art. 251 — Excluída a hipótese de exigência legal, o pra-
sente Regimento Geral só poderá ser modificado por iniciativa
do Reitor ou por proposta de um terço (1/3), no mínimo, dos
membros do Conselho Universitário, devendo a alteração ser
aprovada em reunião deste Colegiado, especialmente convo-
cada para este fim, pelo voto de dois terços (2/3), pelo menos,
de seus membros, ouvida, previamente, a Coordenação de En-
sino e Pesquisa, no que fôr de competência específica asse ór-
gão, com aprovação final do Conselho Federal de Educação..

Art. 252 — O disposto no Art. 13 dêste Regimento Ge-
ral não se aplica aos atuais titulares de mandatos, até o fim de
sua vigência.

Art. 253 — As alterações do presente Regimento Geral,
sempre que envolverem matéria pedagógica ou de algum modo
ligada ao ensino só entrarão em vigor no período letivo seguinte
ao de sua aprovação.

Art. 254 — Os casos omissos neste Regimento Geral serão
dirimidos pelo Conselho Universitário.
• Art. 255 — Revogadas as disposições em contrário, o pre-

sente Regimento Geral, depois de aprovado pelo Conselho Fe-
deral de Educação em Parecer homologado pelo Senhor Minis-
tro da Fducação e Cultura, entrará em vigor na data de sua
publicação.

•
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UNIVERSIDADE CATÓLICA
DE GOIÁS

liIMENDAS AO ESTATUTO DA UCG
Onde se lê:

Art. 29, 1)
"uma visão do homem" •

Leia-se:
"uma visão cristã do homem"

Onde se lê:
Art. 29 , 2) "cooperar o progresso"

Leia-se:
"cooperar com o progresso"

Onde se lê:
Art. 12, parágrafo único
"ou pela pela sociedade" '

Leia-se:
"ou pela Sociedade..26

Onde se lê:
Art. 13
"ditar normas para facilitar-lhe"

Leia-se:
"aditar normas para facilitar-lhes"

Onde se lê:
Art. 15, 5.
"Complementares"

Leia-se:
"Suplementares"

Onde se lê:
Art. 16
"ou a que ele delegar"

Leia-se:
"ou a quem ele delegar"

Onde se lê:
Art. 17, I
"princípios da doutrina moral"

Leia-se:
"principies da doutrina e moral"

Onde se lê:
Art. 19
"considerados de de alta"

Leia-se:
"considerados de alta"

Onde se lê:
Art. 22, § 39
"mandato ao dele vinculados"

Leia-se:
"mandato ao deles vinculado"

Onde se lê:
Art. 23, II
"Incorporação de Unidades Univer-

titarlas"
Lela-se:

"incorporação de Unidades e Enti-
dades Universitárias"

.	 Onde se lê:
Art. 24, § 5
"Secretário Geral

que assinará"
Leia-se:

"Secretário Geral da Universidade,
que a assinará"

Onde se lê:
Art. 25, 1 39
"Além destes, o Presidente"
"automaticamente extinta termina-

do..."
Leia-se:

"Além destas, o Presidente" 	
automaticamente extinta, termina-

do..."
Onde se lê:

Art. 26,	 19
"mandato ao deles vinculados"

Lela-se:
"mandato ao deles vinculado"

Onde se lê:
Art. 27, VII
"condições de administração"

Lela-se:
"condições de admissão"

Onde se lê
krt. 28
"O Conselho de Ensino de Pesquisa"

Leia-se:
"O Conselho de Ensino e Pesquisa"
Depois do art. 28

Onde se lê:
*Art. 29"

Leia-se:
"Art. 29"

Onde se lê:
Art. 35, XIV
"Corpos administrativos, docente e

discente..."
Leia-se:

"corpos administrativo docente e
discente..."

or	 lê:
Art. 36
"a reunir-se dentre de dez dias"

Lela-se:
"a reunir-se dentro de dez dias"

Onde se le:
.Art. 45, 1 39
"Impedimentos eventuais, o Decre-

to"

Leia-se:
"Impedimentos eventuais, o Deca-

no"
Onde se lê:

Art. 4729a
91 39"

Leia-se:
' 4 1 19"
"§ 29"

,Lue se lê:
Depois do artigo

Leia-se:
TITULO V

Onde se lê:
Art. 52
"atividades ao sistema"

Leia-se:
"atividades pertinentes ao sistema"

t.)tle sa lê:
Art. 58
"a nela exercer"

Leia-se:
"a nela exercerem"

Onde te lê:
Art. 60 IV
"Departamento a que pertencer"

Leia-se:
"Departamento a que pertencem"

Onde NE lê:
Art. 60, VI
"Orientador de alunos, quando para

tal for indicado"
• Leia-se:
"orientadores de alunos, quando pa-

ra tal forem indicados"
Orldt lie lê:

Art. 62
"frequência dos professores, a exe-

cução aos programas"
Lela-se:'

"frequência dos professores e a exe-
cução aos programas"

Onde s€
Art. 66
"Os membros do Corpo estão"

Leia-se:
"Os membros do Corpo Administra-

tivo estão"
Onde se lê:

Art. 71, caput
"das ciências das letras"

Leia-se:
"das ciências, das letras"

onie st	 -
Art. 71, parágrafo único
"estará submetido"

Leia-se:
"estará submetida"

Onde Se lê:
Art. 73
"de que se trata o art. 79"

Leia-se:
"de que trata o art. 79"

Onde se lê.
Art. 73, paragrafo único
"Orgãos complementares"

Leia-se:
"órgãos suplementares"

Onde se lê:
Art. 77
"alunos que requererem"

Lela-se:
"alunos que o requererem"

Onde se lê:
Art. 78
"Conselho de Ensino

Leia-se:
"Conselho de Ensino

Onde se lê:
Art. 80, § 29
"çausas excepcionais,

da vontade"
Leia-se:

' "causas excepcionais,
mente da vontade"

Onde se lê:
Art. 83
"pessoas que nela hajam sigrdfican-

tes"
Leia-se:

"pessoas que nela hajam prestado
significante"

Onde se lê:
Após o art. 84

"Capitulo VIII"
Leia-se:

"Titulo VIII"
Onde se lê:

Art. 85

"Constituem corpo"
'	 Leia-se:

"Constituem o corpo"
Onde se lê:

Art. 86
"obrigam a satisfazer de todas"

Lela-se:
"obrigam à satisfação de todas"

Onde se lê:
Art. 88, II
"quando solicitarem"

Leia-se:
"quando o solicitarem"

Onde se lê:
Art. 93
força maior, o não exercício"

Leia-se:
"força maior; o não exercício"

Onde se lê:
Art. 100
"A fim de coordenar atividades do

Diretório Central dos Estudantes'•
Leia-se:

"A fim de coordenar as atividades
dos Diretórios Acadêmicos da Univer-
sidade, haverá um Diretório Central
dos Estudantes..."

Onde se lê:
"Art. 100, parágrafo único
"para a aprovação"

Leia-se:
"para aprovação"
Art. 104, após o item In

Leia-sq:
IV , "Conceder bolsas para custeio

de estudos, treinamento e pesquisa"
Onde se lê:

Art. 104, IV
"IV"

Leia-se:
"parágrafo único"

Onde se lê:
Art. 106
"comunidade de mestres, alunos em

plenitude"
Lela-se:

"comunidade de Mestres, Alunos,
Funcionários, ex-Alunos e Amigos, e
yromovera, permanentemente, a vi-
vência em plenitude"
(N9 5.209-B - 29.9.72 - Cr$ 34500)

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

• PORTARIA N.° 174, DE 5 DE
"' SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural de pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Nomear o Eng.° Agr.° Constantino
Maximiliano Ponzo de Vasconcelos,
para exercer o Cargo em Comissão,
símbolo "6-C", de Diretor do 4.0
Núcleo de Integração e Desenvolvi-
mento da Coordenação das Atividades
de Extensão desta Universidade, de
acordo com o item III, do art. 12, da
Lei n.° 1.711-52, na vaga decorrente
da exoneração do Eng.° Agrónomo
Moacir Gomes Sobreira Filho, -
Murilo Salgado Carneiro.

PORTARIA N.° 180, DE 19 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

Rescindir a pedido, a partir de 19
de setembro do corrente ano, o con-
trato de trabalho do Professor de En-
sino de nível Médio Wendelino
Hacker, firmado com esta Universida-
de, pela égide da Consolidação das
Leis do Trabalho, para prestação de
serviço no Colégio Agrícola de São
Lourenço da Mata.
PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO

• DE 1972
O Reitor da Universidade Federal

Rural" de Pernambuco, no uso de suas
atribulções' ( legais, e tendo em vista
o que, consta dos Processos,. ,DASP
n.° 5841-72, MEC n.o 244927-72 e auto-
rização presidencial publicada no Diá-
rio. Oficial da União de 17 de julho
de 1972, página n.° 6.254, resolve:

N.° 184 - Nomear, de acordo com
o item II, do art. 12, da Lei número

N.° 187 - Nomear, de acordo com
o item 1I, do art. 12, da Lei número
1.711-52, em vaga constante do Qua-
dro Único do Pessoal Permanente
desta Universidade, para 'exercer o
cargo de Oficial .de Administração.
AF-201.12-A, o candidato Adilson de
Oliveira Meia, habilitado aro concur-
so público do DASP n.° 0-588.

N.° 188 '- Nomear, de acordo com
o item II, do art. 12, da Lei número
1.711-52, em vaga constante do Qua-
dro Único do Pessoal Permanente
desta Universidade,- para , exercer o
cargo de Oficial de Administração,
AF-201.12-A, a candidata.-Maria An-
tonieta Uchôa Leite, habilitada em
concurso público do DASP n.° C-588.

N. 189 - Nomear, de acordo com
o item II. do art. 12, da Lei número
1.711-52, em vaga constante do Qua-
dro 'Único do Pessoal Permanente
desta . Universidade, pare, exercer o
cargo de Escrevente-Datilógrafa. A'-
'04-7. a candidata Maria José Estevão
de 	 e vde

odoDAjPbilnif:C4:57pe,
em concurso

N.° 190 - Nomear, de acordo com
o item II, do art. 12, da Lei número
1.711-52, em vaga constante do Qua-
dro 1:1n1Co do Pessoal a.Permanente
deetta Universidade, para exercer o
cargo de Escrevente-Datilógrafo, AF-
204.7, o candidato Luiz Gonzaga Be-
zerra, habilitadn em concurso público
do DASP n° C-579.

N.° 191 - Nomear, de acordo com
o item II, do art. 12, 'da--Lei número
1.711-52, em vaga constante do Qua-
dro Único do Pessoal Permanente
desta. Universidade, para exercer o
cargo de Escrevente-Datilógrafo. AF-
204.7, o candidato Ivanildo Sobreira
de Araújo, habilitado emconcurso
público do DASP n.° C-579.
I'r • 192 - Nomear, de acordo com

o item II, do art. 12, da' Lei número
1.711-52. em vaga constante do Qua-
dro Único do Pessoal Permanente
desta Universidade, para exercer o
cargo de Escrevente-Datilógrafo, Ali'_
204.7, a candidata Severina de Car-
valho Moura, habilitada em concurso
público do DASP n° C-579.

N.° 193 - Nomear, de acordo com
o item II, do art. 12, da Lei número
1.711-52, em vaga constante do Que-
-I ro Único do Pessoal Permanente
desta Universidade, nara exercer o
cargo de Escrevente-natilóerafa. Ar-
204 7, o candidata Reina ldi ;rem% 'Pe-
reira Filho. ,babilitacin em concurso
afinco do DASP n C-579.

N.° 194 - Nomear, de acordo com
o item Ir, do art. 12, da Lei número
1.711-52, em vlga • constante. do Qua-
dro Único do Pessoal Permarerde
rietta Universidade, pari _exercer o
cargo de Escreverite-Datilóerafe. Ar-
▪ 'o candidato 'Moacir Alves man-
teiro, habilitado em concurso públi-
co do DASP n.° C-579.

N.° 195 - Nomear, de acordo com
o item TT dn'nrt. 19. de 1,e1 m./mPTO
/ .711- 9 em vls," enn .fn , f-ç! do pus.
dro Único do , Pessoal Permanente

da unlversidads
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1.711-52, em vaga constante do Qua-
dro Único do Pessoal Permanente des-
ta Universidade, para exercer o cargo
de Oficial de Administração, 	
AF-201.12-A, a candidata Zélia Car-
d= dos Santos Dias, habilitada em
concurso público no DASP n.° C-588.

N.° 185 - Nomear, de acordo com
o item II, do art. 12, da Lei número
1.711-52, em vaga constante do Qua-
dro Único do Pessoal permanente
desta Universidade, para exercer o
cargo de Oficial de Administração,
AF-201.12-A, o candidato Luiz Carlos
Ferreira Castro, habilitado em con-
curso público do DASP

N.° 186 - Nomear, de acordo com
o item II, do art. 12, da Lei número
1,711-52, em vaga constante do Qua-
dro Único do Pessoal Permanente
desta Universidade, para exercer o
cargo de Oficial de Administração,
AF-201.12-A, a candidata Violeta de
Lourdes Meira de Araújo:- habilitada
em concurso público do DASP núme-
ro C-588.
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desta Universidade, para exercer o
*ergo de Escrevente-Dati16gral0, AF-
104.7, a candidata deixa da Silva, ha-
bilitada em concurso público d.o DASP

C-579.
N.° 196 — Nomear, de acordo com

o itera II do art. 12, da Lei número
1.711-52, rem vaga constante do Que-. dro Urde° do Pessoal Permanente
desta Universidade, para exercer
cargo de Escrevente-Datilógrafo, AF-
204.7, a candidata Eliane Maria Lima
da Cunha, habilitada em concurso
público do DASP n.° C-579.

N.° 197 — Nomear, de acordo com
o item II, do - art. 12. da Lei número
1:711-52, -em vaga constante do Qua-
dro ef"nico do Pessoal Permanente
desta Universidade, para exercer f)
cargo de Escrevente-Datilógrafo. AF-,
204.7, o candidato José Ramalho de
Souza, habilitado em concurso públi-
co do DASP n.° C-579.

N. 198 — Nomear, de acordo com
o Item II. do art. 12, da Lei número
1.711-52. em vaga constante do Qua-
dro tinimo do Pessoal Permanente
desta Universidade, para exercer •
cargo de Escrevente-Datilógrafo, AF-
204.7, a candidata Geza Cléa de Vas-
concelos Silva, habilitada em concur-
so dablieo do DASP n.° C-579.

N.° 199 — Nomear, de acordo com
o RPM II. elo art. 12, da Lei número
1.711-52. em vaga constante do Qua-
dro tfnico do Pessoal Permanente
desta Universidade, nata, exercer o
cerce de Escrevente-Detilõerafo, A?-
2n.7. a candidata Hilda Prado. ha-
bilita-de em concurso público do DASP
n.° C-579.

N.° 20(1 — Nomear, de acordo -cem
o item II, do art. 12. da Lei número
1.711-52e era vaga constante elo Qua-
dro 'ún ico do Pessoal Permanente
desta Universidade, tiara exercer p
.eeree de Escreventeeleetilógrafo,
eti4:7, a cendidata Marlene Ferreira
N100, bpbiiitndi rrl concurso público
do DAS? n.° C-579.

N.° 201 — Nomear, de acordo com
o item II, do art. 12, da Lei número
1.711-52, em vaga constante do Qua-
dro único do Pessoal Permanente
desta Universidade, para exercer o
cargo de Escrevente-Datilógrafo, AF-204.7, a candidata Theresiraia de Mo-

raes Gomes, habilitada em : concurso
público do DASP n.° C-579.

N.° 202 — Nomear, de acordo com
u item II, do art. 12, da Lei número
1.711-52, em vaga constante do Qua-
dro Unico do Pessoal Permanente
desta Universidade, para exercer o
carge de Escrevente-Datilógrafo, AF-
204.7, o candidato Ivânio Silva Fer-
reira, habilitado em concurso público
do DASP n.° C-579. — Adierson Eras-
mo de Azevedo.	 "

PORTARIA N.° 204, DE 29 DE
- SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, e tendo era vista
o que consta dos Processos DASP-
3768-72 e UFRPe-4.293-72, resolve:
Homologar o Concurso Público C-2-

DASP, de Técnico de Contabilidade,
P-701.13-A, realizado nesta Universi-
dade, para provimento de. cargos va-
gos naquela série de classes existen-
tes em seu Quadro único de Pessoal
Permanente, na forma do que dispõe
a letra "1", Item 4, da Norma n.° 5,
da Instrução Normativa n.° 2, de 24
de decembeo de 1971 da CODERSUL,
— Murilo Salgado Carneiro, Vice-
Reitor no_exercicio da Reitoria.
COMISSÃO COORDENADORA DE

CONCURSOS •
'Foram as seguintes as decisões da

Comizsão Cocrdenadora de Cone:Iro:a
em pedidos de revisão de provas de
Concurso para Escriturário, realizade
nesta Universidade:

Processos:
N° 4.133-72 — Procedente, para

atribuir mais 1 (um) ponto em Por-
tuguês;

N° 4.145-72 — Procedente, para
atribuir mais 2 (dois) pontos em Por-
tuguês;	 .

N° 4.136-72 — Procedente, para
atribuir mais 5 (cinco) pontos tem
Português:	 -

N° 4.135-72 — Improcedente; e
Ne 4.116-72 ‘— Improcedente. —

Joaquim Correia Lima Filho, Preste,
dente da Comissão Coordenadora "de
Concursos.

N.° 3.763-72 — Elenepl — Detre Pi-
ratininga Ltda. -- Registre-se, ad re-
ferendum da Câmara de Engenharia
Industrial.

Nd 5.434-72 — lerae ie Engenlaaria
Ltda. — Registre-se, ad referendum
das Câmaras de Arquiteaira e Enge-
nharia Civil.

N.° 5.455-72 -- PANRURAL — Pla-
nejamento e Administração de Negó-
elos Rurais Ltda. --- deegistre-se, ad
referendum da Câmara de Engenha-
ria Industrial.

N.° .5.720-72 — Citaram Exerações
e Projetos de Eletricidade Ltda. — Re-
gitsre-se, ad referendum Da Câmara
de Engenharia Eletricista.

N° 6.208-72 — Recon Construções
Ltda. —'Registre-se, referendum-
da Câmara de Engenharia Civil.

N.° 6.237-72 — GAPP upo Au-
xiliar de Planejamento p Projetos
S/C Ltda. -- Registre-se, ad referen-
dum da Câmara de Engenharia Civil.

N° 6.833-72 — ,E.C.R. — Engenha-
ria Consultores Reunidos ,Ltda. — Re-
gistre-se, ad referendum da Câmara
de Engenharia Civil.

N.° 7.061-'72 — CCS — Consultoria e
Projetos de Engenharia Ltda. — Re-
gistre-se, ad referendum da Câmara
ne Engenharia Civil.

N.° 7.202-72 — PIRES OOP — Enge-
nharia de Incêndio Ltda. — Registre-
se, ad referendum da Câmara de En-
genharia .Eletricista.

CONSELHO
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

-	 Retificação

No Diário Oficial (Seção I — Par-
te II) de 24-8-72, 'na página 3027, na
Decisão n° 55-72,

Onde se lê:	 "
Ronald Moura de Aguiar...

Leia-se:
Ronald Moraes de Aguiar—

INS1ITUTO DE PBEVIDINCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relação n9 195, de 1972

PORTARIA No 1.736, DE 2 DE
OUTUBRO DE 1972

O Presidente do Instituto de preo
vidência e Assistência dos Seevidoreis
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decretar
lei n' 2.855, de 12 de dezembro de
1940, considerando o disposto no DeN
ereto	 79.'755-72, resolve:

Designar Egydio Pires da . Crua]
Agregado ao simbolo 5-C, znatricull
no 1.900.539, para exercer a Funç
Gratificada, ahnbolo 3-F, de Assestend
te do Superintendente, da Seneeine
tendência Local no Estado do Ria dl
Janeiro (SRJ), do Quadro de Peseoal
do IPASE. — Manoel Afranio CaS
nciro de Novaes, Presidente Subetie
tuto.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO N° ILSE, 2091
DE 28 DE SETEMBRO DE 1972

O Diretor do Wlospital dos Sereldoe
res do Estado, usando das atribetçõel
que lhe confere a Instrução n° 49 de
17 de setembro de 1971 (B-179-71)1
de 1971), resolve:

Designar Sergio Baroni, Oficial de
Administração AF-201.14.B, rnatria
cula n° 1.035.919, ponto n" 2.736, pal
ra substituir o Chefe da Unidade. de
Execução — SPE, na função gratifet
cada, simbolo 2e'F, do Serviço de Pese
soal — HSP, da Parte Permanente de
Hospitai doa Servidores do Betado, em
seus impedimentos eventuais.

Revogar a Ordem de Serviço neirhee.
ro IISE-5, de 12 de janeiro de 1972,
que designou José Pereira Leite, 011-
dai de Administração AF-201.14.1,
matricrea n° 1.391.269, ponto zulme-d
ro 2.172, para a mesma funcão.
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MINISTÉRIO

DAS COMUNICAÇÕES

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA. E AGRONOMIA
53 Região

DESPACHO DO PRe'SIDENTE
EXPEDTENTE DE 22 DE _SETEMBRO

DE 1972
Processos:

N.° 397-67 — SIGMATAL — Emprei-
teira de Estruturas Ltda. -- Cancele-
se:

N.° ,764-67 — Construtora Canadá
S. A. — A Câmara de Eng. Civil.

N.° 1.374-67 — Companhia Constru-
tora Planalto. — Cartee;e-se o regis-
tro.

N.o 2.029-67 —.EMAQ. -- Engenha-
ria e edáquinas S. A. ---,Anon'•-se, pa-
gas as taxas.

N.° 2.939-67 — Serviços Marítimos
Camuyrano S. A. — A 'Câmara de
Engenharia Industrial,

Na 8.033-67 — S. Lara Metro 1n-
d-tuteia e Comércio 'Ltda. -- Anote-se,
pagas as taxas e anudelee.

N.° 3.404-67 — G. B. — Engenhaeia
Indústria e Comercio Ltda. — Ana

te-se,' pagas as taxas.
N.° 5.837-67 — Constr. tora Sarrne

Ltda. — Cancele-se o registro.
N.°' 6.359-67 — Cons teu tor a Rama-

da Ltda. 	 Cancele-se o zedeetrae

N.° 2.472-68 — Cia. C011.5trUçõeS e
Partimpaçoes, Comércio e Indústria
"COPARCO". — Cancele-se o regis-
tro.

N.° 1.744-69 — TERRA reAP S. I. —
Cancele-se o registe°.

N.0 5.990-69 — Plamdro 	 Enge-
!metros Consultores S. A. — Anote-se,
pagas as taxas.-

N. 8,214-69 — Buarque de Macedo
- Engenharia e Angetei;ura Ltda. —

tnotese, pagas as taxas.

N° 4.135-70 -e- Instaladora Estreita
Ltda. — Netiflqueese.

N° 7.045.-70 SOTEP Sociedade
Técnica de Perfure.ção Leda. — Ano-
te-se, pagas as taxas.

N." 9.327-70 — Telendaton do Bra-
sil Ltda. — A Câmara de :engenha-
ia Irriustrial

Nd 8.376-71 — REAES Equipamen-
tos de Enge.nharia -Ltda. -- Registre-
ee, ad referendum da Câmara de En-
genharia Industrial.

N.° 9.095-71 — Solvdate Consultoria
Ltda. — Registre-se, ad referentigm
da Câmara de Engenhara Eletr;cista.

N.° 288-72 -- Construtora .Beberibe
Ltda. — Anote-se, pagas as taxas.

N.' 1. 235-72 — Einprea eira O :Mar-
Na Ltda. — Anettase, padas as taxas.

•EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
(Processo 94020165) O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráti-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão número 51164, do 	
CONTEL, resolve autorizar a TABA
— Telecomunicaçoes Aeronáuticas So-
ciedade Anônima, a alugar uma linha
privativa da Companhia de Telefones
de -Brastlia-COTELB, para leso em
teleimpressores, entre o Centro de
Operações da TASA, no Aeroporto In-
ternacional 'e a Agência da 	
LUFTRANSA,• na Galeria do Hotel
Nacional., Loja 2, em BrasiLa
trito Federal.

Têrnio n° 7-72
Ano de 1972
Processo — CNEN-101.217-'72

Termo de Aditamento ao Contrato de
Compra e Venda de monazita, fir-
mado em 6 de abril de 1971, entre
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear e M1BRA, Minergdora Met-
sileira S. A., na forma abaixo
A Comfssão Nacional de Energia

'Nuclear, autarquia federal, com sede

A presente autorização é a titule
precário e sobre o aluguel mensal
da(s) linha(s) incidirá a taxa de 20%
(vinte por cento), a favor da ECT,
conforme dispõe a Portara 299, da
17 de fevereiro de 1970, da DENTEL,
publicada no Diário Oficial de 4 de
março de 1970.	 -

Deferido, em 14' de setembro de
1972. — Eng. Endes Barreto ae Cai'-
valho Freitas, pelo Diretor do Depare
lamento de Serviços Telegráficos.
(N9 5.270-B — 3-10-72 — Cr$ 20,00);

R .egificaçdo
Na publicação feita, no Diário O>

ciai de 22 de eetembro de 1972, pá-
gina 3.323, Seção 1 — Parte II
• Onde se lê:

"Resolve autorizar a 'TASI'A — Te.
lecomunicações Aeronáuticas S. A."

Leia-se:
"Resolve autorizar a TASA	 Te-

lecomunicações Aeronáuticas S.A."

na rua General Severiano 90, nese
ta cidade, neste ato representada pot
seu Presidente Professor Hervelsid
Guimarães de Carvalho e MEBRA
Mineradora Brasileira S. A. com se-
de em Guarapari, Estado do Espirito
Santo, representada por seus direto-,
res Joâo Panar° Bley e José Gerakld
Garcia de Souza, tem entre si justo
e acordado -em alterar, por aditeanen-
to, as cláusulas 64 e 18° do contratd
de compra e venda de monazita
Medo em 6 de abril de 1971, em gim

MINISTÉRIO pop TRABALHO
E PREVIDÊNIC!A SOCIAL

TÊRMOS DE CONTRATO
- MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR



MINISTÉRIO
k	 DA

FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DAS EM-
PRESAS INCORPORADAS AO
PATRIMÔNIO NACIONAL

Interventoria da Estrada
de Ferro do Corcovado e Acervo

CONCORRÊNCIA PCBL1CA PARA
LOCAÇAO DO IMÓVEL DENOMI-
NADO "RESIDÊNCIA".

Etrrer. ri° i1-12 •

Avis a

Avisamos • aos interessedos que a
Stiperuatermencia das empresa, in•
curporadas ao • Patreinania sesennar e
Interventora Federal da Estraaa, ae
Ferro da Corcovado e Acervo. sara
realizar Coneorrencia Publica em Gata
de 31 de outubro de 1971 as 14 noras,
na sede da. Superintendencia das Em-
presas Incorporadas ao Patrimônio
Nacional, situada na Praça Maua,
no 7 — 20e andar, para locação do
imóvel denominado "Residencia",
localizado na Estrada dás Paineiras
s/ne, neste Estado e contsue ao Hotel
das Paineiras.

O Edital de no 01-72, referente à
Concorrencia será entregue aos in-
tereesados, no endereço acima diaria-
mente, exceto aos &abalos, no horario
de 9 às 18 horas.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1972. — Candido Thanixtz. Presidente
da, Comissaa de Concorreacia.

Dias 4, 5 e 6 de outubro de 1972.
(No 39.816 — 28-9-72 — Cr$ 99,00)

• MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Hospital dos Servidora' -
do Estado

Serviço de Pessoal

CONCURSO PARA NUTRICIONISTA
(C-007)

EDITAL N4 3

Comunica-se aos interessados que o
Diário Oficial (Seção I, Parte II) de
25-9-72 publica o editai em epígrafe,
de aprovação das inscrições para o
Concurso de N etricionista cuja pri-
meira prova eerá, reraizsde no dia 19
de novembro or. corrente ano, nas
dependências do Centro de Especiali-
zação Médica — ASE, Estado da
Guanabara:

(Diga 4, 5 e 6-9-72),h,

Sexta-feira 6
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borrência da elevação do Imposto
trnlco Sobre Minerais par força do
Decreto-lei 1.172, de 1971, e o fa-
zem sob as cláusulas e condições se-
guintes:

Cláusula I Efetuados os cálcutoe
do reajustamento de preços, a que se
reme à cláusula 8° do contrato adi-
tando, gerais os mesmos reduzidos, se-
gundo a seguinte fórmula:

X = 1,95 v onde
• --

2,135

X — é o valor do preço reajustada
finai', procurado;

V — é o valor da monata, rearua
tado de acordo com a variação media
do dólar norte-americano. 	 -

Cláusula 1.1 — O Imposto Unte°
Sobre Minerais a que se refere a
bláusula 13° do contrato aditando, se-
dá lançada pela MIBRA na nota-fis-
cal, em parcela separa, e constitui
(pado efetivo a ser acrescido ao preço
da monazita a ser pago pela CNEN.

Cláusula III — Permanecem em VI'
gor as cláusulas do contrata aditando,
tom as alterações ora ajustadas.

Cláusula IV — O presente termo de
aditamento, depois de assinado, de-
penderá da. aprovação. da Comisslas
Deliberativa da CNEN. nas termos do
art. 90, do Decreto-lei n° 185, de
1967.

• E por estarem assim justos e con-
tratados,, firmam a presente fiaitru-

•mento em 5 (cinco) vias de igual teor,
na presença das duas testemunhas
abaixo seeinadas.

Rio de Janeiro( GB) 30 de agosto
de 1972. — Hervásio Guimarães de
bizrvallto — Presidente da Comissão
Nacional de Energia Nuclear. —
João Panara Bley, Diretor da MIBRA
E. A. IVIIneradora Brasileira. — José
Oarcia fie Souza, Diretor da MIBRA
El, A. lanneradora Brasileira. —

Testemunhas: Lucia Regina de Me-
lo Seiras — Georgina Maria A. dos

• (N° 5.262-E — 3.10.'72 — Cr$ 53,00)
—

TERMO N.° 06-77
, Ano de 1972

Proc. — CNEN — 102.745-71
Termo de prorrogação de Contrata de

, Locação firmado entre a Comissão
Nacional de Energia Nuclear e Ma-
noel Capistrano de Souza e sua mu-
lher, aos 18 de outubro de 1971.

1 Pelo presente instrumento a Comis-
são Nacional de Energia Nuclear, au-
tarquia federal, com se-se na rua Ge-
neral Severiano n° 90, na cidade do
Itio de Janeiro, Estado da Guanabara,
representada por seu Presidente Pro-
fessa' Hervásio Cluirnarãw de Carva-
lho, neste ato designaras apenas de ..
"CNEN", e Manoel Capisleano de Sou-
sa, brasileiro funcionário público, ins-
crito no Cadastro de Pessoas Físicas
do Ministério da Fazenda sob o nerne-
to 086629917, e sua mulher Senhora
Maria da Penha V. de Souza, brasilei-
ra de prendas domésticas, residentes e
domiciliados r.a Rua Zuleima Fortes,
número 141, na cidade de Guarapari,
Estado do Espírito Santo, doravante
designados Locadores tem entre si
justos e acordado o seguinte:

Cláusula I — Do (Afeto
O objeto do presente é prorrogar,

por mais uni ano, a contar de 1° de se-
tembro de 1972, o contrasa cie locação
assinado entre -as partes em 18 de ou-
tubro de 1971, do qual são mentidas as
demais cláusulas e condições, e cujo
objeto é a locação do Imóeel situado na
Rua, Zuleima Fortes n° 141-A, um
Guarapari, Estado do Espírito Santo.

Cláusula II — Da Autorizaçao

O presente contrato é autonzado
pela Lei ne 4.118, de 27 de agosto de
1962, correndo a. despesa à conta da
dotação que, para tal fin. lor consig-
nada no orçamento da frdEN nos anos
de 1972 e 1973, devendo ser seinnetido

consideração da Comissão Delibera-
tiva para os efeitos do artigo 9.° do De-

da Comissão Nacional de Energia Nu-
clear. — Manoet Capistrann de Sou-
za — Locador. — Marta da Penha V.
de Souza — Esposa.

Testemunhas: — Arilda Melo Zanon
1 — Maryland Vieira Lá.

(N.° 005261-B — 3.10.72 — Cr$ 52,00)

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA. N9 80-72

Ata da reunião da Comissão de Con-
Correneia de Serviços c Obras
(CCSO), para recebimento e aber-
tura clas propostas aa Tomada as
Preços n9 80-72, refei ente a execução

• dos serviços de revestimento em con-
creto armado do Casa/ Peri-Per?, cla
estaca 50 a 83 1600, no enunicip.a de
Nilapolis.- Estada do Elo de Janeiro.
r Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, confarme as enganaras e
características coastantes dra Edital
e da EspeaVf.caçao na 8e-72.
As quinze horas do dia vinte e sete

de setembro de mil novecentos e se-
tenta e dois reuniu-se na, sede deste
Departamento, sita à ikeenida Presi-
dente varges admoro 6s. 7 0 andar Es-
tado da Guanabera, a Comissão com-
posta pe.o Engu Alfreao Edaarao Ro-
binson Aldridge Carmo, pelo Procura-
dor Ayrton Manoel IYAvlia„ pelos En-
genheiro Paulo Cezar Pinto, José
Peralva de Carvalho e Jose Ferreira,
membros da Comissão e pelo Admi-
nistrador Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de Secretário.

Declarada aberta a seeddie, o Senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava au recebi-
mento e abertura das propostas pala
a Tomada de Preços ny 80.-72, tendo
comparecido e entregue os envelopes
de documentação e de proposta, os re-
presentantes das firmas Eucar Enge-
nharia Ltda.

'
 Sanesul Construtora

Saneamento do Sul Ltda.. eanpreza
Brasileira de Terraplanagens e Esca-
vações S. A. e Faulhaber Engenhada
Limitada, inscritas neste Departamen-
to sob os números 474, 473, 554 e '36,
respectivamente.
' Estando as firmas com seus do-
cumentos de acordo com o Edital, pas-
sou-se à abertura dos envelopes de
propostas.

As propostas apresentadas, em re-
sumo foram as seguintes:

Encar Engenharia Ltda.:
Preço total dos serviços: Cr$

605.109,011 (eeiscentas e cinco mil, cen-
to e nove cruzeiros).

•Prazo para execução; 24 (vinte e
quatro) meses.

-sanceal Construtora Saneamento
do Sul Ltda...

Preço total doi serviços: Cr$ ....
606.239,80 (seiscentos e seià mil, du-
zentos e trinta e nove cruzeiros e oi-
tenta centavos).

Prazo para execução:. 24 (vinte e
quatro) meses.

Em preza Brasileira de Terraplaua-
gens e Escavaçaes S. A.:

Preço total dos serviços: Vr$ 	
623.669,00 (seiscentos e 'vinte e três
mil, seiscentos e sessenta e nove cru-
zeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte e
quatro) meses.

Faulhaber Engenharia Limitada:
Preço total dos serviços: Vr$ 	 •

640.669,80 (seiscentos e quarenta mil,
seiscentos e sessenta • non cruzeiros
e oitenta centavos).

Prazo para execução: 24 (vinte e
quatro) meses.

Nada mais ocorrendo, e Senhor Pre-
/Adente encerrou a sessão ás quinze

horas e quarenta e cinco minutes, au-
torizando-me, COMO Beeretário, a la-
vrar a presente Ata, que vai por mim
assinada e pelos membros da Comia..
go.	 .

Rio de Janeiro, vinte e sete de se-
tembro de mil novecentos e setenta e
dois. — Humberto Lopes Potagnara da
Saia, Scretário -e Alfredo 102uarcto
Robinson Aldridge Carmo, Presidente
da CCSO — Ayrtern Manoel D'Avila,
Membro da Comissão — Paulo Cear
Pinto, membro da Comissão — Joe*,
Feral= de Carvalho, Membro da Co.

•missão — José Ferreira, Membro da
Comissão.

ATA N9 83-71
Ata cla reunião da Comissão de Cost-
• coarencia de Servtços e Obras ...,

(CCSO), para recebirnerrto e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços n9 83-72, referente a execuçaa
dos serviços de reveatimentc eia eon..
ereto armado do Canal Peri-Perr, da
estaca 0 Ot. 50, no municepio de Nilo-
polis, Estado do Rio de Janeiro, 89
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, conforme as exigèneias e ca-
racterísticas constantes do Edital •
da Especificaça:. n ? 83-72. -
As quinze horas do dia vinte e oito

de setembro de mil novecentos e se-
tenta e dois, reunas-se,, na sede deste
Departamento, sito a Avenida Ptesi-
dente Vargas número 62. 79 andar, la-
tada da Guanabara, a Concluas, com-
poeta pelo Enga Alfredo Eduardo no.
binson Aldridge Carmo, Presidente da
CCS0, pelo Procurador Ayrten Ma-
noel D'Avila, pelos Ensea Paulo Cezai
Pinto, José Peralva de Carvalho e Jos(
Ferreira, membros da Comissão e pela
Admi nistrador Humberto Lopes Poty,
guara da Silva, swvinde de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao recebi-
mento e abertura das propostas piesa
a Tomada de Preços n o 83-72, tendo
comparecido e • entregue os envelopes
de documentação e de proposta os re-
presentantes das firmes Encar Enge-
nharia Ltda. Faulhaber Engenharia
Limitada e Clywaldo Pessanha Henri-
nuca, inscrita .; neste Departamento
sob os números 474, 36 e 73, reSpecti-
va mente .

Estandà as firmas com sem do-
cumentos de acordo com o Edital, pas-
sou-se à abertura dos envelopes de pro-
postas.

As propostas apresentadas, em re-
sumo, foram as seguintes:

Encar Engenharia Ltda.:
Preço total dos serviços: Cr$ 	

1.090.760,00 (Hum milhão, noventa
mil e setecentos e sessenta cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte •
quatro) meses.

Faulhabern Engenharia Limitada:
Preço total dos serviços: Cr$ 	

1.03.376,00 (Hum milhão, noventa e
três mil, trezentos e setenta e seis cru.
zeiros)..
• Prazo para execução: 18 (dezoito).
meses.

Clywaldo Pessanha Henrigues:
Preço total dos serviços. Cr*

1.093.376,00 (um milhão, noventa e
taas mil, quinhentos e sessenta e cinco
cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte ' •
quatro) meses,

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às quinze
horas e quarenta minutos, autorizar'.
do-me, como Secretário, a lavrar
presente Ata, que vai por mim assina-
da e pelos. membros da Cofiasses).

Rio de Janeiro, vinte e olha de se-
tembro de mil novecentos e setenta e
dois. — Humberto Lopes Potyguara da
Silva, Secretário — Attrecta Eduardo
Robinson Aldridge Carmo Presidente
da CCSO) — Ágrton Manoel D'Avila,
Membro da Cernirei/o — Paulo Cercar
Pinto, Membro da Cemissáo — José
Peralva de Carvalho, Melnbio da Co-
missão — José Ferreira, Membro da
Condes5.oe	 _ _

ereto-Lei n.° 185, de 23 de fevereiro
de 1967.

E, por estarem de pleno acordo, as-
sinam o presente contrato em 5 (cinco)
vias de igual teor na presença de 2
(duas) testemunhas.

Rio de Janeiro (GB). — ilertásto
Guimarites de Carvalho — Presidente

EDITAIS E AVISOS
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ATA N.° 84-72
Ata da reunião da ConiU gão d., 0212-

corrência de Serviços e Obras 	
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas ca Tomada de
Preços n.° 84-72, referente à exe-
cução das obras de canalização e re-
vesrímento em concreto armado do
Córrego Antas, entre zs estocas 108

10,00 e 148 5,00,- na cidade de
Anápolis, Estado de Goiás, 10. 0 Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento, conforme as exigências e
características constantes do Edital
e da Especificação n.° 84-72.
As quinze horas do dia vinte e seis

de setembro de mil noiecentos e se-
tenta e dois, reuniu-se, na sede deste
Departamento, sito à Avenida Presi-
dente Vargas ri.° 62, '1.° andar, Estado
da Guanabara, a Comistz.ao composta
pelo Eng. Alfredo Eduirdo Robinson
Aldridge Carmo, Presid da CeSO,
pelo Procurador Ayrton Manoel D'Avi-
la, pelos Engenheiros Al la-vt; Amand cie
Berredo Bottentuit e José Ferreira,
membros da Comissão e peio Aorninis-
trador Humberto Lopes Potyguara da
Silva, servindo de Secre:ário.

Declarada aberta a ses'ião, o Senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a -mesma se destina-a ao recebi-
mento e abertura das propostas para
a Tomada de Preços n° 84-72, cerdo
comparecido e entregue os envelopes
de documentação e de o' oposta, os re-
presentantes das firmis Contruttora
Aulicino S. A., ESUSA — Empresa de
Serviços Urbanos S. A.. Enar Limita-
da, ETESCO S. A. — Escritório TU-
co de Engenharia Sanita.".a e Crnistru-
ções e Construtora Nascimento
dares Ltda., inscritas nes te Depa7ta-
mento sob os números 193, 133, 43, 32
e 19, respectivamenb.

•

Estando as firmas com seus do-
cumentos de acordo com o Edital, pas-
sou-se à abertura dos envelopes de pro•
postas.

As propostas apresentadas, em resu-
mo, foram as seguintes:

Consrutora Aulicino S. A.
Preço total dos serviços:
Cr$ 3.159.695,50 — (.õs milhões,

cento e cinqüenta e nove mil, seiscen-
tos e noventa cinco cruzeiros e cin-
qüenta centavos).

Prazo para execução:.
24 (vinte e quatro meses consecuti-

vos.

Diretoria Regional de Santa
Catarina

Comissão
de Processo Administrativo

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO
DE 15 DIAS

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 680-72 de 5-9-72, tendo
em vista a deliberação contida no
termo de indiciação do Processo nú-
mero 1.975-72 e levando em conta não
ter sido possível citar pessoalmente o
Indiciado naquele Processo, Carlos Ro-
gério Hetterich, Telegrafista CT 207
— 12-A, matricula n9 1.885.505, da
Lotação da APT de Chapecó (SC)

horas e quarenta e cinco minutos, eu.
torizando-me, como Secretário, a
vrar a presente Ata, que vai por mim
assinada e pelos membros da Corais-
são.

Rio de Janeiro, vinte e -14 is de seiem‘
bro de mil novecentos e setenta e doia.
— Humberto Lopes POtyquara da Sil-
va — Secretário. — Alfredo Eduardo
Robinson Aldridge Carmo - - Presiden-t
te da CCSO. — Ayrton Manoel D'Avi-
la — Membro da Comissão. — Albert
Amand de Berredo Bottentuit — Mem-
bro da Comissão. — José Ferreira
Membro da Comissão.

cita-o -por edital, com prazo de 15
dias, a fim de que, decorrido dito pra-
zo, apresente, querendo, no prazo de
10 (dez) dias, razões de defesa, por
ter ficado apurado que encontra-se em
abandono de cargo desde o dia 8 de
março de 1972, infringindo, assim, o
artigo 207, parágrafo primeiro da UI
n9 1.711 de 28 de outubro de 1952 —
Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União — ficando ciente final-
mente, de que a Comissão se reune
na Agência Postal Telegráfica de Cha-
peco (SC) e que a "vista" dos autos
lhe será dada no local acima indicado,
no horário das 9 às 12 e das 14 à8
18 horas.

Chapecó, 25 de setembro de 1972. —
João Gualberto de Souza, Telegrafista
nível 16-C, matricula n9 1.959.760,
Pmeidente CPA.

ESUSA — Empresa de Serviços
Urbanos S. A..•

Preço Mal dos Jerviços:

Cr$ 3.179.999,50 (Três milhões, cen-
to e setenta e nove mil, novecentos e
noventa e nove cruzeiros e cinqüenta
centavos).

Prazo para execução:
24 (vinte e quatro meses consecuti-

vos.

Enar Limitada
Preço total dos serviços: 	 -
Cr$ 3.182.500,00 (Tras milhões, cen-

to e oitenta e dois mil e quinhentos
cruzeiros). .

Prazo para execução:
24 (vinte e quatro rne.ses consecuti-

vos.
ETESCO S. A. Escritório Técnico

de Engenharia Saltitaria
e Construções

Preço total dos serviços;
Cr$ 3.188.999,50 (Três rrilhões, cen-

to e oitenta e oito mil, novecentos e

noventa e nove cruzeiros e cinqüenta
centavos).

Prazo para execução:
24 (vinte e quatro meses consecuti-

vos.

Construtora Nascimento Valadares

Peço total dos serviços'
Cr$ 3.189.000,00 (Três milhões, cen-

to e oitenta e nove mil cruzeiros).
Prazo para execução:
24 (vinte e quatro) meses consecuti-

vos.
Nada mais ocorrendo, Senhor Pre-

sidente encerrou a, sessÃo às quinze

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
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PRECO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50


